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BANCO CENTRAL DO BRASIL MINISTÉRIO DA FAZENDA
GERENCIA DE MERCADO DE

CAPITAIS

DESPACHO DO GERENTE
De 20 de fevereiro de 1970, defe-

rindo, na' forma dos pareceeres, o re-
querido no processo n9:

— Sociedade Corretora
..._ Aumento de capital — reforma

de estatuto:
A-69-3.034 — Indcscred S. A. —

Corretora de Valôres Mobiliários.
De NCr$ 200.000,00 para NCr$

600.000,00. — A. G. E. d3 30 de
abrile 18 de agiksto de 1969.

INSPETORIA DE BANCOS
Proc. n9 12-70 — Banco Itaú

América 5. A. — O Diretor, por des-
pacho de 20 de fevereiro de 1970, —
aprovou, noa têrmos dos pareceres, a
incorporação do Banco Aliança S.A.
pelo estabelecimento em epig,rafe, se-
diados no Rio de Janeiro (GB) e em
São Paulo (SP), respectivamente, o
conseqüente aumento de seu capital,
de Ner$ 60.000.000,00 para Ner$
71.000.754,00, e a reforma de seus es-
tatutos sociais, em conformidade
com o deliberado pelas correspon-
dentes assembléias gerais extraordi-
nárias de 6 de fevereiro e 13 de fe-
vereiro de 1970 e 26 de dezembro de
1969 e 12 de fevereiro de 1970.

DESPACHO DO DIRETOR,
De 19 de fevereiro de 1970, defe-

rindo, nos têrmos dos pareceres, o
requerido no processo n9:

— Autorização para funcionar
N9 110-70 — Cooperativa de Eco-

nomia e Crédito Mútuo dos Empre-
gados da Lacta Ltda. — São Paulo
(SP) — Por três enes, a contar • da
data da presente publicação.

DESPACHOS DO C'HEFE DA
DIORG

Deferindo, nos têrmos dos parece-
res, o raquerido nos processos núme-
ros:

Em 23 de dezembro de 1969
Cons1itu,4tio de reservas para fu-

turo aumento de capital — Lei ,ú-
mero 4.357-64

N9 816-69 a Banco Amerievio de
Crédito S. A. — Aceembléia g:ral
ordinária de 28 de abril de 1969 —
De a/Cr$ 116.426,11.

Em 18 de fevereiro de 1970
— Prorrogação do prazo de auto-

rização para funcionar
N9 1.135-69 — Cooperativa de Cré-

dito Norsul Sociedade de Responsabi-
lidade Limitada — Rio de Janeiro —
,(013) — Até	 ie junho de 1970.

Em 23 de fevereiro de 1970
— Prorrogação do prazo de autori-

zação para funcionar
Ne 1.257-69 — Cooperativa de Eco-

nomia e Crédito Mútuo dos Empre-
gados da Cia. Vidraria Santa Mari-
na Ltda. — São Paulo (SP) — Até
24 de fevereiro de. 1971.

N9 1.259-69 —, Coopeeativa de Eco-
nomia de Crédito Mútuo dos Empre-
gados da Cia. Vidraria Santa Mari-
na Ltda. — São Paulo (SP) — Até
24 de fevereiro de 1971.

N9 1.259-69 — Coopeeativa de Cré-
dito Mútuo dos Empregados da Cia.
Estadual de Energia Elétrica Ltda.
— Pôrto Alegre (RS) — Até 24 de
fevereiro de 1971.

SERVIÇO REGIONAL DA
INSPETORIA DE BANCOS — SAO

PAULO

Retificaçãoicação •

knu 30 de Aneiro de 1970

nocesso n9 SP-2-70 — Baneo
Ítalo-Belga S. A.

Na Seção — Parte ir — FLs. 3119
— 29 Coluna, do Diario Oficial da
União de 12 de fevereiro de 1970, on-
de se lê: "De NCr$ 4.641.962,72 pa-
ra NCr$ 5.1300.000,00", le - a-se Ner$
4.641.963,72 para NCra 5.000.000,00".

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO ESTADO DO RIO

RFLACAO N° 5
DE 1970

O Presidei te, em exercício, da Caixa
Econômica Federal do Estado do Rio,
usando de atribuições que lhe confe-
rem o Reginiento Interno e o Regu-
lamento aprovado pelo Decreto n9 ..
24.427, de 1934, baixou as seguintes
Portarias:

Portaria r 9 37. de 6 de fevereiro de
1970, dá conhecimento geral de que
foi homologada a aposentadoria, por
tempo de seraiço, a partir de 12 de
janeiro de 1970, do servidor Frank
Ribeiro Fieeeira, no carao de Oficial
de Admieis feação, nivel 14-B.

Portaria- 38, da 12 de leveretuo
de 1970, designa José Alvaro da Rocha
Wagner. Eseriturario ela ae •• E", ma-
trícula n° gele para eeercer a funçao
de confiança, inuiec 7 de Caixa de
3° classe, na Agencia de Campos, en-
quanto perdurar o afastamento do ti-
tular Plerval Ribeiro Gonçalves, poi
motivo de férias, iniciadas em • data
de 11 do corrente.

Portaria n9 39, de 12 de fevereiro
de 1970, designa Francisco Jorge da
Costa, Auxiliar referência "4", ma-
trícula n9 799, para exercer a função
de confiança, índice "3", de Vigi-
lante.

Portaria P.9 40, de 13 de fevereiro
de 1970, designa Hilton Jose Cury. Es-
criturário classe "A", matrícula n9 ..
580, para exercer a função de con-
fiança, índice 10, de Secretário do

DEPARTAN1ENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA DE 13 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Entradas de Ferro, re-
solve:

N 9 84 — Aprovar os seguintes te-
tos tarifários para o transporte de
carvão, por tonelada, para a 12 9 Di-
visão — Teresa Cristina, do Sistema
Regional Sul da Récie Ferroviária Fe-
deral S. A.:
— das minas a Capivari 	 INCr$ 5,31
— de Capivari aos portos

de Imbituba e Laguna . NCr$ 4,46
Bordejo Madureira

Seção do Pessoal
Retificação

aa Portaria rg 307-DG, de 10 de
dezembro de 1965, referente à apo-
sentadoria do servidor Jcão Oswaldo
Guanaes anneiro, publicada no Diá-
rio Oficial de 6 de fevereao ele 1970
(Seção I — Parte II) pina 292,

Onde se lê: ... combinado com o
'artigo 102, item II ...

Leia-se: ... combinado cem o ar-
tigo 101, item II ...

1 9 Distrito Ferroviário
POR'I'AreIA DE 25 DE NOVDMBRO

DE 1969
- O CL. a • ••a • n—L.1,0 1,:eroelario

do Departarnerto Naceolial de rstea •
das d 1 orc, resolve:

N° - - aatorizar a a aeafeerenielo,
em Feete feleerefico, da E,Oaçao cie
Ana Flor:anda, situada no kin 539,724
da lanha Tranco E'llo Bento — Cara -
tinge d Datrada de Perro Leopol-
direi . Joé Eduardo Freire de Car-
valho.

Gabinete da Carteira de Operaçoeo
Gerais, durante o impedimento da tia
tular Maria Stella Villela Bandeira
de Mfllo, pelo período de 30 dias, a
parta': de 2 do corrente.

Portaria n9 41, de 13 de feverelio
de 1970, designa José Alves Ribeiro
Filho, Escriturário classe "B", matrí-
cula n9 677, para exercer a função de
confiança, índice 7, de Caixa de 39
classe, na Agência de Macaé, enquan-
to perdurar o afastamento da titular
Annette Sapeatiba Nunes, por motivo
de férias, iniciadas em data de 11 cio
corrente.

29 Distrito Ferroviário

PORTARIA DE 28 DE JAlaie.r_RO
DE 1970

O Chefe do 29 Distrito Fun:alara*
do Departamento Nacional de Estra-
das de Ferio, resolve:

N9 4 — A vista do parecer do Eu-
genhe.ro Chefe da Seção cio Fisca-
lização do 29 Distrito Federal, autori-
zar a Superintendencia do Vale do
S. Francisco, a travessia cie alta Una-
sãe sob 66 KV em ângulo de t.avo.s-
sia de 90 9 nos kms 562 -- 581 -,- 760
e 556 da Linha Centro Sul (V1-'.i0LB),
sob a responsabilidade da primeira.9
— Santorino Levita.

59 Dibtrito Ferroviário

PORTARIA DE 5 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Chefe do V Distrito Ferroviário
do Departamento Nacional dc Estra-
das de Ferro resolve:

N9 4 — Designar o Porteiro, nivel
9-A, Arnaldo Augusto Frade para
substitair o Chefe do Setor do Mate-
rial durante o período de férias regu-
lamentares do respectivo titular da
função de 19 de fevereiro a 12 d*
março de 1970, referente ao exercido
de 1969. — Joao Gualberto Pinheiro.

Comissão Permanente de

Concorrência

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 27 de janeiro de 1970

Proc. ri° 699 de 1970 — No reque-
rimento em que a firma "C. R. Al-
rneida S. A — Engenharia e Coaa-
truçaes", receeer o cancelamento da
inscrição de •Aranha S A. — En-
genharle e Constrin:ões, por sua e x-
tinção face á- incorporação à sieea-
tária • e o comaetent., registro d ata
Emprêsa ners.:e Departamento. — Luiti
Melchiades Nobre.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES
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'ASSINATURAS

— As assinaturas podem seri
tc,madas em qualquer et'poca do
alo, por seis meses ou um ano,
e. recto as para o exterior, que
smpre ser.Io anuais.

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

DIÁRIO OFICIAL (Sec.o I — Parte  II) Março de 1970

A Seção de Redação fun-
c:.‘riar. ara atendimento do pribli-

,	 ,c t, 11 ás 17h30 min.

— Os originais, devidamente 
REPAIITIOES

aatenticados. deverão ser dactilo-
Capital

' wiv[ados em espaço dois, em uma Semestre
sr, face do papel, formato 22x33: Ano 	
ei3. emendas e rasuras serão res-J
salvadas por quem de direito. 	 Ano 	

s reclamações pertinentes
, gria retribuída, nos casos .le)

'ro !ou omissão, deverão ser

t
rai fadas por escrito à Seção

. .! p dação, até o quinto dia útil
qiiente à publicação no

oficial.

	

les---='—~	
X

r , —^NAs,RJRartições Públicas de-
v rio na Seção de Co-

,tNicaçõe.s do Departamento de
impt.aserdacional. até às 17 ho-
i 1,o> 4."rpediente destinado à pu-

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

Exterior:	 1•	 Exterior:
NCr$ 39.00 . Ano 	  NCr$

13,5
27,0

30,0

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

. — Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a. re-
novação de assinatura deve ser
' solicitada com antecedência de
1 trinta (30) dias.	 .

-- Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
çães Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de jer, .
eereiro.

o — A remessa de vali:ires, semm
O pre a favor do Tesoureiro do De-

partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

O esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da ass;natura.

E PARTICULARES
	

FUNCIONÁRIOS

e Interior:
	 Capital e Interior:

	  NCr$ , 18,00 Semestre
	

NCr$
NCr$ 36,00 Ano 	

	
NCr$

MINISTÉRIO DA
•AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO
i)E REFORMA AGRARIA

PORTARIA DE 19 DE FEVEREIRO
•	 DE 1970.•

(e) 'residente Substitato do Institu-
to )3 •asileiro de Reforma Agrária

, no uso das atribuições que lhe
confere a letra n do artigo 12 do Re-
gular.inito aprovado pelo Decreto nú-
enero 65.130, de 10 de setembro de
71969, "eai conformidade com os arti-
gos 33 9 19 e 38 parágrafo único do
citada Regulamento, e nos têrmos da
Velib 'ração n 9 56, de 5 de fevereiro
de 19 TO, resolve:

N9 '134 - - Designar Natividade Jo-
Fetti lo Valle Silva — Técnico de
•Admi ristraçâo, nível 12.A, da Parte
IPerm ,nente do Quadro de Pessoal
deste Instituto, para exercer a furo-
ção :atificada, símbolo FG-6, de
Chefe da Seção de Atividades Auxi-
liares j,do Departamento de Adminis-
traetaa, ficando, em conseqüência, re-
rogacit a Portaria n9 86, de 22 de se-
Lembre de 1965.
POR11 ARIAS DE 20 DE FEVEREIRO

DE 1970

O 1 residente Substituto do Insti-
tuto 1 rasileiro de Reforma Agrária —
IBRA no uso das atribuições que lhe
toefei e-a letra n do artigo 12 do Re-
gulam ento aprovado pelo Decreto nú-
mero 35.130, de 10 de setembro de
4.969, era conformidade com a Deli-
beraçeo D-56;70, de 5 de fevereiro de
a970,

1\1 9 ;138 — Designar • Maria Cecilia
Ealvia , a — Auxiliar Administrativo,
Eivel '(.B (CLT), para exercer a funa
ção w?,tificada, símbolo FG.7, de Se-

. gretara do Centro de Capacitação e
Trena-Mento PPT, da Secretaria de
iPlaneeomento e Coordenação.

No i39 — Designar Noelia Maga-
lhães 'Earbosa — Auxiliar Aciminui-
trativc, nível 7.B (CLT), para exer-
cer a função gratificada, símbolo
PG-7, de Secretária da Divisão de
Organ ração Agrária — DPO, do De'
'parda ento de Projetos e Operações.

N9 110 — Designar Hebe de Olivei-
ra Mwaes — Assistente de Adminis-
tração nivel 8.A, da Parte Perma-
Eente lo Quadro 'de Pessoal dêste
anstitwo, para exercer a função gra-
Wicade, Símbolo F0-7, de Secretária

da Divisão de Promoção Agrária —
DPA, do Departamento de Projetos e
Opecaçace.

N 9 141 -- Designar Walnice Le-
mos Moraes — Auxiliar Administra-
tivo, nivel 7.B (CLT), para exercer
a função gratificada, símbolo FG-7,
da Secretária da Divisão de Serviços
Gerais — DAS, do Departamento de
Administração.

Na 142 — Designar Alda Galindo,
Auxiliar Administrativo nível 8-C
(CLI) , para exercer a função gra-
tificada, símbolo FG-7, de Secretária
da Dieisão de Avaliação de Recursos
Fundiários DFR, do Departamento
de Recursos Fundijrios.

N. 143 — Designar Maria Eni Vas-
concel Wildgrub, Auxiliar Adminis-
trativo nível 8-C (CLT), para exercer
a função gratificada símbolo FG-7,
de Secretária do Centro de Processa--
mento de Dados	 DIP, do Departa-
mento de Finanças.

N Y 144 — Designar' Diogo Beanes
Sá Barreto, servidor CLT. para exer-
cer a função gratificada simbolo
FG-7, de Secretário da Divisão de
Levantamerto Cartográfico e Topo-
gráfico — PFC, do Departamento de
Recursos rindiários.

Ne 145 — Designar Neuza da Sil-
va Pinheiro. Auxiliar Administrativo,
nível 6-A (CLT), para exercer a
função swaficada, símbolo FG-7, de
Secretária da Divisão Financeira —
DIF, do Departamento de Finanças
ficando, em conseqüência. revogada
i'oreeria n.9 455„ de 6 de novembro
de 1G8. - - Romeu Vieira Machado.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA

PORTARIAS DE 3 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
Usando das atribuições que lhe con-

fere o artigo 17, alínea a, do De-
crete n.9 62.759, de 22 de maio de
1968, resolve:

N.9 90 — tios têrmos do artigo 19,
do Decreto lei n.9 221,* de 28.2.67,
conceder registro como Indústria Pes-
queira à firma Imaruiense de Pro-
dutos Alimenticlos Ltda., com sede
e Entreposto de Pescado à Avenida
João n.° 25. em Imarui, Estado de
anta Catara.
N.9 97 — Nos jèrmos dos artigos

6.9 do Deerf toslei n.9 221, de 28 de
fevereiro de -1967 e 1 39 do artigo 5.9
do Decreto n•9 65.005, de 18.8.69,
conceder inscrição a embarcação pes-
queira estrangeira "Golden Rute",
arrendada à firma S. A. Sociedade
Comercial de Alimentos do Mar —
"SOCAM".

N.9 98 — Nos têrmos dos artigos
6P do Decreto-lei nP 221, de 28.2.87
e 9 39 do artigo 59 do Decreto nú-
mero 65.005, de 18.8.69, conceder ins-
crição a embarcação pesqueira es-
trangeira "Glamour Gal", arrendada
à -firma S. A. Sociedade Comercial
de Alimentos do Mar — "SOCAM".

N.9 99 — Nos têrmos dos artigos
6.9 do Decreto-lei n.9 221, de 28.2.67
e 1 3P do artigo 59 do Decreto nú-
mero 65.005, de	 18.8.69, conceder
inscrição a embarcação pesqueira es-
trangeira "Tiger Bar, arrendada á
firma S. A. Sociedade Comercial de
Alimentos do Mar — "SOCAM".

N.9 100 — Nos têrmos do artigo
19, do Decreto-lei n.9 221, de 28.2.67.
conceder registro como Indústria
Pesqueira à firma Antonio Schneider
— Comercie de Pescados, estabelecida
à Avenida República Argentina nú-
mero 25, e Entreposto de Pesca à
rua José Pereira Liberato sem núme-
ro em Rojai, Estado de de Santa
Catarina.

NP 101 — Tornar sem efeito a
Portaria n.9 191, de 31 de agõsto de
1966, que concedeu registro em cará-
ter provisórici à firma Qrma Comér-
cio e Indústria de Produtos de Ori-
gem Marinha S. A. com sede à
ATeriaaa Rinke n.9 1.247, 	 cidade do

Rio de Janeiro, Estado da °nana-
bara.

NP 102 — Nos têrmos do artigo
46, do Decreto-lei n.9.221,.de 28.2.67,
conceder autorização, sem exclusivi-
dade a firma Orma Comércio e In-
dústria de Produtos de Origem Ma-
rinha S. A., eóna sede à Avenida
Ita.óca n.9 1.247, cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara. para
exagolorar campos de al gas Rhodo-

phyceae na costa do Estado do Rio
de Janeiro e ilhas fronteiriças, pelo
prazo de dás (2) anos.

N.9 103 Nos Virmos dos artigos
6.9 do Decreto-lei n.9 271, de 28.2.67
e 13 da Portaria n.9 122. de 10.4.69,
conced er autorieação e inscrição a
Embarcaçác Pesqueira "Don Isaac",
de propriedade da firma Pesqueira
Pioneira da Costa S. A.. com sede
em Florianópolis, Estaao de Santa
Catarina.

N.9 104 -e- Nos t5rmos do artigo
19, do Decreto-lei n. 9 221. de 28.2.67,
conceder registro como Indústria Pes-
queira à firma Frigoríficos Iloepecke
Ltda., corno sede e unidade industrial
à rua Henrique Valsa n•9 8. em Flo-
rianópolis, Estado de Santa Cata-
rina.	 -

N.9 105 — Nos térmos do artigo
19. age Decreto-lei n.9 221. de 28.2.67,
conceder registro como Indústria
Pesqueira à :firma Indústria de Pes-
cados e Frigoríficos S. A. "Infrisa",
com sede e unidade industrial à rua
Quatorze de Julho sem nemero, em
Florisnõpolie, Estado de Santa Ca-
tarina.

N.9 106 — Nor têrmos dos artieos
6.9 do Decreto-lei n.9 221. de 28.2.67
e 9 3.9 do artigo 5.9 do Decreto nú-
mero 65.005. de 18.8,69, conceder
inseriçeo a embarenção pesqueira es-
trangeira "31g Shot", arrendada a
firma S. Ai Sociedade Comerci ei de
Alimptos do Mar — "SOCAM".
Avtomo , Mela Nuvcs

PORTARIA DE 20 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Superintendente Substituto da
Superintendência do DesenvolvimentO
da Pesca — SUDEPE, no exercido . de,
competência que lhe é deferida 000
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MINISTÉRIO DÀ EDUCAÇÃO
E CULTURA

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL nível 8, matrícula no 2.293 808, do
Quadro Especial desta Escola empe-

-a rada pelo Art. 23' da Lei n9 4 069, de
11.6.&2, enquadrada definitivamente
pelo Decreto no 63.154 de 22 de agi:Sa-
to de 1938, Diário Ofibial de 26.8.68

N9 2 — Aposentar, compulsoriaa
mente, Reitor da Silva Gonçalves, • •

O Presidente do Conselho de Re- Marceneiro A-603, 8-A, matrícula n"
2.293.690, do Quadro Espeaal desta
Escola, amparado pelo art. 23 da Lei
n° 4.069, de 11.0.62, enquadrado de-
finitivamente pelo Decreto número
63.154, de 22.8.68 — Diário C ticial de
26.8.68, de acôrdo com o Art. 176,
item I da Lei no 1.'111-52, a partir de
11 de julho de 1964. — José de Bar-
ros, litamalho Ortigão Júnior.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE QUIMICA DA GUANABARA
,	 PORTARIA DE 29 DE JANEIRO DE' -1970•

O Diretor da Escola Técnica Federal de Química da - Guanabara, de
acôrdo com o artigo 99, letras "a" e "e" do Regulamanto do Ensino In-
dustrial aprovado pela Decreto n. 9 47.038, de 16.10.59, modificado pelo De-
creto n» 615, de 20 de fevereiro e,

Considerando a aprovação do Presidente da República, da tabela de
gratificação por Representação de Gabinete da Escola Técnica- Federal de
Química da Guanabara, publicado no Diálio Ofic , a1 da . União de 24.12.69
(Decreto n.9 54.233, de 20.3.69, resolve:

4 — Designar os servidores abaixo indicados para constituírem o qua-
dro de Representação de Gabinete da Escola Técnica Federal de Qui-
mica ela Guanabara:

GRATIFICAÇÃO

"CELSO SUCKOW
DA FONSECA"

PORTARIAS DE 31 DE OUTUBRO
DE 1969

presentantes da Escola Técnica Fe-
deral "Celso Suckow da Fonseca"
usando das atribuições que lhe con-
fere lo art. 16 da Lei n9 3 552, de
16.2.59, publicada no Diário Oficial
de 17.2.59, resolve;

N9 1 — Exonerar, a pedido Nancy
Zeitoune, nascida Nancy dos Santos
Silva, Escriturário, AF-202 (a rasse A,

NOME

Alfredo Ceeiliano Wallier — Profess!
sor do Ensino Industrial Técnico
— Código EC-506-9 — Matrícula(
n.9 2.296.253 	  .1

Lucia Miranda Sá Mercio da Silvei-1
ra — Professõra do Ensino Induad
trial Básico — Código EC-510-191.
— Matricula n.9 1.994.360 	

Cosme de Souza Valle — Inspetor de
Alunos -- Código EC-204-9 — ma-
trcula n.9 1.675.539 	

Elisete de Lima Albuquerque — Es-
criturária — Código AF-208-8-A,
— Matricula n.o , 2.296.255 	

Maria José Sá Freire — Datilógrafa
— Código AF-503-7-A — Matri-
cula n.o 2 296.256 	

José Jesus Vinhas Vale — Servenae1
— Código GL-104-5 — Matriculai
na 2.296.257 	

DENOMINAÇÃO

Assistente

o

Assistente.

Assist. Adjunto

Auxiliar

Auxiliar

Auxiliar

MENSAL

NCra

250,00

250,00

150,00

100,00

100.00

100,00

José Augusto Juruena de Mattos

FEDERAÇÃO 'DAS ESCOLAS
FEDERAIS ISOLADAS

DO ESTADO DA GUANABARA
PORTARIAS DE 28 DE JANEIRO

DE 1970
O Presidente da Federação das Es-

:Pias Federais Isoladas do Estado da
ClUnnalait-aa, no uso de suas atribui-
sões legais, resolve

No 1 — Tendo em vista o que pre-
ceitua a alínea c do § 19 do art. '79
'combinado com o inciso IV do art. 89
AO Decreto-Lei 119 1.028, de 21.10.69,

delegar competencia ao Prof. Fernan-
do Nogueira Pinto, Diretor da Esco-
la Central de Nutrição para movi-
menta', até ulterior deliberação, em
conjunto com os respectivos encarre-
gados dos setores financeiros, as con-
tas existentes no Banco do Brasil
S.A.

N9 2 — Tendo em vista o que pre-
ceitua a alínea d do § 19 dó art. '79,
combinado com o inciso IV do art. 89
do Decreto-Lei n9 1.028; de 21.10.69,
delegar competência ao Prof. José Ma-
ria Bezerra de Paiva, Diretor da Es-
cola de Teatro para movimentar, até
ulterior deliberação, em conjunto com

artigo 17 do Decreto n.9 62.759, de
22 de meio de 1968, resolve:

N.9 125 — Na forma do disposto
no parágrafo único do artigo 4.9 do
Decreto n 9 62.458, de 25 de março de
1968, aprovar o projeto da firma
Menu Moderno S. A. — Indústria e

Comércio de Comidas do Mar, nos
têrmos do relatório de aprovaçao
constante do processo SUDEPE nú-
mero 547-70; habilitar a empresa aos
benefícios concedidos pelos artigos 73,
80 e 81 do Decreto-lei n.9 221, de
28 de fevereiro de 1967. — "trade
Costa Pacca.

os respectivos encarregados dos seto-
res financeiros, as contas existentes
no Banco do Brasil S.A.

N9 3 — Tendo em vista o ql.N, pre-
ceitua a alínea e do § 19 do art. 79,
combinado com o inciso IV do art. 89
do Decreto-Lei n9 1.028, de 21.10.69,
delegar competência ao Prof. Reginal-
do Carvalho, Diretor do Instituto Vil-
la-Lobcis para movimentar, até ultea
rior deliberação, em conjunto com os
respectivos encarregados dos setores
financeiros, as contas existentes no
Banco do Brasil S.A.

N9 4 — Tendo em vista o que pre-
ceitua a alínea f do § 19 do art. 79,
combinado com o inciso IV do art. 89
do Decreto-Lei no 1.028, de 21.10.69,
delegar competência o Prof. Antonio
Caetano Dias, Diretor da Escola de
Biblioteconomia e Documentação pa-
ra movimentar, até ulterior delibera-
ção, em conjunto com os respectivos
encarregados dos setores financeiros,
as contas existentes no- Banco do
Brasil S.A.

N9 5 — Tendo em vista o que pre-
ceitua a alínea g do § 19 do art. 7,
combinado com o inciso IV do art. lio
do Decreto-Lei n9 1.028, de 21.10.69,
delegar competência ao Prof. Fran-
cisco Fialho, Diretor do Instituto Na-,
cional de Câncer para ' movimentar,
até ulterior deliberação, em conjunto
com os respectivos encarregados dos
setores financeiros, as contas existen-
tes no Banco do Brasil S.A.

N9 6 — Tendo em vista o que pre-
ceitua a alínea b do § 19 do art. 79,
combinado com o inciso IV do art. 89
'do Decreto-Lei n9 1.028, de 21.10.69,
delegar competência a Prôiessika An-
na Grafo, Diretora da Escola de En-
fermagem Alfredo Pinto, para movi-
inentar, até ulterior deliberação, em
-conjunto com os respectivos encerre-
gados dos setores financeiros, as con-
tas existentes no Banco do Brasil
S.A.

N9 7 -- Tendo em vista o que pre-
ceitua a letra h do artigo 39 da Reso-
lução n9 1, de 8 de dezembro de 1969,
aprovada pelo Conselho Federativo da
FEFIEG, nomear o Professor Fernan-
do Nogueira Pinto, Diretor pro-tent-por... da Escola Central de Nutrição;
unidade congregada desta Federação,
nos têrmos do § 19 do artigo '79 do
Decreto lei ri" 1.028, de 21 de outubro
de 1969, até que se processe o pro-
vimento regular na forma da Lei na
5.540, de 28 de novembro de 1968.

N9 8 — Tendo em vista o que pre-
ceitua a, letra h do artigo 39 da Re-
solução lio 1 de 8 de dezembro de
1989, aprovada pelo Conselho Federa-
tivo da FEFIEG, nomear o Profes-
sor Josa Maria Bezerra de Paiva, Di-
retor pro-tempore da Escola de
Teatro, unidade congregado desta Fe-
deração, nos téamos do § 19 do artigo
79 d.) Decreto-lei n9 1.028, de 21 dê
outubro de 3969, até que se processe
o provimento regular na forma da
Lei n9 5.540, de 28 de novembro de
1968.

N9 9 -- Tendo em vista o que pre-
ceitua a letra ir do artigo 39 da Re-
solução no 1, de 8 de dezembro de
1969, aprovada pelo Conselho Federa-
tivo da FaFIEG, nomear o Profes-
sor Reainaldo Carvalho, Diretor pro--temporc do Instituto Villa-Lobos,
unidade con gregada desta Federação,
nos térmos do § 19 do artigo 79 do
Decreto-lei no 1.028, de 21 de outubro
de 1969, até que -se processe o pros
vimeoto regular na forma a Lei no
5.540, de 28 de novembro de 1968.

N9 10 --Tendo em vista o que pre-
ceitua a letra h do artigo 39 da Re-
sob/ceie no 1, de 8 de dezembro ele
1969, aprovada pelo Conselho Federa-
tivo da FaialEG, nomear o Profes-
sor santola() Caetano Dias, Diretor
pro-temporc da Escola de Biblioteco-
nomia e Domunentaçao, unidade con-
gregaria desta ,Federação, nos tãrmos
do § 19 do artigo 79 do Decreto-lei no
1.028, de 21 de outubro de 1969. até
que se processe o provimento regular
na forma da Lei no 5.540, de 28 de
novembro de 1968.

.	 )
N9 11 — Tendo em vista o que prea,

ceitua a letra h do artigo 39 da Rea;
solução n9 I, de 8 de dezembro cla
1969, aprovada pelo Conselho Federa-
tivo da FEFIEG, nomear o Profesa
sor Francisco Fialho, Diretor pro tem-;
pore do Instituto Nacional de Câncer,
unidade congregado desta Fedeeaçao,;
nos têrmos do § 19 do artigo 79 do
Decreto-lei no 1.028, de 21 de outubro
de 1969, até que se .processe o pro-
vimento regular na forma da Lei na '
5.540, de 28-11-68. 	 ,1

No 12 — 'lendo em vista o 'que pre-)
ceitil°, a letra h do artigo 39 da Re-¡
solução' 1-19 1, de 8 de dezembro da
1969, aprovada pelo Conselho Federa.,
tivo da FEFIEG

'
 nomear o Profes.

sôra Anna Grafia, Diretora pra ten1
pore da Escola de Enfermagem AI.
fredo Pinto, unidade congregado; desta,
Federação, nos térreos do § 19 elo araa
tigo 79 do Decreto-lei n9 1.028, 'de,
ál de outubro de 1969, até qu ..ae proa,..
cesse o provimento regular ita ;• fora)
ma da Lei n9 5.540, de 28 deri,z) vem-
bro de 1968. — Alberto Soares dtu.
Meirelles.	 I
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EC-502.22, da Parte Permanente do'
Quadro 'Único de Pesosal da UFRJ, !
aprovado peie Decreto n.9 60.455, do .
13 cio março de 1967, para substitu-
to eventual do Chefe da Divisão da
Botânica, símbolo 2-F do Museu Na-
cional, mantida pelo Decreto acima
citado.

N.o 60 — Designar Ude' Maria da
Silva Santos, Bibliotecário, 	
EC-101.19.A, da Parte P,ermanénta
do Queda° Unico de Pesosal
U.F.R.J., aprovado pelo Decreto nu.,
mero 60.455, de 13 de março de
1967, para substituto eventual da
Chefe da Biblioteca, símbolo 8-F, da
Museu Nacional, mantida pelo decrea

,ito acima citado.
N.9 64 — Designar Marina Bakete

de Andrade Botelho, Bibliotecária,
EC-191.20.B da Parte Permanente
da Quadro 'Cínico de Pessoal da

aprovado pelo Decreta
n.9 60.455, de, 13 de março de 1967f
para substituto eventual de Chefe da
Seção de Circulação, mantida pelo
decreto acima citada).

N.9 65 — Designar Odette Senna
de Oliveira Penne, Bibliotecário,
EC-101.19.A da Parte Permanente do
Quadro 17raco de Pessoal da UFRJ,
aprovado pelo Decreto 11.9 60.455, da
13 de março de 1967, para substituto
eventual de Chefe de Seção de Rea
gistro, mantida pelo decreto acima
citado.
PORTARIA DE 19 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Sub-Reitor de Pessoal e Serviços

Gerais da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, usando de atribuições'
de sua competência, "ex vi" da Por.
taria na 447, de 21 de junho de 1967,
resolve:

N.o 71 — Dispensar liberto Pinto
da Silva Leal. Tesoureiro de 1.! Ca-
tegoria da Parte Suplementar do
Quadro 'Único de Pessoal da UFRJ,
da função gratificada de Chefe da
Teeouraria Central, símbolo 3-F, do
Q.TI.P da mesma Universidade, a
partir de 5- de fevereiro de 1970, ten-
do em vista o despacho exarado pe-
lo Magnifico Reitor nos processos
n. 22.7424 0 e 27.803-69-n F.R.J.
Gitilherme A Cailedo de Magalhães.
PORTARIA DE 20 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Sub-Reitor de Pessoal e Servi-

ços Gerais da Universidade Federal

• UNIVERSIDADE FEDERAL:
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 17 DE FEVEREIRO
DE 1-970

. O Sub-Reitor de Pessoal e Servia
ços ,Gerais da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atriÀi
buição de sua competência, "ex
da Portaria n.9 447, de 21 de junho
de 1967, resolve:

N.9 59 — Designar Aydil Grave da
Andrade, Professor-Adjunto



- Caneclo•se o registro.
N9 5.971-69 - Cia. de Transportes

Coletivos do Estado da Guanabara.
- A Câmara de Engenharia Eletri-
cista.

N9 6.793-39 - COWIM - Constru-
tora taim Ltda. - Anote-se, notifi-
cando-se a firma a comprovar estar
em fase de liquidação.

N9 8.e64-69 - Techem - Tecnolo-
gia Química S. A. - Registre-se,
cid referendum da Câmara de Erige-
aliaria Industrial.

N9 109-70 - Contecno Ltda. -
Registre-se, ad referendum da Câma-
ra de Engenharia Civil.

No 446-70 - Cia. Rio Branco de
Engenharia e Comércio. - Registre-
m, ad referendum da Câmara de En-
genharia Civil.

No 831-70 - J. de Morais Arqui-
tetura e Construções Ltda. - Regisa
Le-se, ad referendum da Câmara de
Arquitetura

No 949-70 - ENGEIvITA - Enge-
nharia Metalúrgica Ltda. - Regis-
tre-se, ad referendum da Câmara de
Eagenharia Industrial.

tro.	 Administraçào, no uso das atribuições
• 161-37 - Consta„.toia 1..ea ins que lhe soo conferidas pela Lei nú-

de Almeida S. A. "COSl'aa'a". - , mero 4.769, de 9 de setembro de 1965,
Anoto se pa:Ta as taxas e aate soes. eregalementacti pelo Decreto número

sas 48s-67 - Rocilo S. A. I esiura- 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
çõee e assa_ eLeagaes. - Anue . se paes iesolve:
gas a., tasiae.	 Art. 19 Fica concedida homologa

N9 1.W:1-57	 Shel Brasil S. A. çâo de regtstro de Técnico de Admi-
CPctrt.•: •,to, . - Anote-sé per. ,Jes as ta- nistração, aos seguln:;es profissionais:
xas.	 Nos termos do parágrafo único do

• FUI-67 - Plarcon - Etenha- artto 3 9 da Lei n9 4.769, de 9 de
ria Lues, - Anote-se paeea as taxas. setena:a-o de 1965.

5.4ó3 37 - Const_usora Dirrat iu CI TA - Reessitro . no 1.782 e CRTA
Ltda. - Cancele-se o registro após - 10 o Região, Repasto a'? 60 Benildo
pagarneet3 eu anuidade de 1969. - Leal de Moraes.
Oficia er.	 CITA - Registro ia? 1.769 e CRTA

IV6.265•68	 SWIVENG - Civi- 11:r Regaão, Registro n9 67 Célia Pe..
san S. A. Empreeas de Engenharia, relia Vasquee.
- Anote-se pagas as taxes. 	 CFTA -Registro n9 1.770 e CRTA

• 8.438-68 - Metal - Construto- - 10e Região, Registro n9 68 - Odilo
ra Luiz lachit S. A. - Anoto-se pa- Santo Bolsoni.
aras as taxas.	 CFTA - Registro no 1.789 e CRTA

N9 5.39-69 - Leslie Richard Inice. - 10 9 Região, Registro n9 87 - João
Alberto Amorim dos Santos.

Nos térmos da letra "c" do artigo
39 da Lei no 4.769, de 9 de setembro
de 1965.

CETA - Registro n9 1.752 e CRTA
- 103 Região, Registro n9 50 - Olival
Monteiro.

CETA - Registro n9 1.755', e CRT.A
- 103 Região, Registro n9 51 Darcy
Pons da Silva.

CFTA - Registro n9 1.754 e CRTA
- 103 Região, Registro n9 52 - Hen-
rique Luz de Holleben.

CITA - Registro n9 1.755 e CRTA
- 103 Região, Registro n9 53 - Au-
gusto  Guilherme de Holleben.

terral - Reeistro no 1.756 e CRTA
- 103 Regido, Registro n9 54 - Ca-
elida Cesar.

CITA - Registro no 1.757 e CRTA
- 103 Região, Registro n9 55 - Bento
Silvério Dias Netto.

CFTA - Registro n9 1.758 e CRTA
- 103 Região, Registro n9 56 - Al.
tair Sebastião Gaivão de Souza.

CFTA - Registro n9 1.759 e CRTA
- 103 Regão, Registro n9 57 - João
Baptista de Souza.,

-MINISTÉFE0 DO TRABALHO
PREVIDÊNCIA SOCIAL

N9 974-70 - Gualba	 Engenha-
ria Construção, Comércio e Indústria
Ltda. - Registre-se; ad referendum

ARQUITETURA E AGRONOMIA da Câmara ue Engenharia Civil.
' N9 1.077-70 - VEIGA - Engenha-
ria e Comércio Ltda. - Registre-se,
ad referendum da Câmara de Enge-
nharia Civil,

-
CONSELHO FEDERAL

DE TÉCNICOS DE
ADMI.N1STRAÇÃO

RESOLUÇÃO N o 1-70
O Conselho Federal de Técnicos de

CONSELHO REGIO.JAL
DE ENGENHARIA

Região
DESPACHO DO PRESIDENTE

EXPEDIENTE DE 13 DE FEVE-
REIRO DE 1970

Processos:
N9 7.592 - Emprêsa T,:cnics. e In-

dustrlal de Construçoes Ltaa. -
Anote- ee pagas as taxas e anuicades.

No a0.821 - Coas Seu to- a Loao
Mendes Ltda. - Cancele . se o inis-

DIÁRIO OFICIAL (Seção t - Parte It)'	 n-iarço de 1970
1

nejamento e Execução (CSPE), az- Í c,p-rA - Registro 119 1.760 e CRTA
sinado aos 31 de outubro de 1968, em - 10 e ReittO, Registro n9 58 Jeeó
decoerncia da Tome.ea de Preços Chieza &tesa,
n9 11-68, atra, és da caiai se lhe ad- CPTA - Registro no 1.761 e CATA
jUdICerena CS r2SpeC,Ir'S Serviços pela
ResolreSo adotada ea 77C ? Plettni...o
da C,1Pl, e coai O

Lo que a prnerelleira,
eaan cie	 rr a execeçao das ete-

dee t-re deea e eeÍaier de alr,-
sann	 e	 11wryti-
n",ir-11,-7:s	 ima ema-

t'xmos contrartis, reli-,
old.:u no Ir: . .Impleranto dr. Sne ,; obri-
gaeões, r-rait.eta.e'o pr	 -ias à Uni-

Cons'e. ,-ando cr0 incumbe à Ad-
rnini.-rcço pio i tal siturç•J o
e ulli mar a obra para , O .ssibIll.tar o
pronto furcioarmento dos serviços,
que dela der enert,

Iltrolve, nos t:..anos da 22', Condi-
ção do Felqal da Tornada de Prcçcs
ETU n9 23-53, pelo presente
a re,...,c(sSo do tontsa::o supracitado,
sem prejufta cirt Co-mit:tacões a que
esteja suj ,;:rta	 emnr.-• t»,,.r.t em vir-
tuclas suas Cl'	 Djacir Vma
Menem:et.

44 Segunda-feka 2

do tio de .Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, "ex vi" da
Por mia n.9 447, de 21 de junho de
196: rezolve:

72 - Designar Aloasio Cal:sei-
ras ia Graça de 'alente Leas o, Pro-
fe a e Titular, EC-501 da Parte
Per, unent:Jo Quatro talco ce
Pa : aI c.a U.F.R.J., aprova:m peeo
Dec .:eo n.9 e0.4di, de 13 de merse
de 3 •,C7, para tuba:atar eventeelmen-
te c Di-i.Lor do Int./..'tuto de Bioro-

- G_ 0•,enne A. Caeedo de 5,;a-
pan es.

DESPACHOS
'Em 3 de fevereiro co 13a)

O Zeitor da Universisa_e do aio d.,
Ja.ae	 no uso de suas atei miedee,

Co aideranuo o que coneat c o la o-
ceasc CarE n9 saa-da relativo ao
cena :to para execuçso por en4e,-
taLa aas obras e eerviço.; coa-
ceria ;tes à coilstraeo dastmed.a
Bible ;aaa do Centro de Tecnologia,
na a elcia Cidaue Uaiveaeitr.3., ceie-
bracic entre o Escritório Técneco
Cicias e Universitar a da Univereiaa-
de F. _aval co Rio ae Janeiro tit,Tu
e ^ Irma Ausonia reatstaal e Co-
tneee .1 Construtora S.A., eoaiacla
à ia: ,-,;a Vidra de Ngreiros, 63, 49
anta' salas 431 e 408, em João Pt5-
soa, itstado da Paratba, de acido
com . Plano de Aplicaçãcte'aprova .o
pelaomissao SupervitAra do Pla-
nejan; :nto e Execução (CSPE), assi-
nado ,os 16 de dezembro de 1969, em
decori :ncia da Tomada de Pteços nu-
mero 20-68, através da qual se. lhe
adjud caram os respectIvos serviços
pela 3 esolução adotada na 787 Re-
unido da CSPE, e Jaca a EM-MEC
181-5j

Con 1..lerando que a empreiteira,
além 2 atrasar a exeseeção das eta-
pas ti, s trabalhes, e apesar ce avi-
sadaa'ebre a necessidade de

s ritmo adequado à sua con-
clusão nos termos contratums, rein-
cidiu x ainadimplemente de suas obri-
gações acarretando preauims à Uni-
versidr.

Cora itaando que incumbe à Ad-,
nunieti rçao por cobro a tal eitsiaç.o;
e ulat ar a obra pata possibilitar o'
proato funcionamento dos serviçcaa
que coe 2., depensiem,

Reela i e nos termos da 229 Condi-a
ção do Lciitaa da Tomada de Peeços
ETC n efetivar peio presente!
a rauc 7,5o do contrato supracitado,
sem pi ,ju.cei3 das commaçõeu a que'
etteja ujeita a empreiteira, em vir- 1

O	 itor da Universidade Federal'
tude dt d suas Cláusulas.

do Rio de Janeiro, -no uso de suas
atribuiç es

Comi erando o que consta do Pro-
cesso C ;PE n9 49-68, relativo ao' con-
trato n ra execução por empreitada
global, ara a construção de uma ga-
ragem /e barcos a remo no setor
desporti 'o, na, ilha da Caciade Univer-
sitária celebrado entre o Escritório
Técnico da Cidade Universitária da
'Universi lade Federal d3 Rio de Ja-
neiro (I TU) e a firma Ausonia
dustrial e Comercial Construtora SA,
sediada à Praça Vidal de Negreiros,
(33, 49 ar dar, salas 401 a 408, em João
Pessoa, Estado da Paraíba, de acôr-
do com ) Plano de Aplicação aprova-
do pela Comissão Supervisora do
Planejar ento e Execução (CSPE),
assinado aos 29 de março de 1968,
em deco 'rência da Tomada de Pre-
ços a 1 68, através da qual se lhe
adjudica 'am os respectivos serviços
pela Re; >arção adotada na 751a Re-
união dl CSPE, e com a EM-MEC
181-58,

Conde irando que a empreiteira,
além de atrasar a execução das eta-
pas dos trabalhos, • e apesar de avi-
sada sât m a necessidade de impri-
mir-lhes ritmo adequado à sua con-
clusão n s têrmos contratuais, rein-
cidiu no nadimplemento de suas obri-
gações, e :arretando s

prejuizas à Uni-
versidade

Considc -ando que Incumbe à Ad-
Ministrae o pôr côbro a tal situação

11,21. t4ren	 fibl!" mu ,  pmtbil,Oar a

- le : Re-31-c, Reeistro no	 - Peta,
, Hermenn.
I CITA - Reeleteo n9 1.733 e CRTa
- 10- Hee- o, Registro ra? 61 - ars/
Geaaro Aireas Peliegrini.

Cl TA - Registro n 9 1.761 e CRTA
- 10 2 Rega. .c), Reelst-o no 62 - Iva
Je o Nas:.

CFTA - liegal so n9 1.765 e CR.TA
- 10 Regido, Reeietro n9 63 - Joao
Galant Júni3:.

CF TA - Registro n9 1.766 e CRTA
- 10 , Re'dão, Re-:i.a.ro n9 64 -
cari Ienaelo de Oliveira.

CITA - Fegistro n9 1.767 e CRTA
- 10e Regido, R.a-Aro n° 65 - Ola
miro ,Vicente Guincleni.

CF rA - I crista° no 1..68 e CRTA
- 10s Reatar), Registro no 66 - Oscar
Breno Stahri

CI TA - Registro no 1.711 e CRTA
- 103 R egae, Registro no 69 - Ida
Piva da For Tca

CETA - Registo no 1.772 e CRTA
-- 10 4 Reealc, Registro no 70 - Cara
les Henrique Eleamann.

CETA - Registro no 1.773 e CRTA
- EP Região, Registro no 71 - Alas
dim Bisio Braz.

CITA - Registro no 1.774 e CRTA
- 10s Região, Registro n9 72 - Be4
venuto Moresco Bortolon .

OPTA - Registro no 1.775 e CRIA
- 10s Região, Registro no 73 - José
Bordini Cinel.

OPTA - Registro li o 1.776 e CRTA
- 109 Região, Registro n9 74 - Pedro
Corrêa Damásio.

CETA - Registro no 1.777 e CRTA
- 10o Região, Registro n9 75 - João
Baptista Martinez.

CFTA - Registro n9 1.778 e CRTA
- 103 Região, Registro n9 76 - João
Corrêa da Cosas Ribeiro.

CE'I'A - Reeestro n9 1.779 e CRTA
- 10 o Região, Registro no 77 - José
Francisco Fonseca Pereira.

CFTA - Registro iso 1.780 e CRTA
- 10 Região, Registro n9 78 - Jers
son Honório de Paula.

OPTA - Registro n9 1.781 e CRTA
- 103 Região, Registro no 79 - João
Rodolfo Tichy.

CFTA - Registro no 1.782 e CRTA
- 103 Região, Rege t eo n9 80 - João
Carlos Deblase.

CFTA	 n° 1.783 e CRTA
- Região, Registro n9 81 - Ely
Carvalho Pearumie.

Ca-TA - Regatro n9 1.784 e CRTA
- 10 3 Região, iteZiLtz0 no 82 - Aves
ano Tvo Mem.

CI aia - Rse'etro n9 1.785 e CRTA
' - 10' Região, Registro n9 83 - Cars
los Alberto Antunes da Cunha.

CITA - Registro n ? 1.788 e CRTA
- l(r Região, Registro n° 84 - Dam
Silva Conceição.

CITA - Regi aro no 1.787 e CRTA
- 103 Região, R-listro no 85 - Erma.
ni Fibrônio de :Preitas.

CFTA - Registro n9 1.788 a_CRTA
- 103 Região, Fegatro n9 86 --- Jota
Carlos Azzarini Coutinho .

cFrA - Registro n9 1.790 e CRTA
- 103 Região, Registro no 88 - Otto
Walther Beiser.

Art. 29 Ficam homologados, para
todos os efeitos da legislação em vi-
gor, os registros que trata esta Rem.
lução.

Art. 39 Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de
1970. - Raul Ripoia Presidente da
Junta Interventora. Port. MTPS ma,
mero 3.757-69.

RESOLUÇÃO39Tii.u0B RNO3 D46E, 
1.9698 

D E

lictifeaçáo
Na publicação do Diário Oficial --a )

Seção I - Parte II, de 5 de dezem-
bro de 1969.

Na página 3.215 - 13 coluna onde 1
se lê: Adélia Parlas Xavier da Coa.
ta; Leia-se: Adélia Farias xayier•20ura..

pronto funcionamento dos serviços,
que dela dependem,

Resolve, nos térmos da . 223 Condi-
ção do Edital da Tornacia ee Preços

U	 1-63, efetivar leclo presente
a rescfaao do contara') rn acetado,
.ora	 das cornsaaeasd a qae

e;e sujc.an a eme . a	 ein vir-
_C,	 C
O Fe.aer ar. Univ . e Í' Í e se .Fe.eral

reo de Jarairo, no 111.,.3 de erma

• •	 ,:ardo o Ca-: e	 Co PrO-
C:`	 .o ao ccn-
Lata 1 a a erectr .--o pr..- cprotacia

s 051-11, e z	 -, • , cOc9r-
é ecastruet'o des .. ••	 ee

nartere.:-.1..3 de ei o 19 pay:-
teeeta do Bloco D do C itsci d Tec-
i:ala- a, na ilha da

celelsrado er:trs o	 e "tdirio
Tce .
L'niver sdnee Feelesel Co laio de Ja-
neiro (ETU) e e Zir.. a AP'fv:113. In-
dast :lel e Comeria al . A . , e Sie. cla. à
Pa-'' V.,clal de NT,!-o'c; 6". 9 au-
dro, alr' 401 a 403, em 10:0
roa, l_".. 	 Para%a, do acena°
cora o Plred de Aelicee	 aerovado
'c'a Cereasseo Supera:ema do Pla-



Segunda-feira 2
	

DIÁRIO	 (Sec-è7,o ;	 parto TI)
	

Março de 1970 445

mero 108.903, da função gratificada
Ode Encarregado de Turma de Pes-
soal (B), símbolo 12-F.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM PERNAMBUCO

N. 2.806, de 5.2.70 Nomeia Ce.
livaldo Varejão Ferreira de Alcânta-
ra, n.9 310.241, para exercer o cargo
em comissão de Agente em Palmares
(F), símbolo 11-C, com as atribui-
ções de Agente-Substituto; n.9 2.817,
de 6.2.70 — Dispensa Celsa Souza
de Aleira, 11.9 415.953, da função
gratificada de Encarregado do Setor
de Enfermagem do PACA (I), sim-
nOin 9-r.

•
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO RIO GRANDE DO SUL
N.9 3.469, de 4.2.70 — a) dispensa

Erny Edna Funck, n. 9 409.123, da
função gratificada de Informante-
Habilitado): (I), símbolo 12-F, desig-
nando-o para exercer a função gra-
tificada de Encarregado de Setor de
Benefícios (I), símbolo 10-F, na
Agência em Carazinho; b) dispensa
Carlos Eduardo Paimieri, n.9 412.049,
da função gratificada de Encarrega-
do de Setor de Benefícios (1), sim-
bolo 10-F, designando-o para exer-
cer a função gratificada de Informan-
te-Habilitador (I), símbolo 12-F, na
Agência em Carazinho; n.9 3.516, de
13.2.70 — Dispensa, a pedido a con-
tar de 1.2.70 — Omir Neuhaus, nú-
mero 410.550 da função gratificada
de Encarregado de Setor de Aciden-
tes do Trabalho (D, símbolo 11-F, na
Agência em Carãzinho.

SUPERINTENDENCIA REGIONAL
EM SAO PAULO

N.9 5.514, ,de 22.1.70 — Dispensa
Amadeu Gre,ndino, n•9 650.102, da
função granficada de Chefe de Ser-
viço de Instalação e Manutenção do
Equipamepte (T), símbolo 5-F, na
Coordenação de Assistência Médica;

n•9 5.515, de 22.1.70 — Designa Vi-
bário Consentino, n9 651.907, para
exercer a função gratificada de Che-
fe de Serviço de Instalação e Manu-
tenção do Equipamento (T), símbo-
lo 5-F, na Coordenaçãão de Assistên-
cia Médica.

Relação S.P. n° 16, de 1970
PORTARIAS

SECRETARIA DO PESSOAL
N.9 4,375, de 17.2,70 — Exonera

"ex officio" Rita de Castro Leiras Gu-
mes. n.9 104.066, Datilografo nível 7,
na Administração Central, em cum-
priinento és disposições do Parecer
n.9 575-H, da Consultoria Geral da
República; n.9 4.376, de 18.2.70 —
— Aplica a penalidade de demissão
ao Inspetor de Riscos uivei 18-B,
Jorge de Brito Pereira; n.9 613.417,
no Estado da Guanabara, com fun-
daniento no item X do artigo 207 da
Lei n.9 1.711, de 28.10.52, por ter in-
fringido os itens VI e X do artigo
195 da citada Lei; n.9 4.379, de 18 de
feverezzu de 1970 — Aplica a penali-
dade de demissão ao Assistente Ad-
ministrativo uivei 14, Antonio Paulo
das Chagas, n.9 705.370, no Estado de
São Paulo, na forma do artigos 203
e 207, § 1.ç e inciso II, da Lei nú-
mero 1.711-52; n.9 4.380, de 18.2.70
— Aplica a penalidade de demissão
ao Médico, uivei 21, Adelmar de Al-
meida Paiva n.9 650.021, no Estado
de Pernambrco, nos tãrmos do artigo
207, item X, da Lei n.9 1.711-52, por
infringencia do Item XII, do artigo
195, da	 citada lei; n.9 4.381, de
18.2.70 — Aplica a penalidade de de-
missão as) Fscrevelfte-Datiloarafo ni-
vel 7, WalJoiniro Ferreira, número
616286, no Estado de São Paulo, co;:n
fundamento no item X do artira 217
da Lei n.9 1.711, de 28.10.52, por ter
infringido o artigo 195, item IV, da
citada Lei; no 4.333, de 18.2.70
Concede aposentadoria na forma do
disposto no artigo 108, 1 1.9, combi-
nado com o parágrafo único do ar-
tigo 139 da Constituição Federal de

1967, a Odylo de Moura Costa Filho,
n.° 200.574, Procurador de 1. 9 Cate-
goria, no E tado do Maranhão.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

Relação ri° 49, de 1970
PORTARIA DE 29 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Preaidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o aatigo 17, do Decreto-
lei no 2.865, de 12 de dezembro de
1910, reeolve:

N9 2,90 — Dispensar, a pedido,
Blenda 1Viercedes Alves Pereira —
Enfermeiro — TC . 1.201.22. C, ponto
no 1.420 — matrícula n o 1.791.975,
da função gratificada, símbolo 4.F,
de Enfermeiro Adjunto, do Serviço de
Enfermagem — S1VIEn, da Divisão
Médica — IISM, da Parte Permanen-
te do Quadro do Hospital dos Servi-
dores do Estado.

N9 291 — Dispensar, a pedido —
Therezinha - Pereira Lima — Enfer-
meiro — TC . 1.201.20. A, ponto núme-
ro 2.521 — matricula n o 1.055.780, da
função gratificada, • símbolo 3.F, de
Enfermeiro Chefe de Unidade, do
Serviço de Enfermagem — SMEn, da
Divisão Médica HSM, da Parte
Permanente do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado.

No 294 — Dispensar, a pedido —
Marieugenia Catta-Preta de Faria —
Agregada, símbolo 10.F, ponto núme-
ro 1.544 — matricula n9 1.745.832, da
função gratincada, símbolo 10.F, de
Encarreada da Turma de Publica-
ao e Arquivo — PAD, da Seção de

Administração e Classificação APA,
no Sc viço de Pessoal — SAP, da Di-
v:sáo Administrativa -- HSA, da Par-
te Permanente do Quadro do Hospi-
tal doa Servidores do Estado.

N9 293 — Designar Amaro Tavares
de Almeida — Escriturário — 	
Ar. 2C2.8 . A, ponto n 9 2.910 — matrí-
cula n° 2.130.190, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 10.F, de En-
carregado da Turma de Publicação e
Arquivo — PAD, da Seção de Admi-
nistração e Classificação-APA, do
Serviço de Pessoal — SAP, da Divi-
são Administrativa — IISA, da Parte
Permanente do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado.

No 301 — Exonerar, de acôrdo com
o inciso I, do artigo 75, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952
— Nathalia Alves de Queiroz, ponto
no 1.894 — matrícula no 1.513.285,
do cargo de Auxiliar de Enfermagem,
P.1701, nível 14,B, do Quadro de
'Pessoal do Hospital dos Servidores do
Estado.

Os efeitos da presente portaria re-
troaq.em ao dia 15 de janeiro de 1969.

N9 302 — Exonerar, a pedido, nos
termos do inciso I, do artigo 75, da
Lei n9 1.711. de 28 de outubro de
1952 — Eden Rasuk — Escriturário,
nível 8. A, — matricula no 2.032.357,
do Quadro da Administração Central
e Orados Locais.

Os efeitog da presente Portaria re-
tros o.em no dia P de maio de 1961.
— diurton 4ché Pular — Presidente.

ORDEM D. SERVIÇO
N9 SCI-24 — DE 19 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Diretor dos Serviços Gerais de

Administração, usando das suas atri-
buições, tendo em vi- ti o dl- postona
Instrução no 75, de 26 de maio de
1960, e o conJtaliti do Prose_ ,o nú-
mero 4. , U0-70. resolve:

Designar Antônio Ribeiro Guima-
rães Neta) Feeoureiro Auxiliar de
1 9 Categoria — matricula n9 1.911.129,
para substituir Shawn Chveid, na
Função Gratificada, símbolo 2.F, de
Chefe do Serviço de Tesouraria Ge-
ral (SGT) dos Serviços Gerais de
Administração (SG), do Quadro da
Administração Central e órgãos Do-
cais, em seus impedimentos even-
tuais.

SERVIÇOS
GERAIS DE ADMINISTRAÇÃO

ORDEM DE SERVIÇO
N9 80-25 — DE 20 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Diretor dos Serviços Gerais de

Administração, usando de suas atri.
buições, tendo em vista o disposto na
Instrução 119 75, de 26 de maio de
1966, a situação prevista no Decreto
no 51,631-62 e o constante do Proa
cesso no 52.087-69, resolve:

Designar Ivete de Azevedo Barbosa
— Escriturário, nível 10.B — matria
cala n9 1.910.566, para substituir Ire-
ne Barbosa Neves, na Função Grati-
ficada, símbolo 16.F, de Encarregado
de Contrôle e Médico (ACX), da Se-
ção de Contrôle Médico (APC), doa
Serviços Gerais de Administração ..
(80), do Quadro da Administração
Central e Órgãos Locais, em seus ima
pedimentos eventuais.

ORDEM DE SERVIÇO
(No 80-26 — DE 20 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Diretor dos Serviços Gerais de

Administração, usando das suas atra.
buições, tendo em vista o disposto na
Instrução. n9 '75, de 26 de maio de
1966, e o constante do Processo ml-
mero 2.607-70, resolve;

Designar Antônio Martins Filho —
Técnico Auxiliar de Mecanização, ni-
vel 9.A -- matrícula no 2.130.722,
para substituir Waldemar Coutinho
Magalhães, na Função Gratificada,
símbolo 6.F, de Chefe da Seção Me-
canizada de Arrecadação (GOA), do
Serviço Técnico Mecanizado de Orga-
nização e Contrôle (SGO), dos Servi-
ços Gerais de Administração (SG),
do Quadro da Administra eão Central
e Órgãos Locais, em seus impedimen-
tos eventuais.

Revogar a Ordem de Serviço SG.
n9 92, de 21 de aWasto de 1969, publi-
cada no BI — n9 167-69, que desig-
nou Elmar Nunes Ribeiro — Técnico
de Mecanização, nível 14.A — matrí-
cula n9 1.911.751, para a mesma
Função.

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
N9 AMT/016-70

O Delegado do IPASE em Mato
Grosso, usando das atribuições que
lhe confere a Instrução em vigor, re-
solve:

Designar, Elisa Ribeiro Dias —
Escriturário n"vel 8.A — matrícula
n9 1.091.503, para substituir Petro-
nila Althair Fernandes, na função
gratificada símbolo 1'7.F de Encane-.
gada da Turma de Empréstimo Imo-
biliário (MTI) da Seção de Aplica-
ção de Capital (MTC) da Agência de
Mato Grosso, em seus impedimentos
eventuais.

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
.N9 AMT/0 1 7 70

O Delegado do IPASE em Mato
Grosso, usando das atribuições que
lhe confere a Instrução no 75-66, re-
solve:

Art. 1 9 Designar Maria Mayer Tei-
xe ; ra — Escriturário nível 8-A — ma-
trícula no 2.310.816, para sabe-Miais
Isalti Ferreira de Souza,.na função
gratificada símbolo 17.F de Encane-
gado da Turma de Material e Comu-
nicação (MTJ) da Agência de Mato
Grosso, em seus impedimento; even-
tuais.

Art. 2^ Idevoaa, a Ordem Interna
de Serviço n9 A:vrra08 -59 de 12.12.69
que designou Jacyra da Coeta Sedes
Santana Escriturário uivei 8.A,
para a mesma função,

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
N9 AMG 35, DE 6 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Del..;ado Co IPASE era Minas

Gerais, usando das 'atribuições que
lhe confere a Instrução n9 75, de 20
de Inalo de 1956 (BI n9 87-66), re-
solve:

Designar Maria Eugênia Fanem.
des Menezes —.Oficial de Aduai-lisa

ttESOLUÇÃO N9 40, DE 12 DE
SETEMBRO DE 1989

,	 • Retificavlo

(

Vfa publicação do Diário Oficial —
sçáo I — Parto II, de 14 de outubro

de 1989.r Na página 2.700 — 19 coluna —
'Onde se lê: — José Fernandes Mami.

a Ma, nos têrmos da letra "a" — Leia-
í :e: José Fernando MaUricéa, nos tér.
P9-ffl da letra "c".
t	 —	 ,

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL?

Relação INPS n• 32, de 1970
GRUPO DE PESSOAL LOCAL

PORTARIAS

f"pVe n9t2a1d o rcil ae , por
 20. 2.70

tempo  —de Csoenrrrçdoe,
( Piora Lfmdi,n .9 400.876, Técnica

e Administração nivel 22.
1 COORDENAÇÃO DO PESSOAL
t	 NA BAHIA
( N.9 219, de 16.2.70 — Exonera, a
pedido, a contar de 4.1.70, Edivalda
Varia da Assunção Silva, n.9 307.526,
r,scriturária uivei 8.
' COORDENAÇÃO DO PESSOAL •
\	 NA GUANABARA

N.9 1.279, de 28.1.70 — Retifica na
•ortaria RGB0-918-69, publicada no
BS/INPS. 155-69, o nome da servi-
dora aposentada, para Maurilia de
Souza Borges, n.9 609.236, e não con-
forme constou; n.9 1.285, de 18.2.70

- 1— Concede aposentadoria, por tempo
'de serviço, a Candida de Castro Pe-
reira, n9 601.720, Tesoureira-Auxiliar
de 1.,) Cateloria; n.9 1.286, de 17.2.70
1-- Concede aposentadoria, por tempo
de serviço, a Jacy de Carvalho Al-
beroni. n.9 100.640, Oficial de Admi-
nistração nível 14; n.9 1.291, de 17 de
fevereiro de 1970 — Concede aposen-
tadoria, per tempo de serviço, a Flo-
crinda Kukaí Muzzolon, n. 9 200.536,
Oficial de Administração uivei 16;
n•9 1.292, de 17.2.70 — Concede apo-
tentacloria, por incapacidade, a Jovem
Rodrigues Guedes, n.9 505.588, Ser-
ylcal, nível 5; n.9 1.293, de 17.2.70
— Concede aposentadoria, por incapa-
eidade, a Zeni Martins da Paixão,
n9 502.667, Auxiliar de Enfermam,
nivel 15; n.9 1.294, de 17.2.70 — Con-
cede aposentadoria, por incapacidade
a Bento João dos Santos, n.9 415.679,
ilerverte nível 5.
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

EM PERNAMBUCO
N.9 231, de 3.2.70 — Reverte à ati-

irldade, na forma do disposto no De-
creto-lei n9 628-69 e de acardo com a
ODS/SP-601.19-70, José Maria Bastos
de Faria, n 9 205.578, Médico nível
02; n.9 232, de 3.2.70 — Reverte a
atividade, na forma do disposto no
Decrete-lei n 9 828-89 e de acerdo com
a ODS/SP-601.19-70, Ernani de Brito
Oranville Costa, 119 410.857, Médico
silvei 22; n.9 233, de 3.2.70 — Reverte
Q. atividade, na forma do disposto no
Decreto-lei n.9 628-69 e de acOrdo
com a °WS/SP-801.19-70, Emmanuel
Cavalcanti Campeio, n.9 404.092, Fis-
cal de Previdência uivei 18.
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

NO DIO DE JANEIRO
N.9 254, de 11.2,70 — Concede apo-

sentadoria, por tempo de eervico (Lal
li.9 5.315-67), a Werther Pinto, ml-
Mero 507.767, Médico nível 21.
COORDENAÇÃO DO onsSoAL
' EM SÃO PAULO

N.9 1.047, de 18.2.70 — Exonera,
a pedido, a contar de 1.11.69, New-
ton Balira, n.9 702.893, Médico uivei
21; n.9 1.04R, de 19.2.70 — Exonera,
a pedido, a partir de 1.3.70, Hum-
berto Jardim Vieira, número 30..547,
Oficiai de Administração uivei 16.

Determinaçfies de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO AMAZONAS
NP 944, ae_12.2.70	 Dispensà, a

riscado, Ronildo Martins Barreto, na-



41.6 Segunda-feira 2 DIARIÚ OFICIAL (Seção 1 — Parte II) Março de 1970

traçãc, nível 12.A — matricula 2111-

mero 1,586.264, ponto n9 3.638, para
substi uir Manoelita Jardim Ferreira,
ia fu ação gratificada, símbolo 5.P,

de Cl efe da Seção de Seguro Social
(MaS ), da Agência do Estado de
Minas Gerais, do Quadro de Admi-
nistra .ão Central e órgãos Locais, em
seus i npedimentos eventuais.

Rev ig,ar a Resolução Interna nú-
mero AMG-296, de 29 de julho de
1966, Éue designdu Irma Silva Ale-
asilada Pinto — Oficial de Adminis-
tração nível 12:A — matricula nú-
mero _584.196, ponto n9 3.219, para
a mes na função.

()RI EM INTERNA DE SERVIÇO
N9 Aa. a/012-70, DE 29 DE JANEIRO

DE 1970
O elegado do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores
do Es13.do em São Paulo, usando das
atribui .;ões que lhe conferem as Ins-
truçõe em vigor, resolve:

Desienar Maria José Viana Caldas
— Escriturária nível 8 — matrícula
n9 1.7 1.694, para substituir Maria
Antôni de Siqueira — matricula nú-
mero .911.879, na função gratifica-
da sín bolo 4.F, de Chefe da Seção
de Cla ;sificação e Empenho (SPK),
do Qu (dito da Administração Central
e õrgre )5 Locais, em seus impedimen-
tos ev( ntuais.

Revc lar a Ordem Interna de Ser-
viço n ASP-95-69 de 8 de abril de
1969, ç c designou Maria José Viana
Caldas — Escriturária uivai 8 — ma-
trícula n9 1.731.694, para substituir
Josias Mota da Silva — matrícula
n9 1.0.2.763, na mesma função.
DErA TAMENTO DE PREVIDÊNCIA

DI SPACHOS DO DIRETOR
E. 1 19 de fevereiro de 1970

IMF — 54.385 Altenor Ribeiro
Câmar. — Ceará — Indefiro o pe-
dido d • pensão temporária formula-
do pelt filha Yeda Maria, tendo em
vista o disposto no artigo 3 9, da Ins-
trução 19 46-69.

11BP — 54.513 — alntônio Gonçal-
ves Lopes Pereira —.. São Paulo —
Indefiro o pedido de pensão tempo-
rária formulado pela irmã Irinéa,
tendo em vista que não há destina-
ção prévia exigida pela Instrução nú-
mero 2-69.

Relação n 9 50, de 1970
PORTARIAS DE 23 DE EVIVEREIRO

DE 1970
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o Artjgo n9 17, do De-
creto-lei n9 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1940 tendo em vista o que
consta do processo n9 42.597-69, re-
solve:

N9 317 — Retificar a Portaria nú-
mero 1.589, de 6 de agõsto de 1968,
que promoveu, por merecimento à 19
Categoria da Carreira de Procurador
em vaga decorrente da aposentado-
ria do Procurador Lúcio Martins Pe-
reira, o Procurador Carlos Antonio
de Souza Dantas, no sentido de con-
siderar promovido, por antiguidade,
na referida vaga, o Procurador de 2e
Categoria Benjamin Augusto Perei-
ra de Queiroz.

Cs efeitos da Portaria ora retifica-
da vigoram a partir de 30 de setem-
bro de 1967.

N9 350 -- Retificar a Portaria nú-
mero 1.598, de 6 de agtisto de 1968,
que promoveu, por antiguidade, à 2e
Categoria da Carreira de Procurador
em vaga decorrente da promoção à
le Categoria do Procutador de 2 e Ca-
tegoria Carlos Antonio de Souza
Dantas, o Procurador de 39 Categoria
Cláudio Andrade Ramos, no sentclo
de considerar a referida promoção
como tendo-se verificado na vaga de-
corrente da promoção do Prosurador
de 2e Categoria José Machuca.

Os efeitos da Portaria ora retifica-
da vigoram a partir de 30 de setem-
bro de 1967. — Ayrton Aché
Pres dente.

— 69 andar e as suas dependências
abaixo:

1 — DINOR — Diretoria da 2a Re-
gião.
• Av. Rio Branco, 115 — 19 9 andar.
2 — GE'NOR — Gerência da 2ç' Re-

gião.
Av. Rio Branco, 115 — 189 andar.
3 — DIMIG — Diretoria da 49 Re-

gião.
Av. Rio Branco, 115 — 18 9 andar.
4 — GEMIG — Gerência da 3e Re-

gião.
Av. Rio Branco. 115 — 18 9 andar.
5 -- DISUL, Diretoria da 7e Re-

gião.
Av. Rio Branco, 115 — 209 andar.

— GESUL — Gerência da 7 e Re-
gião.

Av. Rio Branco, 115 — 21 9 andar.
A presente autorização é a titulo

precário e sôbre o aluguel mensal das
linhas incidtrã a taxa de 20 fee (vinte

'por cento), a favor da ECT, confor-
me dispõe Decisão n9 73 de 1968,
de 28 de ageôsto de 1968. do CONTEL,
publicada no Diário Oficial de 27 de
setembro de 1968.

DESPACHO DO DIRETOR
Deferido, em 6 de fevereiro de 1970.

— Eng. Rudes Barreto de Carvalho
Freitas, Diretor do Dep. de Serv.
Telegráficos.

(Processo 20.764-69) O Diretor do
Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuições conferi-
das pela Decisão n9 51-64 do
CONTEL, resolve autorizar o Banco
Brasileiro de Descontos S.A. a alugar
Vinte e duas linhas privativas da
Companhia Telefônica Brasileira, para
uso em teleimpressores, entre a Rua
15 de Novembro, 233 e as suas Agên-
cias abaixo mencionadas, em São
Paulo — SP:

1 --- Nova Central — Av, 'piranga,
210 — 29 andar	 seloja.

2 — Bairro do Limão — Av, Pres
fossar Celestino Bourroul, 977.

3 — Brig. Luiz Antonio — Av.
Brigadeiro Luiz Antonio, 3.264.

4 — Cidade Vargas — Av. Eng..
Armando de Arruda Pereira, 2.252.

5 — Gualanazes — Rua Salvador
Gianetti, 40-A.

6 — Guartilhos — Praça Cons. ens.
pinlano. 20.

7 — Requere) — Rua Principal, 2.
8 — Jabaquara — Av. Jabaquara,

812-814.
9 — Lapa — Rua Dronsfield, 50.
10 — Nossa Senhora do C) — Ave-

nida Santa Marina, 2.679._
11 — Pinheiros — Rua Pinheiros,

1.677.
12 — Santana — Rua Voluntários

da Pátria. 1.901.
13 — São Miguel Paulista — Rua

ArIindo Colaço. 44.
14 — Sumarezinho — Rua Heltoz

Penteado, 1.854.
15 — Tremembé da Cantareira

Rua D. Maria Amália L. de Azeve-
do. 442.

16 — Tucuruvi — Av. Tucurti-
vi. 331:

N9 17 — Vila Anastácio — Rua
Cons. Ribas, 479.

18 — Vila Formosa — Praça Dr.
Sampaio Vidal, 1.

19 — Vila Guilherme — Rua Maria
Cândida., 116.

20 — Vila Gustavo — Av. Júlio
Buono, 1.998.

21 — Vila Pompéia — Av, Prof.
Affonso Bovero, 1.380.

22 — Vila Clalvão — Av. Sete de
Setembro, 1.786.

A presente autorização é a titulo
precário e sôbre o aluguel mensal das
linhas incidirá a taxa de 20'e (vinte
por cento), a favor da ECT confor-
me dispõe a Decisão n9 73-68, do
28-8-68, do CONTEL, publicada no
Diário Oficial de 27-9 68.
(N9 578-B — 25•2-70 — NCit$ 34,00)

TÊRMOS DE CONTRATO

M NISTÉRIO DO INTERIOR
DEF ARTAIVIENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIA DE 18 DE FEVEREIRO DE 1970

ENPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Devrtamento de Serviços
Telegráficos

DEí PACHO DO DIRETOR
Deferi( o. Em, 3 de fevereiro de

197) — Eudes Barreto de Carvalho
Freitas, )iretor do Departamento de
Serviço :flelegráficos .

(Prece se n9 3.173 de 1970) — O
Diretor ( o Departamento de Serviços
Teleeráfi tos, no uso das atribuições
conferidt s pela Decisão n9 51;64 do
CONTE/. resolve autorizar a TASA

Telec( municações Aeronáuticas So-
ciedade ..nônirna, a alugar uma linha
privativa da Companhia Telefônica
Brasileir „ para uso em teleimpres-
sores, en re a Rua Basilio da Gama,
150, loja 22, Passeio e a Agência da
South 4: rican Airways, à Praça da

deral de Obras de Saneamento, Ge•
raldo Antonio Pergher, para assinai
Convênio com a Prefeitura Municipal
de Ponta-Porã, no Estado de Mato
Grosso, para execução de obras da
le etapa do Sistema de Abasteci-
mento d'água daquele Município. —
Jefferson de Almeida.

República, 270, s loja "C" e "D", em
São Pardo — SP.

As despesas correrão a conta da
Empresa interessada, devendo incidir
sôbre o aluguel mensal a taxa se
20 % (vinte por cento), destinada a
ECT, conforme Decisão n9 73 de 19el1,
de 28 da a eesto de 1968, do CONTaL,
publicada no Diário Oficial de 27 de
setemb:o de 1968.

DESPACHO DO DIRETOR
Deferido, em 5 de fevereiro de 1979.

Eades Barreto de Carvalho Freltás,
Diretor do Departamento de Serviços
Telegráticus.

(Preces ,o n9 6.912 de 1969) — O
Diretor co Departamento de Serviços
Telegrtaicos, no uso das atribuições
conferidas pela Decisão n9. 514 do
CONTEL, resolve autorizar o Banco
do Braeil S. A. a alugar seis linhas
privativas da Copapanhia Telefónica
Brasileira. para uso em teleimprese
sores. entre a Rua 19 de Março, 66

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA
Têrmo de Convênio celebrado entre

o Govêrno da União, através da
Superintendência do Desenvolvi-
mento da Pesca — SUDEPE e d
Govêrno do Estado de Minas Ge-
rais, através do Instituto Estadual
de Florestas — IEF, visando as
permissões, proibjeões e concessões
do exercício da pesca no Estado de
Minas Gerais e ao registro • geral
da pesca.
Aos doze dias do mês de novembro

do ano de mil novecentos e sessenta
e oito, nesta eidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, no edi-
fício da Pesca, situado à Praça XV
de Novembro sln9, a Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pes-
ca, doravante denominada simples-
mente SUDEPE, neste ato represen-
ta,da pelo Senhor Superintendente,
Vice-Almirante Antônio Maria Nu-
nes de Souza e o Governo do Estado
de Minas Gerais, representado pelo
Instituto Estadual de Florestas, dora-
vante deisgnado apenas I.E.F., nes-
te ato representado pelo Diretor-Pre-
sidente, engenheiro agrônomo Carlos
Eugênio Thibale à vista do disposto
na Lei estadual mineira n9 .2.606, de
5 de Janeiro de 1962, na Lei Dele-
gada n.9 10, de 11 de outubro de 1962.
no Decreto-lei n9 200, de 25 de fe-
vereiro de • 1987, no capitulo IV do
Decreto-lei n.9 221, de 28 de feve-
reiro de 1967 a Portaria Ministerial
n.9 47, de 12 da fevereiro do come-
te ano, do Exmo. Sr. Ministro de
Estado dos Negócios da Agricultura e
demais dispositivos pertinentes 	 es-

pécie, celebram o presente convênio,
que se regerá pelas cláusulas e con-
dições seguintes:

-- E' objetivo do presente convê-
nio o estabelecimento do regime de
cooperação, através de delegação de
competência da SUDEPE ao Govêrno
do Estado representado pelo Instituto
Estadual de Florestas ,visando o mais
amplo e efetivo desenvolvimento da
pesca no Estado de Minas Gerais e
especificamente, à fiscalização das
permissões, proibições e concessões
do exercício da pesca, de acôrdo com
o capitulo IV do Decreto-lei número
221, de 28 de fevereiro de 1967 e Re-
gistro Geral da Pesca.

II — Prazo — O prazo de validade
do convênio será de três anos con-
secutivos, a contar da data de assi-
natura do presente instrumento.

Parágrafo único, O prazo mencio-
nado nesta cláusula considerar-se-á
prorrogado por igual período déste
que qualquer das partes contratantes
não denuncie o convênio até 90 (no-
venta) dias antes de seu término.

III — Recursos — Durante o ano
fiscal de 1968 (mil novecentos e ses-
senta e oito), a SUDEPE e o I.E. F.
contriburão, cada um, para o cumpri-
mento /Teste convênio, cone a impor-
tância de NCr$ 37.500,00 (trinta e
sete mil e quinleentos cruzeiros no-
vos) ,

e 1.9 Nos anos subseqüentes, a
quantia mencionada nesta cláusula
será acrescida do 20% (vinte por cen-
to) sôbre o excedei° fiscal imediata-
mente anterior. Para t:te fim, as
partes contratantes incluirão na ru•
brica orcamenteria própria a verba
necessária.

e 2.9 A contribuição da SUDEPE
correrá por conta dos recursos orça-
mentários conseanados sob a rubri-
ca 3.1.4.0 — 14.00 — Outros Encar-
gos Diversos — 1) Convénios com os
Estados, Entidades Internacionais,

I Universidades. Institutos de Biologia

O Dl etor. Geral Substituto do De-'
partam iito Nacional de Obras de Sa-
neainen o, usando das atribuições que
lhe con 'ere o item XXV do artigo 78
do Reg mento aprovado pelo Decreto

.n9 1.48 ' de 7 de novembro de 196e.
resolve:

N9 3f — Delegar competência ao
Engenh tiro Chefe do 119 Distrito Fe•

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES
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§ 1.9 Rescindido o presente convé-
nio, os bens móveis, imóveis e semo-
ventes, máquinas, equipamentos e
quaisquer outros adquiridos com re-
cursos dêle oriundos serão avaliados
por comissão designada de comum
acôrdo pelas partes contratantes.

§ 2.9 -Procedida a avaliação, 50%
(cinqüenta por cento) ao patrimô-
nio do I.E.F., mediante inventário
discriminativo.

IX — Pessoal — O pessoal que a
qualquer título fôr contratado para
a execução do presente convênio não
terá vínculo empregaticio com a ...
SUDEPE ou com o I.E.F.

Parágral o único. O Executor do
Convênio poderá requisitar functoná-
rios à SUDEtE e ao I.E.P.

E, por estarem assim ajustados, as
partes assinam c presente convênio,
que será transcrito no livro próprio
da SUDEPE, na presença das teste-
munhas abaixo.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de
1969. — Antônio Maria Nunes de
Souza, Superintendente da SUDEPE.
— Carlos Eugênio Thibazi, Presidente
do I.E.F.

Testemunhas: Eloy Sully de Aze
vedo Teixeira, Diretor do S. F. —
Wilma Venturotti de Oliveira Mi-
randa, Secretária do S.F. .
(N.9 582-B — 25 -2-70 — NCr$ 90,00)
Têrmo Aditivo ao Convênio celebrado

entre a Superintendência do De-
senvolViinnto da Pesca — SUDEPE,
e o Govêrno do Estado de São
Paulo, no ,: térmos abaixo:

Parágrafo ú	 aúnico. Do total arrec-
dado na aplicação das multas e ta-
xas referidas no "caput" dêste ar-
tigo, 40% serão adicionados aos re-
cursos do Convênio, no exercício do
ano seguinte, e sua aplicação se
processai-' mediante Plano de Apli-
cação dos recursos globais do Convê-

nie, aprovado pelo Sr. Superinten-
dente da SUDEPE.

Cláusula Quarta — Executadas' as
alterações expressas nas cláusu
primeira e segunda dêste Teimo Adi-
tivo, as demais Cláusulas do Conve-
mo Original, permanecerão válidas.

Cláusula Quinta — Á contribuição
do Governo da União, através da
SUDEPE, correrá por conta dos re-
cursas orçamentários previstos para
tal fim: 3.1.4.0 — 14.09 — Outros
Encargos Diversos 1) — Convênios
com os Estados, Entidades Interna-
cionais> Uoiversidades, Instituto de
Biolegia Marítima e Pesquisa, objeti-
vando a fiscalização da pesca; Es-.
todos e Pesquisas, Formação de Pes-
soal Técnico.

Cláusula Sexta — O presente Têm-
mo está isento de pagamento de selo,
nos Termos da legislação em vigor.

E para firmeza e validade do que
antes foi dito, lavrou-se o presente
têm-mulo que depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes
acordantes já mencionadas e pelas
testemunhas que a tudo estiveram.
presentes.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de
1968. — Antônio Maria Nunes de
Souza, Superintendente SUDEPE. —
Alvaro da Silva Braga, Representando
o Govêrno do Estado e executor do
Coro ênio

Testemunhas: Eloy Sully de Ave-
vedo Teixeira, Diretor do S.F. —
Wilma Venturotti de Oliveira Mi,
manda, Secretária do S. F.
(N.9 583-B — 25.2.70 — NCr$ 49,00)

• Aos doze dias do mês de fevereiro
do ano de mil novecentos e sessenta
e oito nesta cidade de São Sebastião
do Rio de janeiro, capital do Esta-
do da Guanabara ( a •Stiperintenden-
cia do DeservolviMento da Pesca —
SUDEPE, rerresentada pelo seu Su-
perintendente, Vice-Almirante RRm
Antonio Mona Nunes de Souza e o
Govêrno do Estado • de São Paulo,
representado pelo Dr. Alvaro da Sil-
va Braga, conforme credencial que
apresentou arquivado no processo, de
acordo com o disposto na Cláusula
Sexta do Convênio, em 1.9 de julho
cie . 1966, iesolveram firmar o presen-
te Termo Aditivo na Portaria núme-
ro 47, de 12 de fevereiro de 1968, do
Exmo. Sr. Ministro da Agriculturas.

Cláusula Primeira — Ficam exclui-
das das responsabilidades dêste Con-
vênio as -atividades referentes à pes-
quisas sôbre a pesca Marítima, o en-
sino e treinamento de pessoal, as
quais foram transferidas ao Convênio
celebrado entre a SUDEPE e o Estado
de São Paulo, lavrado e assinado em
8 de fevereiro de 1968, sendo portais.-
to, seu objet, IÁ tkiealizaçáO do
exercício cia pesca e O fomento à
piscicultura e o Registro da Pesca no
Estado de São Paulo.

Cláusula Segunda — Em decorrência
do instituído na Cláusula anterior, a
cota de :Cr$ 70.000,00 (setenta mil
cruzeiros), prevista na Clátisula
Quarta do -Convênio presentemente
aditado, será elevada para NCr$
85.000,00 •oitenta e cinco mil • cruzei-
ros novos) e redistribuida entre os
dois convênios com o Estado de Sá.o
Paulo, na ordem de NCr$ 20.000.00
(vinte mil cruzeiros novos) destina-
do ao presente 'convênio a NCr$
65.000,09s (sessenta e cinco mil cru-
zeiros novos). para .o convênio lavrado
e assinado em 8 de fevereiro de
1968.

Cláusula Terceira — As importân-
cias provenientes da • aplicação de
multas, na fiscalização do cumpr( -
mento das portarias referentes ao
Capitulo IV, do Decreto-lei n.9 221.
de 28 de fevereiro de 1967, e as im-
portâncias provenientes das taxas
referentes ao Registro da Pesca, des
verãp ser recebidas pelo Executor
do Convênio e- recolhidas à Agência
do Banco de Brasil S. A. à crédito
da SUDEPE, na Guanabara, sob o
titile Autarquia à vista Recursos da
Pesca n.9 J .384-6, devendo o Exe-

cutor fazer comunicações do recolhi-
mento à SUDEPE.

Marítima e Pesquisas, objetivando a
fiscalização da Pesca, Estudos e Pes-
quisas e Formação de Pessoal Técni-
co; a contribuição do I.E.F. corre-
rá por conta dos recursos orçamen-
tários consignados em rubrica pró-
pria.

§ 3.9 A liberação das contribuições
descritas nesta cláusula será efeti-
vada. por trimestres, à vista do plano
de trabalho, plano de aplicação e mo-
nograma de desembolsos, devidamen-
te aprovados pala SUDEPE e -pelo
I. E .F .

§ 4.9 Ao fim do ano fiscal, a pri-
Melro quota do ano seguinte só será
liberada à vista da• prestaçãoo de con-
tas dos 4 (quatro) trimestres, de
apresentação da documentação ori-
ginal em 3 (três) vias, de relatório
dos trabalhos realizados e do recolhi-
mento, à Tesouraria da SUDEPE e
do I.E.,F., na proporção da metade
cada uma, dos saldos • porventura
existentes.

§ 55 Os saldos apurados no encer-
ramento de cada exercício serão re-
lacionados e creditados Para movi-
mentação no ano seguinte e, desta
forma, incluídos no Plano de Aplica-
ção de Recursos.
. /V — Executor — O presente Con-
vênio será executado por técnico es-
colhido de comum aeôrdo pelas partes
conveirtentes e designado por Porta-
ria do Superintendente da SUDEPE.
obedecendo a recomendação do Se-
nhor Ministro de Estado dos Negó-
cios da Agricultura constante do Avi-
vo n.9 297-GB, de 2 de setembro de
1968 (SUDEPE ri. Q 7.905-68)

§ 1.9 Todos os recursos destinados
ao cumprimento do convênio serão
depositados em conta vinculada, na
Agência do Banco do Brasil S. A.,
em Belo Horizonte, à disposição de
Técnico nomeado de acôrdo com o
disposto nesta cláusula.

§ 2.9 As despesas efetuadas_ pelo
Executor do convênio não poderão
exceder os limites e as discrimina-
ções do plano de aplicação de recur-
sos.

V — Muitas — As importâncias
oriundas da aplicação de multas na
fiscalização das portarias normati-
vas do Capítulo IV do Decreto lei
n.9 221, de 28 de fevereiro de 1967,
bem como as provenientes do recolhi-
mento das taxas referentes ao Regis-
tro de Pesca regulamentada pela
Portaria n. 9 675, de 19 de dezembro
de 1967, serão recebidas pelo Executos
do Convênio e recolhidas à Agência
do Banco do Brasil S. A., a crédito
da SUDEPE, na. Guanabara, sob o
título Autarquias a vista Recursos
de Pesca n. 9 1384-6

§ 1.9 O Executor do Convênio co-
municará mensalmente, à SUDEPE
e ao I.E.P., o total arrecadado.

§ 2.9 Do total arrecadado, 50%
(cinqüenta por cento) aos recursos
destinados ao Convênio, através de
seu depósito em conta bancária na
forma prevista no § 1.9 -da ,Clántuls
IV.

VI — Incorporação de bens — Se-
rão incorporados ao presente convê-
nio os bens havidos na vigência do
extinto Acôrdo de Pesca, bem como
os adquiridos pela União, para a rea-
lização de serviços referentes à pes-
ca.

VII — Fiscalização — A SUDEPE
e o I.E,.F. poderão, sempre que julga-
rem conveniente, fiscalizar a exe-
cução do presente, convênio e o fiel
emprêgo das dotações nele emitidas.

Parágrafo único — Sem prejuízo
da autonomia administrativa ooera-
cional e finaneeira da SUDEPE,
Ministério da Agricultura, nos ter-
mos do 'Decreto n.9 62.163. de 23 de
janeiro de 1968, art. 16 § 1.9, letra
"d", através da seus órgãos rentrals,
exercerá fiscalização e controle da
execução do presente convénie.

VIII— Rescisão — O presente
convênio será rescindido de pleno di-
reito, se qualquer das partes contra-
tantes deixar de cumprir as obriga-
ções dele constantes ou de comum
acôrdo entre elas.

souro Nacional, propôs-se a garantir
o pagamento, quando exigível, de 'to-
das as importâncias periódicammte
devidas ao EXIMBANK pela ELE-
TROBRAS por fôrça deste Contrato:
e considerando que o estabelecimento
da linha de crédito solicitada facili-
tará as' exportações e importações e
a troca de produtos entre os Estados
Unidos e o Brasil; nessa conformida-
de, em consideração do preâmbulo e
dos pactos mútuos constantes .do pre-
sente, as partes têm entre si justo e
contratado o seguinte: — Artigo I-
Liáha de Crédito — O EXIMBANX,
pelo presente estabelece em favor da
ELETROBRAS uma linha de crédito
(o Crédito) na importância de sete
milhões e duzentos mil dólares ame-
ricanos (US$7.200.900) contra a val -
o EXIMBANK, agindo independen-
temente ou por intermédio de urnsou
mais bancos comerciais dos -Estados
Unidos ou outras instituições finan-
ceiras, fará desembolsos (Desembol-
sos) periedicamente, sujeitos aos ter-
mos e condições estipulados no pre- •
sente, com- o objetivo de possibilitar
• ELETROBRAS prestar assistend a
à CEM. no financiamento da aquisi-
ção, nos Estados Unidos e exporta-
ção para o Brasil de equipamentos,
materiais e serviços com-relatos, dos
Estados Unidos, aprovados pelo ....
EXIMBANK e necessários para o
Projeto. — Artigo II — Condições do
Reembolso e Nota Promissória — A
ELETROBR-AS reembolsará ao ....
EXIMBANK a importância total de
todos os Desembelsos, em prestações-
na forma -adiante estipulada, e paga-
rá juros semestralmente à taxa de
seis por cento (6%) ao ano, comeu-
tados com base no . número efetivo de
dias usando-sp um fator de 365 dias,.
sôbre o saldo do principal não res-
gatado e periodicamente em circula-
ção, tais juros a serem devidos e pa-
gáveis em 31 de maio e 30 de no-
vembro de cada ano. Tanto o princi-
pal como os juros serão pagavers em
dólares americanos. A importando
total dos Desembolsos será reembol-
sada em vinte e quatro (24) presta-
ções semestrais sucessivas de valor
aproximadamente igual, a partir de
30 de novembro de 1972; ficando en-
tetnclido, porém, que no caso em que
a importância total dos Desembolsos
fôr inferior a sete milhões e duzen-
tos mil dólares americanos 	
(US$7.200.000) e a ELETROBAS
deixar de exercer a opção prevista
no penúltimo parágrafo deste Artigo
II com respetito a troca de notas, essa
importância total .de Desembolsos
será reembolsada em prestações se-
mestrais consecutivas cada uma na
importância de trntos mil dóla-
res americanos (II $300.000), com a
ressalva de que a última prestaçãoserá na importância menor que fôr
necessária para completar o resgate
dos Desenibolsos. Antes e como con-
dição prévia à primeira utilização do
Crédito e para comprovai' ainda a
obrigação da ELETROBRAS com res-
peito a Desembolsos, a ELETROlifRAS
emitirá e entregará ao EXIMBANX
sua nota promissória (a Nota )naimportância do principal de sete Mi-
lhões e duzentos mil dólares ameri-
canos (VS$7.200.000), ficando enten-
dido, porém, que a Nota será válida
e exigível somente até o limite da
importáric'a total dos Desembolsos e
respectivos juros. — A Nota será
emitida nos termos do Crédito acima
estipulado, datada: do dia da mins-
•ão, pagável em banco comercial nos
!(-stados Unidos satisfatório ao ....
.a-SEMBANK, impressa ou lior-rafa-
da pr. Idioma ineliS de uni laC'o
uma fclha de panei de seio: mira, ora
(arma e conteúdo sat(sfatósia a 3
EXLVIBANK, e o respectivo texto
será substancialmente o do Ai exo
"A" em apenso e tornado parte int:-
granir: diste. A Nota poi terá a ga-
rantia iecondicional do Tesouro Ne-.seeranclo que a Republica Federativa cional da República Federativa do

Brasil	 Ttio	 por intermédio do seu	

-

CENTRAIS ELÉTRICAS
• BRASILEIRAS S. A —

ELETRO BRÁS
Eu, A sdhemar Rocha, advogado, tra-

dutor público da língua inglesa de-
ta Cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, nomeado por decreto
ao Sr. Presidente da República, .cer-
titio° que me foi apresentado um
documento exarado em -idioma inglês,
a fim de o traduzir para o vernáculo,
o que cumpri em razão do meu ofí-
cio e cuja tradução é a seguinte: —
Traduçao: Contrato de Crédito —
Centrais Elétricas 'Brasileiras, S. A.
e Export-Import Bank of the United
States — Crédito n9 2.636 do Exim-
bank. — Este contrato, firmado e ce-
lebrado aos 22 dias de setembro de
1969 entre a Centrais Elétricas Bra-
sileiras, S. A. (Eletrobrás), socieda-
de anônima constituída e funcionan-
do em conformidade com as leis do
Brasil, e o Export-Import Bank of
the United States (Eximbank), enti-
dade do Governo dos Estados Unidos
cia América; estabelece: Consideran-
do que a ELE,TROBRÁS solicitou ao
Eximbank estabelecer uma linha de
crédito em seu favor na importância
de sete milhões e duzentos mil dóla-
res Americanos (US$7.2(10.C60) com
o objetivo de possibilita-la a prestar
assistência sua subsidiária, Com-
panhia de Eletricidade de Manaus

Si(CEM), no 'nanciamento So aquisi-
ção, nos Estados Tinidos e exporta-
:to para o Brasil, de duas unidades

,ciradoras termoeletricas a vapor le
16,5 nitV e facilidades correlatas a
serem instaladas em Ma Bras.1:
juntai-11.M cem os respectivos servi-
ços, tudo de fabricação ou origem das
Estados Unidos (o Projeto); e corfsi

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA
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:3rasil. — Embora a Nota rendo no-
Itaineln mte juros desde a sua data
de em ssOo, os juros serão compu-
tadas e pagáveis apenas deado as reis-
peedva eretas de Desembolsos. — Se
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qualquer 'deeses bancos comerciais,!
como resultado desse compromisso,
consttuirão Desembolsos; que os ju-
ros terão contados a partir das datas
em que a, retiradas oun (Unheiro Zo-

a impe leincia total dos Des.einbolsoe :ern leitoa por torça dessa carta de
for Mi olor à importando do princi- cretino; e que, ao ele:arar pagamen-
pal ca acta, deeerá o IBAN, n ;os a qualquer cieeees inumoe comer-
recado tia ISLOotR0131/AS dentro de ciais em coaformidade com -seu com-
'trinta 30) dia; tia data de eopira- promo a), o a.aroIMBANK noo reopon-
'çieo d ciezponibilitiatie do Crouito eora ' e 1ooma alguma nem serO rea-
coortni e peio no Ardem V do pomes-et peles atos ou oiniesOeu dee-
proseio , aceitar uma nota, pro- j morem em rake:eis e. abortara dee-

ot na importatocia do unrici- ,a c i de crOuieo ou prommcni;o
pai ida 1 à Importância total dee De- asopecueo beneeicierio. O
semboa	 em subatituiçao da recta. ep000loa seu compromieim queneo do
A none Lota peomissória será datas
de ince que nenhum ganho ou per-
da de aros ou ante.cioraçao ou mora
no peo. mento de juros resulte deooa
subetits oí o, será paodvel em prrstas
çieco se teeteids de valor igual, tendo
os mee aos vencimentos arte presta-

do do acordo com as exigencias do
Artigo X do presente; 2. Certifica-
da da ELETROBRAS quanto ao pre-
ço de compra do item a ser finan-
ciado . 3. Certificado do fornecedor

isas do eu vencimento. — Conforme quanto ao preço de compra do item
empoem at neste Contrato, a palavra a ser financiado e a origem dêsse
"Nota" será considerada como lis-I- item dos Estados Unidos; 4. As ou-
cluinda quaisquer notas emitidas em tras declarações, certificados, do-
substitui ;ao eia Nota, salvo se o con- ,cumentoe, informações e provas que
texto cit. ite Contrato o exigir de ou- 'o EanisIBANK periodicamente soltei-
tra fora a. — Artigo III — Comisao ) tar dentro do razoável. — Artigo V
de Emp, alio — Em 31 de maio e 30— Disponibilidade — O EXLMBANK
de nove nbro de cada ano, a come- não será obrigado a fazer Desemlool-
çar da primeira desses datao que tos em virtude do Crédito, posterior-
ocorrer seio aoteriormente a trinta mente. a 30 de junho de 1972, ou a
(30) die s após a assinatura deete expedir seus compromissos com res-
Contrai , a ELETROBRÁa penara peito a cartas de crédito que expira-
ao Wel rEANK, no local nos Esta- rem, seoundo seus termos, posterior-
dos Une os que o EXISSEANK desia- mente a 31 de maio de 1972, salvo e
nar, un s comias:to de empenho em até o ponto em que o EXIMBANK
dólares ameelcarns, calculada deade der seu consentimento por escrito a
29 de je :ho de 1969, à taxa de meio faze-lo. No caso de, a qualquer tem-
de um )(ir cento (1/2 de leS) ao po: 1. A ELETROBRÁS deixar de
ano Sub .3 a importância do Credito subia_ ter ao EXIMBAN.K qualquer
pei iate ct nente neo desembolsada,
nem cai .clada ou no expirada. —
A , iigo 1 ' — Processos de Deseinbol-
SGá — A Coneiçoes Previas — Quan-
do todas as cone içoes prévias à ati-
li:avo i s Creeito conforme previsto coseneal ou quairquer ajustes coas-
no Artit ) IX do presente tiverem tantas do preeente forem violados; oukern eme srieae, o Crédito podem eer 3. Um Caso de Inadimplemento, con-
utnizaeo peeiteLcarnente de acOrdo forme eicilnido neste Contrato, tiver
com umn ni ma is dos proceraos abaixo ocorrido: ou 1. Circunstancias atual-
eed 'soba is e com as instruçass do mente imprevistas surgirem que, na
leeinBe dle. á ELETROBRAS am- opinieo do EXIMBANK, torne im-
pl,ando s prcceosoa na forma este- provável ou economicamente inviável
pulada, uma carta de proceeso que a concheio com éxito do Projeto ou
o EXI '‘ d ANK fornecerá à ELL-IRO- o 	 a situação do EXESBANK
BRAS. - - B. Depósitos à conta da como credor da ELETROBRAS; ,--
ELETRO IRAS — O WAIMBANK poderá o EXIMBANK, a seu entu-
fara ou mandará fazer depósitos à JiVO c.iterio, suspender todos os no-
conta dr ELETROBRAS ene banco vos Dr:reembolsos; após o que o
comeecia: nos Estados Unidos desig- MC:e:BANK não será obrigado a fa-
nado pel. ELETROBRAS, quando do ser novos Desembolsos nem a eepedir
receriirne ito, em forma e conteado
satisfatea os ao EXIMBANK, do se-
guinte: — 1. Pedido da ELETRO-
BRAS pi ra 'esse depósito; e 2. Pro-
va de qt i a leaRTROBRAS fez gas-
tos relat ms a itens passíveis de fi-
nanciam nto por ferrça do Crédito
com ree eito a êsse pedido. — C.
Cartas d Crédito — O FaeaMBANK
exoeciiiá seu compromisso de roem-
Unos re ursa; a qualquer banco co-
meic ia i os Lote:aos Unidos designa-
do pela ELETROBRAS e aprovado
pelo MI 1:BANK, em relação a qual-
quer car a de crédito aberta com a
aprovaçãa do EXIMBANK pelo ban-
co comei ;tal a pedido da ELETRO1
ERAS, c m o objetivo de financiar
e compri e exportação de qualquer
Item pas ivel de financiamento pelo
Crédito. 1 ica entendido que a aber-
tura desa carta de crédito constitui-
rá, um en oenho prioritário dos recur-
sos do C:édito: que os pagamentos
que force( feitos pelo EaellaIBANIC a

garante que: (1) que é uma socieda
de anônima constituída o funcionan-
do em conformidade com as leis do
Brasil, com plencs. poderes, compe-
tência e direito legal de celebrar Cm
Contrato, de assumir as obrioaeões
dívidas aqui previstas, e de emitir e
enta coar a Nota; (2) tomou tiedes as
neceo,eries medidas imana e eoctale
no sentido de autoriarr a execueess e
emiesco da Nota; (3) não há dispo
emeos na corta •petente ou estatuto,

eterieTROORdS e nennione demo-
ração sobre odenmer rali •r1 hieotecae
e:cratera,	 coriceteão
contrato vinculando a 112:311,011RAS.
que seriton infrinoidos peia calemas).
entreea cii exocureo dm ta CeritvatO,
ou da Nota; (4) salvo no que fela
decerto no pedido da ELISTROBP-AS
ou de outra forma até enora disulga-
do manto ao EXTMBANIC, os
bens e acervo da rLETROBRAS rd, o
estio sumetos a hipotecas, anue, cau-
ções, penhores ou outros oravreneo;
(5) não há processos judiciais pender-
tes ou, tanto quanto é do conheci-
mento da ELETROBRÁS, ameaçados
de instauraçáo perante qualquer jui-
zo ou entidade administrativa de
qualquer pais que possa essencial e
adversamente afetar a situação finan-
ceira, os negócios ou as operações da
ELETROBRAS; e (6) os produtos a
serem financiados pelo Crédito são
para o uso da CEM no Brasil e não
deverão ser exportados para ou usa-
dos principalmente Por qualquer ou-
tro pais. — B. Ajustes — A ELE-
TROBRAS tem justo e contratado

• que, enquanto permanecer a Nota em
circulação e não paga, não permiti-
rá à CEM, sem o consentimento do
EXI1VIBANK, por escrito: (1) ven-
der, arrendar, transferir ou de ou-
tra forma alienar qualquer ação do
capital de uma subsidiária ou do seu
acervo de capital necessário para a
direçáo dos seus negócios ou opera-
ções; (2) efetuar qualquer fusão ou
incorporação corne qualquer outra en-
tidade comercial; (3) criar ou permi-
tir a existência de qualquer ônus,
hipoteca, cessão, gravame ou outra
prioridade com respeito aos seus bens
ou receitas a titulo de garantia de
qualquer dívida ou obrigação (ficando
entendidos, porém, que qualquer ónus
sôbre os equipamentos ou materiais
em garantia do respectivo preço de
compra não será proibido por esta
disposição); ou (4) criar, incorrer
emitir, assumir ou earantir qualquer
dívida, exceto divida incorrida no de-
curso ordinário dos ema:ócios eme fôr
peoável por prazo não excedente a
um ano. A ELETROBRAS tem justo
e contreado ainda que, enquanto o
Nota permanecer em circulação e não
pata, não praticará nenhum dos se-
guintes atos, eezn o consentimento da
EXIIVLBANK, por escrito: (1) ven-
der, arrendar, transferir ou de .outra
forma alienar qualquer dos bens do
seu capital que forem necessierioe para
a direção dos seus negócios ou opera-
ções; (2) efetuar qualquer fusão ou
incorporação com qualquer outra en-
tidade eu fazer qualquer mudança
subetaocial em sua organização que
afet e ci.-enchimento sua d'sponibie
l . eaMe Ulra cumprir com OS termos

Contrato; ou (3) comprar ou
r • a ar quadequer apões do seu ceei

— C. Afirmaeoes e Garantia;
Especiais — A aLETTIOBRAS afirma
e garante que nas' mm diretor ,eee-
cativo, empreendo, emente procurador
ou consultor ea ELETROBRAS que
tenha prestado servicos ern relerão
abertura. do Crédito, era diretor
executivo ou empregado do EXIa.o. r-
BANK em qua lou -a época durante o
prazo de um ano anteriormente a 29
de maio de 1963 (a data em oue a
abertura do Crédito foi autoreaando
pela EXTail3ANIC) e convenc azina ema
durante o prazo de dois anos após a'
referida data, não empregará nean
entabulará qualquer entendimento
para empregar qualquer pessoa que
(1) era diretor, executivo ou em

pregado do EXIIIBANK em qualquer
época durante o prazo de um ano

ee o. m_ ._..o, _:• ,-

anteriormente h referida. 'data ou (0):
é diretor exec ativo OU CUPIIV r .C..:..0 cro
EXTUBANIC na oceseiáo de o e craprea
en ou entonci mento p5. eine r-mr,
salvo em qua ..uer doe coma te c' . ' ..-e
emnreoo ler rioroverio p_Oo Inearl-
atereo, por escrmo, após ociai e ;o0-
sioe• o ao Lanes de toare: ce; t °Hee cri
retarde° no ernoreoo. A feLl .e P O- -tOes
r :leme e ar mata rire'. ctie e imo me-
t oe comei e ei em po : re co r-"oio.
ortra, e cone :aciona cise lisa roo °tad
ce.mo:,....lorá o 1 pr ood ou os I' J;
ceie seja pomo a eeelmu • a • re ou
outro eneiciode (e- are () ree cLc ` oe ••.	 ..
emenet)vel e emproes-Ice r si ro- ene
normal de tempo Int eo ral ate o mon-
tante de too remunero. lo habnorily
qtralquor comi elo, he..-10:-.:x0 os 0/1.
tro peou-nen:to em co''re 3 cem a
abertura ou mdterncieferoo do Crtdito,
com a ressalva de coninenearso rr-
roevel tateio/asaria ao EXU' LBANIC
par lealtimmoo e erviçott primare-ameis,
técnicos ou dc neturom, semeihrnto
inerentes à mareeentrame doe men-
tos do seu requerimento (do ItLE••
TROBRÁS) ott à moeimentameo do
Credito. Antes da primeira utiliza-
ção do Crédito, a ELETRORRAS cer-
tificará para o EXIMBANK o nome
e enderêço de cada boneficierio oit
pretendido beneficiário de qualquer
comissão, honorário ou outro paga-
mento desta natureza, juntamente
com uma declaração dos serviços
prestados ou a serem prestados e do
importencia recebida ou a ser rece-
bida para cada una dêles. Posterior-
mente, a riarTROBRAS submeterá
um certificado semelhante (1) den-
trci de dez dias após a ELE-ri/OBRAS
tiver pago, concordado em poetar OU
mandado que se:a pargo qualquer ou-
tra comissão, honorário ou outro pa-
gamento e (2) dentro de dez dias
após o término 'do prazo para fazer
Desembolsos por fôrça do presente na
forma estipulada no Artigo V ou após
a data em que o Crédito tiver sido
integralmente desembolsado, prevale-
cendo a data que ocorrer em primei-
ro lugar, O certificado serã acom-
panhado pela confirmação de cada
beneficiário ou pretendido beneficiá-
rio nele designado da importzencia da
=lesão, honorário ou outro paga-
mento recebido ou a ser recebido por
êle, juntamente com a sua anuência
em aceitar a correspondente redução
que /dr necessária para tornar essa
hanorteincia satisfatória ao EXIM-
BANE. Na hipótese cie que a impor-
teneta dessa coexiste°, honorário ou
outro or namento seja consideraa.a dea
serrazooda pelo EXIIIBANK, a rt.E.
TROBRAS fará coai que seja feita
redução dessa importencia no limito
reetioatário ao ateCIMBANK. — AR-.
TICO VII — R:ilatórios, A. Matem
rios sobre Andamento Ca Construça0
— Dontro dos 30 dias soo uberes ao eu-
cerreenento de cada trimestre do ca-
/encr rio, a come ar do trimestre que
corrosponda à ateinatura deste Con-
traio e continuando por todo o tri-
mestre em que t ver sido concluído O,, , , a LLETROEPÁS submetera
ao EXEvIBANK am relatório sôbre 0
andamento da conetrucáo para o
Projeto, espete iiando o andamento
em planejamento, aquielçao de equi-
pernontos, conetrimem, inetalação de
revi ramento .> e test es e ineluindo
o seaunte: — (I) Tabeles do Projeto
— °Morrão de oens e oerv:ços, eu-
troa c tabelas de eonotrução, hada.

° cai- ao oreeica.merite as tabelas magia

1
 

Inárias, o andamento efetito até a
date, porcento-moi da concluedo, e a
tabejes então esti-nal-R da conclusão;l

, —.2 Crai., ios do Proicto — 'Iodou O
1 gr toe até a doem dl orinalnattoe em
1 vér:as macere doi gestos, mas decla.
t raCos em teenvii de nsoata des rata-
doe Unidos, indicando a trota canis

. bial empregada e os ormstoe que tive-,
rem sido ou forem propoztos para soa

) serem iinenciedea pelo Crédito. A
i decloraeão cepecificare os gattoe esa
n termeos para o Projeto na forma eia
que faiem orlaineriamente submetia

i dos ao EXIIVIBANK, ou na forma cen

çóes -o pejas entao restantes da qualquer outro processo ae deeernbul-
Nota e conformar-se-á com a Nota cos COM o qual tiverem o EXIMBANX
cm tod s os outros aspectos. lassa e a '!.1. TiTROBRAS concordado por
Su.ostitu çao será realizada em cone cscrito, será o seguinte submetido da
formida le com processos satielatórios maneira que o EXLMBANK deter-
ao EX1 IMANE,. Se a substituição de minar: — 1. Prova de que o item a
notas n o for pedida dessa forma, O :Kir financiado foi ou será embarca-
EXLV113 iNK creditará a diferença
entre a importância do principal da
Nota e a imporLincia total dos De-
sembole s contra as prestações ao
prine_pa da Nota na ordem inver-

reecalmeneo do setruinte, cm lama e
contetdo eatisOatorios aoLeinelBelaue:
— 1. Peoido da ioLEIROBItre 3 de
e:socais:ui do compromisso; — 2. Có-
pias pzo forma da carta de creeito
propcota. — 13. Gera/ — Em conear-

,micome com os procese

reloteno, declaração ou dedos exigi-
dos peles disposições dêste Contrato;
ou 2. Qualquer afirmação ou garan-
tia dans neste contrato fer compro-
vada irmerreta em qualquer aspecto

novos compromissos com respeito a
cartas de credito bancário, ate que
.enlan recebido prova de que a croma
ou causas da suspensão foram elimi-
nadas ou sanadas de maneira sedo-
eatória no EXE:1BANIC; ficando en-
tendido, porém, que essa suspensão
i;erá realieada sem prejuízo cia vali-
dade dos compromissos em circula-
rão com respeito a cartas de crédito
oancd do 3 ao dLeito da ELETRO-
BRAS de obter Desembolsos por
conta de compras feitas antes da
data Ca suspensão que foram au-
torizados fossem feitas e com
respeito es quais pedidos firmes
tenham sido anteriormente colocados.
Os direitos e obrigações do qualquer
dao partes contratantes, com respeito
a Desembolsas feitos anterior ou
sub3eqüentemente a etsa suspensão
continuarão inalterados sem prejuízo,
— ARTIGO VI — Afirmações, Garan-
tias e Ajustes — A. Afirmações e
Garantias. A ELETROBRAS vai= e
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que forem subseqüentemente altera- . extinção ou erspeneão e3 mesmo me- pese o :-
dos com a aprovação do EXIMBANK„Í diante o competente rerearn dentro forcei e er:
o•O gastos durante o trimestre ante- de sessenta dias aeti , a respective eco re
rior do- calendário, os gastos teteia
até a data, e os gastos então estima-
dos que se tornarem necessários para
a conclusão do Projeto; e (3) Descri-
ção em. forma de Narrativa dos Tra-
balhos Realizados - Uma declaração
em /arma de narrativa dos trabul110.3
concluídos durante o trimeetre, in-
clusive uma declaração sabre se fo-
ram ou não encon ;trade:, q tai
problemas ou seao os mesmas espera-
dos e uma explicaçeo de ta is proble-
enes; e (4) Fotografias - Potoreraiize
adequadas de operações dc conetrus
ção, com titulo e data; e (5) Relato-
rios de Operações - Um relatório em
forma de tabela, para cada mês do
perído, indicando a demanda mexi- ao Eximbank, em forma, e contem°
ma do sistema da CEM em quilowatts,lea tiefatórios ao Banco: - 1. Nota
consumo liquido do seu setena em 'Prosei :,rct - Certico,
quilowatt-horas, discriminado entre
"Geração Própria" "Energia Compra-
da", e as vendas totais em quilo-
watt-horas. - B. Relatórios .Finan-

C

a ELETROBRAS devera, dentro dor.
45 dias seguintes ao encerramanto os
cada trieneetre do exercício financeiro,
fornecer ao EXIMBANX uma cópia
do, relatório financeiro da CEM re.- cata
/ativo	 êsse período, inclusive sua ca`a 'as pessoas que: (a) Assinarala
demonstração da conta de lucrai- e este Contrato em mese da
perdas correspondente a êsse perto- ELETROBRAS. • (b) Agiráo na quali-
do e seu balanço geral no encerra- dade de representantes da . 	
mento desse período; e dentro dos 60 ELeerieCBRAS em relação à movi-
dias seguintes ao encerramento de raentação do Credito; (c) Assinaram
cada exercício financeiro, fornecer ao a Naca; (c1) Assinaram crava/ da No-
EXIMBANK uma cópia dos relató,4 ta; e (e) Assinaram o Artigo de Ga-
rios anuais da ts,W,TROBIZAS e da rantia na fim deste Contrato. - 5.
CEM, inclusive seus balanços geraes ! Pareceras Jurídicos. Um parecer ou
e demonstrações da conta de lucros- e l pareceres de consultor jurídico satis-
perdas, ambos certificados por uni ¡retórica ao Exienbank demonstrando
auditor independente satisfaierio ao a contento do Chefe do Strviço Juri-
EXIMBANK. - ARTIGO VIII 	 doo do E..Cm,Jank que: - (a) A....
Casos de Inadimplenzento;	 Ante- i ELLTP,OBRAS tenece teclas as medi-
eiPeeda . - Quando da ocorrência de ! das necereerias por fôrsa de sua car-

	

I no zentido de seetorize-la a celebrer 	 e, a Nota ou qual sgrer passar:len •

' — -ma teerrenedie de. mode a esecnceel e ocr r" P'-	 e-, r - ,--“--c -ao as rel.
adveanmente afetar o rx	 eectleae. leis, reeuesemertere decretes,

e , p. eert. -e s e otaroz de-na ar::: aiee de pertaster da Neta na

Eximbaite solicitarpossee.e ser deiteleradoe entre	 q o
cre- do rue:cevei.	 T	 dentro

edosdere; daEleternOBRAS; eu se a pareceres jurídi	
os certificados,

cas e antros documen-ELETE0eireeS permitir ceja mov ida
ou inetatuaseee gealeper açeo ou nrca tas exigidos nos termos deste Cr,_o
cesso dessa natureza, sem obter a

, •
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..	 e-

bank perterá vender, transferir ne-
gociar, conceder participaOes em ou
de outea forma alienar, táda ou qual-
quer parcela da dívida da 	
ELETROBle.aS contraida pelo pre-
sente. - .1.:. empoe-tos - Qizaisteeer
impe:asa ou direitos da República Fe-
deea eva do Brasil ou qualquer rapar-
tio pc'enca ou trfouteria brasileira

qualauge dos uses/estes casos, neste I ta-ç.ente, eetatutcs e regulamentei, ceie fee••ee 'lançados contra •êste Can-
'	 Contrato referido como "Creo de Iria-

;	 corridirnplestento":- 1	 L. Se a EETRo. tsi:e Castrato, e c? ---nrnir • a dívida aqui tos leen em consoe:ic	 este
I3RAS deixar de efetuar, geando de- arpeai:len e. e a e/adi. a Nota; os i Coetrato ou co se a N

e:ia
ota - corr

Vido, qualquer pagamento exigido p Lsse	
erew 1Conarito é valido e obrigatóno exclesiereeeeie por conte da 	  Sor!

. este Contrato ou pela Neta; ou 2. j pare a ELE-ri:OBRAS, de azeran ELETROBRAS, e a ELLTROBRA,S r

e:
Se que:qu	 nier aieração feita ou ge_ 1 cora es seus t(ne.os; - te) A Note Pagará em ció r3 da EàvistazaraoExcirnbas tadonk so eugnur
remia dada neste ineenernento reve	

. r;

lar-se ter sidis incorreta em qualenter	

sfoi velideenenie, eia:tid 	
va

a e dever:,

un	
,çt..an a caeregues ao enimbane, cone-	 v
;ponto	 pra•tante.; ou 3. Se a ELE-

TROBIZAS eleiear de rae ' -rr erendo ,sELET23nA5.; - (cl) A garanta	 E
c$:.2.1frler °bei-acere r-	 c

devida,	 f...O,.j.,‘a ao ! do
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Ursas caos, a dívida da EaLTROs	 - A. Transpor-
ERAS contraída pelo prescate e pela te	 e	 - Todos os itens
Nota, e tedas	 respectivas presta- que forem firsinciados no tolo ou em
çõcs juntem:sie. com atra, acumula- peste p 	 C. "lios e c:-
dos, tornar-se-ao e serão imediata- navio • ta neenerdeo co Brasil serãomense deveis:e e esensve S à oaato do 'a "e 	 dos	 103 17:1.03
EIMBANK, gear_ 'o da dectere	 a,eteo n an e r • '	 sies leastre. ; Unidos
netze sentide tear	 esesseR0- ccie	 • .	 :o p'fa, Re elseeio Pu-
BRAS pelo	 e qualquer blice r^ 17 ; a nes case:piso
garantiadoe 

r-:-
arantia que tes'er	 eetea aiia a) tacteei 	 ene:	 ,e t. "-sede e,

ou obtida polo po• teor da Nota que nese eis e:: e sle. tal aeieeencia te-
tornar-se-á em sassitia erigivel nes., eee cee: • 'a re forma aeedetana
Artigo IX - Co/afiai:a resiticie. - referiee Pe . -'se •• e° Peolicre O cesto
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mexa utilização do Cséeilto, a 	  enteara:e; en neeece ca aieees de
ElersTROBP-AS entreeaae o seguinte reeesao este, nee siee deu Estadas

Unifica nen será pa sieel de finan-
ciamento pelo Credito. - B. Prêrujos
da Seguro - leres-aos de nastro con-

do. O Cereincedo eepueicado no Ar- tra ri:eus; mareasses e de trânsito
tigo VI deste Castrato. - 3. Pra- concernennea gialsquer i on finan-
grama de .Aquis:cao. Um Programa dO ciados pelo Crédito paseiveie de finan.
Aqu'z.:;C:o easeciitenndo os itens que caimento peei Credita, eamentie com

cetros - A começar do trimestre em a WeETROBRAS se propõe a finais- respeito às apeleses de eegeno que fo-
que este contrato é celebrado e conta, ciar pelo Crédito, como segue: (a) rem pasme-is em dólares dos Estadas •
nuando até que sua dívida contraída Uma descrição breye de cada item e Unidos • e que forem coiceadas no
pêlo presente fôr integralmente paga, á fias para o geai é neceeserio; (lu mercado dos Estados Unidos. - C.

Qeantiersee e valer apecrareado 	 antsc;:paçõee	 paga:mentes,	 A
fatura; e (c) Daea aPeeetree-ea e:3 ELETRO2RA3 terá o diren.e apedido e emearque. - 4. ProJa de quer tunpo e perialieamei'ste de:Competência. Prosa de cari-metem:e ames:User aiVets do vete-	tautóstrafte3 autenticados em dupla
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eu cri gela/quer outras instencias. 1. 	 estão es receterscimentes d e assi„s	 •ereet,ia	 Quaouer reclamação gu t	 ne,cs autari,17.cTer bre5.1eiras,

ca. - Na verso do formulário de fes.

dee
de inepecioner as faeeideles rirnealuzni: .	 e rtl, Pno Projeto. Qeeleuer re

situir a obrieaneo iáliela da 	 	 c

TC3C'...ia Naeierni da República	 D

os de qualquer deira‘s imporentciasdeauzidea	 pagamentos feitos era
virtude deste Contrato ou da Nota.
- I". - A ELIerROBRASreembolsará o Eximbank, em moeda
corrente dos Estados Unidos da Amé-
rica e à veia, todos os castas e dei-

atualmente ou vier a ter contra qual-
quer pessoa, firma ou outra entidae
de, em decorrência do Projeto (incites
eive, sem restrição, qualquer reclama-
eão com respeito à obtspção ou na)
de equipamentos, meateinas,• mate-
riais ou servieos pesa o Projeto) não
sseeteaá as obrieraõea da 	
ELETROBRAS de efetuar 03 paa	
metnee esseseslos sejam feiSos ao
Esirnbank por ferçn deete Contrata
ou da Nota, e não será utilizada ou
elegaela • como defesa contra essas
ebrij2f:t5,35 OU a titulo de compensa-
ção, reconver eee dedueee contra
C: se precenentos. O Exarebe.nk não
terá obrigação ou resperetnellidedo
com. respeito a eeteenuer cc.-etre:releia
que surgir entre a ELIeTle0e3ReS ou
a CE2.1 e crialqn-r nessea ou etaidae
de ou de Intervir em qualauer con-
troversia dessa natureza; ficando en-
tendido, porem, que a disposição rir.

 neo impedirá o Eximi:ene. de to-
mar as medidas que, a seu exclueleo
criterio, desejar temer para a protee
ala dos seus	 riosa qualielede._
credor da ELeer.ROBRAS. - J. Ads)
- Todos os avises • e cumunicaPies a
serem dados por ' ferea do peesente,
deverão st-lo por escrito e endere-
çados, Se à ELETROBRAS. como ro-
gue: "Centrais Elétricas Brasileiras,
S.A. - ELETROBRAS - Av nal
Presidente Vargas, 642, 10 9- anear, Rio
de Janeiro, GB, Brasil" ou a outro
endereço que a ELETROBRAS tiver
registrado no Eximbank para os fins
deste Contrato; e, se ao Exirnaank;
"Eznort-Import Bank of the United

aços ao pune leal deesa dIvida na _States - 811 Verraont Avenue N.W.
Washington, D.C., 2057, USA" -ordem inearra do seu v encimento. -D. At,,ncr,e,0 da Dívida _._ o ume. Em testceneunlio da que as partes

contratantes mandaram que êste
Contrato feere deeidasnerite estriado,
era triplicata, em Weseineton. Distri-
to de Coleantia, Estados Unidos da
América, na data ind ienea no preâm-
bulo.  - Seguem-se as aninaturas:
Pela Centeais elléteicsie 	 Beaaleira.s,
S.A. - Maertato Scheernan.
Diretor. - Aezina'ures dos dirieente

im	 sdo Exenne: Peie Esenosse Iísesiort
13ank of tbe United S..ates - lienre
Kern. Titulo: Presidente, Atesta pe-
o Expert -Innoet Bank of tire United
tates: Jeeeres H. Reaan Secrete-
ia. (Essa a impreseee em relevo do
elo oficia/ cea Eaport-Isseport Bank1,, the Unite'd States, entieasie de Co-,
erno dos Estades Unitsi ce da Amerie
a, sediada em reshington,
.U.A.) Credito n9 2C	 di36. Recoreci-
cato notarial das aseinaturas: Subs-

rito sob juramento perante mim aos2 dias de setembro de eeel em Was-ingten, Distrito de Colem/sie, 18.Assinado) lerthur J. Oenster. Meu
anease careira em 14 de março de

973. Bile a impees.sile era releao do
elo de ceicio do Sr, Artleur J.-Obes-
er, Tabelieo Peilelico no Distrito de
olúmbia, EUA A fl s 1	 .t

onbeeimento da essenzeura seara.ertificado N9 de ordem 15229. Des-
ito de Ceei:inibia errnblema) was-
ington, D.C. 22 de setembro de 1969

Saibam todos: quantas êste Virem;
ertilico que o Sr. Arthur J. Ottester,jo nome está assinado no papel que
este acOrnnonha, é at relmesete,

e., 
ea na ocasião de assin e -10 Teber-e .a	 enneeetAS e Ca Cnm, e Pilbeco no e pelo Detrito de Colam-

a, devidamente nroeisio e hebreia-cio. 	 testesnurho do ru

pwel'ea ;te ou premio, todo ou parte
do principal de ara divida. Cada tan
dasses pagamentos antecipados será
aplicado peireeiramente ases juros
aermeeadoe e esteia restantee pres-
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tificados; 'a Reconhecimento da as
sinatura : upra pelo Consulado do
Brasil em I altimore, conforme auten-
ticação ass nada em 24 de setembro
de 1969 po: A. Ferrari de Campos,
Encarrea,ad , do Consulado. (Estão
coladas dut s estampilhas, valor ....
Cr$ 6 ouro, (2) Reconhechnento da
assinatura to funcionário consular
pela" Divisa ) Consular do Ministério
das Relaçõe Exteriores, conforme au-
tenticação : ssinada em 29 de setem-
bro de 1969 por .Aurora Andrade, pelo
Chefe da I ivisão Consular. (Carim-
bo). (3) F raia reconhecida pelo ta
Ofício de N )tas da Cidade do Rio de
Janeiro, Es mio da Guanabara, con-
forme autei tinção assinada em 7 de
outubro de .969 pelo escrevente auto-
rizado. An( cos: 4 &ilhas — traduzi-
rias em ser irado. — Por tradução
conforme. - - Rio de Janeiro, 13 de
ouutbro cie 1969. Adhenar Rocha,
Tradutor PI blico.

Eu, I dhemar Rocha, tradutor
público ela língua ingiésa, nainsa-
do por decreto do Senhor Pra.-
sidente da. República para a Ci-
dade d( Rio de Janeiro, Estada
da Gus sabara, certifico que me
foi cai isentado um documento
exarado em idioma inglês, a fim
de trad lair para o vernáculo a
parte qi e me foi assinalada pelo
interessi do, o que cumpri em ra-
zão do neu ofício, na forma se-
guinte:

Tradução: Artigo de Garantia do
Contrato d Crédito número 2.636
entre a Cer mais Elétricas Brasile.ras,
8. A. e o 1 xport — Import Bank of
the United tates: Em troca de va-
lor recebido o Tesouro Nacional da
Reaública F -derativa do Brasil, como
principal ps tador, pelo presente ga-
rante Moer licionalrnente o paga-
mento paon• )e integral do total dos
desembolsos feitos pelo EXIMBANK, em cansaria, icia com o Contrato de
Créd i to sura e, juntamente com os
respectivos troa e de Valas as ou-
tras consissè a e despesas pagáveis
ao EXIMB , NK em conformidade
com o rafai do Contrato de Crédito,
na ocasião ( forma devidas de nen.-
do com os Crmos do dito Contraia
de Crédia). . para êsse fins empenha
a inteira fa e crédito da República
Feclarativa ) Brasil, e pelo preserva
dispensa cal : !Cilicia, apresentação, de-
Manda, prol ,sto e aviso de qualquer
natureza, ia m como qualquer exi-
gência na s . inalo de que o EXIM-
BANK faca salta qualquer direito ou
tome (matou, r medida contra a Cen-
trais Faiaria s Brasileiras S. A.; e
consente em qualquer prorrogação de
prazo cie	 ausento ou qualquer ao-
vacão das saigações da Centiais
Elétricas Br sileiras, S.A., em con-
formidade e m o referido Contrato
de Crédito. 1 elo Tesouro Nacional cla
República F .erativa do Brasil (As •
Binados Jayn e Alípio de 'Barros Ti-
tulo: Procuri dor Geral.

Por traduç to conforme.
Rio de Ja ,efro, 13 de outubro de

1969. — Adli 'mar Rocha, Tradutor
público.

En. Acli emar Rocha, tradutor
pública d língua inglêsa, nomaa
do por d ereto do Senhor Pre-
saiante ci R2ralblica -ra a ai-.-
ciada do aio de Janeiro, Estado
da Guan .hera. certifico que me
foi narra 'te do uns documento
eaaraao c n idioma inglês, a fim

ir para o vem:ia:ti a
pa sts mia me foi assinala da pelo
intaretrad ), o que cumpri am ra-
ias, da rs, >a oficio, na forma se
g-uin t :

Tradução: Anexo "A", aa Con-
traio de Cré ao namoro l'.636 erare
• Cen,,rais E êtricas Brasi l eiras S A
e Export -- Import Bana of :ha
Dant -d Stat. s: Centra's Elétricas
Bra s ileiras S. A. -- Nota Promissó-
ria U.S.$	 	  Washington,
D.C.	 	  ,19
em troca de vaiar recebido, a Cel-

trais Elétricas Brasileiras S. A., por
esta nota promissória promete pagar
ao Export — Import Bank of the
United States, ou à ordem, na ma-
triz, do 	 , na cidade
de 	 , Estada
de 	 , Estados
Unidos da América, a importância
do printapal de 	
Dólares (US$ 	 ), era presta-
çôes conforme adiante estipulado e
a pagar juros em 31 de maio e 30 de
novembro de cada ano à taxa de seis
par cento (6%) ao ano sôbre o snldo
nao resgatado do principal desta No-
ta perallicamente em circulação
Tanto o pnincipal como os juros são
pagáveis em moeda corrente dos Es
tad-os Unidos da América sem da-
dução para ou por conta ale quais-
quer atuais ou futuros impostos, di-
reitos ou quaisquer outros tributos
exigidos nu lançados contra esta No.
ta ou o respectivo produto ou porta-
dor pela República Federativa do
Brasil ou no seu território ou qual--
quer repartição política ou tributária
brasileira. — O principal desta Nota
será pagável em vinte e quatro (24)
prestações semestrais, a primeira alas
quais será na importância de ----
Dólares (USa	 	 ) e será pa-
gável em 30 de novembro de 1972, e
as restantes vinte e t ! s "al ) , cada

suma das quais será na importância
de 	  Dólares (US$---)
serão devidas e prasavels semestral-
menta daí em diante. A Centrais
Elétricas Brasileiras S. A.' terá o
direito de antecipar o pagamento. Pin
qualquer ocasião, de todo ou paria
do principal desta Nota. Qualquer
pagamento antecipado será ,aplicado
primeiramente aos juros acumulador
e então às prestaeões do principal na
ordem inversa do seu vencimento.
Quando do não pagamento, no ven-
cimento, da ganam:ar prestação do
principal ou .juros sôbre esta Nota,
todo o prinenal não resgatado e s,a
Nota e resoectivos ,juros até a data
do pagam-eras, toanar-se-ão imediata-
mente deviaas e pagáveis à opto
e quando exiaido pelo a írlor desta.
O não exercício nel a nortacior desta
de qualquer dos seus direitos por !tir-
ei desta Nata arn q ualemer insten-
cia particular nas) cens Ruirá
cia dos masmos naquela ou em ama.
auer instâ n ia subseauente. Pata
Centra i s El ' ricas Brasileiras S. A.

Título --• faie tia lerão con(orrse
Rio de Jis ?leira, 11 le outubro de

1969. — Art.'tenzar Rocha, Tradator
público. •

Eu, Adhemar Rocha, traduaa
público da língua ing i asa, nomea-
do por decreto do Senhor Pre-
sidente da Renública • ,ra a Ci-
dade do Rio de ,Tan g iro, Estado
da Guanabara, certif ico que inc
foi apresentado um documento
exarado em idioma inglês, a fins

• de tradiazir para o vernáculo a
parte que Me foi assinalada pelo
interessada, o que cumpri em raa
são do meu ofício, na forma se-
guinte:

TradUção: Aval da Nota Premis-
ória a que se refere o Conta- to di

Crédito número 2.636 celebrado entre
a Centrais Ei a :ricas Brasileiras a A.
- BLETROBIR AS e o Expnri --
Import Bank of ale UnLed Stau:s
— Garanila — Em troca de -olor
rse.r ido, o Tesouro Nacional da 'ta
pública Fidertaiva do Brasil raras
nrincipal naasdor, pelo presente ga-
rante i ncondirlaa sirnenta o ns eare en

-to iriatral, na varai/minto, do pala-
'anal e juros d, -ta Nota e para asse
fim colo rnasante empenha a intei
ra fé e craciao da Reaública Fede-a fi-
m do Brasil, e concorda aom oral-
quer novações desta Nota e pelo
pagamento da ou aguar prestarão de
principal ou para o pagameno ora
iuros devidos ou a se + -n'vem d e vi-
dos sôbre esta Nota mi sôbre quais •
quer novações enata Nota, e saio
presente aa1 dispensa diligência.
apresentação, demanda, protesto e

aviso de não pagamento da mesma
Pelo Tesouro Nacional da República
Federativa do Brasil. — Titulo por
tradução conforme.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1969. — Adhemar Rocha, Tradutor
públicos
(N9 603-B — 26.2,70 — larr$ 445,00)

—
CONTRATO DE GARANTIA EN-
TRE O BANCO INTERAMERICANO

DE DESENVOLVIMENTO E A
REPÚBLICA FEDERATIVA DO

• BRASIL
Empréstimo 184-0C-BR

Resolação DE-435-69
kEmpréstimo : a Centrais Elétricas Bra-

sileiras S. A.)
17 de dezembro de 1969

CONTRATO SE GARANTIA

Contrato assinado em 17 de dezembro
de 1969 catre o Banco Interameri-
cano de Desenvolaintento (dora-

vante denominado "Banco") e a
República Federativa do Brasil
(adiante abreviadamente designa-
da "Fiadora") .
Considerando:
Que, por contrato (a seguir de-

nominado 'Contrato de Empréstimo)
assinado nesta data entre o Banco
e a Centrais El •.::oas Brasileiros
S. A., da República Federativa do
Brasil, (adiante designada "Mutua,
ria"), cujos tarmos • e condições a
Fiadora. expressamente declara co-
nhecer, o Banco concordou em con-
ceder à Mutuária, a débito dos re-
cursos ordinários de seu capital, um
empréstimo até as quantias de (a)
US$ 12.800.000 (doze milhões e oi-
tocentos mil dólares dos Estados Uni-
dos da América), ou seu equivalente
em outras moedas (exceto a do Bra-
sil) que forem parte de ditos recur-
sos ordinários, e -(W) DM 31.110 0a0
(trinta e um milhões, cento e dez
mil marcos alemães), d	 a co-
laborar J . -- e nciamento de um pro..
jeto de construaão e urs a central
hidrelétricas no Rio- Passo Fundo, no

.lado do Rio Grande do Sul, com
a condição de que a Fiadora concor-
dasse em garantir solidariamente as
obrigações da a/rutilaria constantes do
Centrato de Empréstimo;

Que a Fiadora, pelo fata de havei
o , Banco assinado o Contrato de Em-
préstimo com a Mutuária, concor-
dou em garantir dito empréstimo,
e-ifnrme tabelecido -ste- instru
manto e cie acôrdo com -''ora-a le•
aislativa consubstanciada nas LeIS
números 1.518, de 24 de dezembro
de 1951, e 4:457, de 6 de novembro
da 1.:14, e a comr nte autora: são
do Senhor Ministro da Fazenda,

Têm justo e contratado o seguinte!
1. Pelo presente, a Fiadora, como

principal pagadora, solidariamente se
responsabiliza 'pelo exato e fiel cum-
primento de tôdas as obrigações na-
sumidas pela Mutuária, para com o
P -nco, aa Contrato de Em présta o.

2. Salvo expressa saccedância t1,
Banco em contrário, a Fiadora se
compromete	 are, de acôrdo com
o qa s	 an-litte a lei, nenhum a:R-
ata-n o as bens, a- - ou re-
ceitas, a partir desta data, goze de
preferência saibre as obriga- ««aqui
aarantidas. Conseqüentemente, qual-
q uer gravame que fôr estabelecido
sôbre tais bens, rendas ou receitas
deverá assegurar, de igual modo e
• morcionalmante, a obrigacão
a Fiadora contrai em virtude dêste
Csntrato. Esta disposição não se
aplicará a gravames sôbre bens r:a--
prados, estabelecia — "n ,tempo de sua

anirarnente para garantir
o Pa gamento do r,,nertivo
ti gravames pactuados em operações
bancárias para parantir ai pagamento
de dividas com vencimentos não su-
p neiores a um ano de pra a

3. A Fiadora- deverá:
(a) cooperar de maneira ampla

para assegura. a • realização dos ob-
jetivos do empréstima;

(b) proporcionar ao Banco as in-
formações que êste razoavelmente ao-

licite, com respeito h situação geral
do empréstimo e às condições econô.
miem e financeiras existentes no ter-t
ritório da Fiaeora, especialmentd
aquelas relacionadas com a situação
do seu balanço de pagamentos;

(c) tornar as medidas necessáriaa'
para assegura o cumprimento da es-1
tipulação emitida na Seção 5.10 da
Contrato de Empréstimo:

(d) informar ao Banco, com a'
maior brevidade possível, sôbre qual- •
quer fato que dificulte ou possa difi-
cultar -a consecução dos fins do em-
préstimo ou o cumprimento das obri-
gacões da Mutuária;

(e) dar aos representantes do
Banco, dentro do exercício de suas
funções relacionadas com o Contrato
de Empréstimo, as necessárias fada- •
dadas para que possam visitar os lo-
cais de execução do projeto finan-
Caldo com os recursos do envés"
timo;

(f) i nformar ao Banco com a maior
urgência possível no caso de estar
efetuando os pagamentos relativos s1,1

serviço do Empréstimo, em cumpri-
mento às suas obrigações de Fiadora
solidária.

4. A Fiadora se compromete, ou-
trossim. a não tornar qualauer medi-
da que possa impedir a Mutuária do
cumprir as obrigações que as,uhtitl
para com o Banco

5. A Fiadora só ficará exonerada
da responsabilidade contraída para
com o Banco depois de ter a Mutuá-
ria integralmente ennprindo tôdas
obrigacões assumidas no Contrato da
Empréstimo. Conseqaentemente, em
caso de qualquer inadimplemento por
nana da Mutuária, a obrigação .da
Fiadora não esta r -i saial ta a qualquer
notificarão ou intarpelacão, nem a
qualauer formalidade processual, de.
manda ou ações prévias aontra a Mu-
t:Orla ou contra a própria alfaiara.
Esta, ainda, expressamente renuncia
a otla isqUer direitos. benefícios de or-
dem de excussão, faculdades, favores
ou recursos que lhe assistam. ou pos-
sam assistir, ciente, igualmente, de
que não ficará desabrigada se ocor-
rer: (i) omissão ou abstencão cio exer.

nor parte do Banca, de quais-
quer direitos, faculdades ou recursos
que lhes assistam contra a Mutuária;
(ii) tolerância ou concordância do
Banco com inadiniplemento da Mu-
tuária ou atrasos em que esta venha
a incorrer no cumprimento de suas
obrigações; (hl) prorrogações de pra-
zos- ou quaisquer outras concessões
feitas pelo Banco à Mutuária; (1v)
alteraçã.o, aditamento ou revogação,
total ou parcial, de qualquer das ris-
posicajes do Contrato de Empréstimo
desde que feitos com a prévia anuên-
cia da Fiadora. Sem prejuízo do que
estabelece esta Seção, o Banco co-
mimicaaá h Fiadora q ualquer inadim-
plemento de obrigação da Mutuaria.

6. A Fiadora concorda com que a
principal, juros, comissões ou quais-
quer outros encargos do empréstima
sejam pagos sem dedução ou restri-
ção, livres de quaisquer impostos, ta-
xas, direitos, ou encargos

/
 estabele-

cidos nas leis via.entes na Ronública
Federativa do Brasil; e com que'
tanto aste Contrato como o Contra-
to de Empréstimo estejam isentos de
qualquer impôsto, taxa ou direito
aplicáveis em relação com sua cale-
braeao, inscrição ou execução.

-'7. O atraso ou a abstenção. por
aparte do Banco, no exercido dos di-
reitos que lhe assistam pela Con-
trato de Empréstimo e paio presente
Contrato, não poderão ser internre-
tados como renúncia a tais direitos
nem como aceitarão das circanstan-
caia que -lhe permitirifun exercitar os
alnaidos direitos.

8, Qualquer controvérsia a respeito
dêsta Contrato que aio possa ser di-
rimida por acôrdo entre as partes
contratantes, será submetida a Tribu-
nal Arbitrai, pela forma estabeleci-
ria no Artigo VIII do Contrato de
Empréstimo. Para os fins dessa ar-
bitragens. g roicam-se à Fiadora ta-

•



Faidereço postal:
Inter-American Detelopment
Banir
808 Severiteenth Street, N.W.
Washi ngtoi% D.C, 20006
EE. UTI.	 . •

Endereço telegráfico:
INTAMBANC
Washington, D. C.

Fiadora:
Endereço postai:	 .

-• Senhor Ministro da Fazende
Palácio da Fazenda
Avenida Presidente António
Carlos, 375
Rio de Janeiro, Guanabara
Brasil	 •

Endereço telegráfico:
MINIFAZ

• Rio de Janeiro, Brasil
Em testemunho do que, o Banco e

a Fiadora, agindo cada qual por in-
termédio de seu representante auto-.
rizado. subscrevem este Contrato .em
3 (três) vias de igual teor e para
um só efeito na Cidade de Washin
ton. Distrito de Colúmbia, Estados
Ureidos da América, na data mencio-
nada no preâmbulo dêste instar-
mento.

República Federativa do Brasil —
-'11élio Magalhães Escobar — Delegado
do Tesouro Brasileiro no Exterior.
— Banco Interamericano de Desen-
volvimento — Felipe Herrera — Pre-
sidente.

Testemunhas: Zeuxis Ferreira Ne-
ves — Mário Lannes Cunha.

Given undor my hand sea/ on
the 17th of December 1969.

Notary Public, District of Colum-
bia My comission expires July, 1927.
(Ne. 601-B -- 26.2.70 — NCr$ 53,00)

satisfatórias a0 Banco as obrigações
aqui contratedas pela Mutuária. -

Seção 1.03. Objetivo, O Emprés-
timo terá por objetivo cooperar no fi-
naneiamento de um projeto de cons-
trução de Uma central hidrelétrica no,
Rio Passo Fundo, no Estado do Rio
Grande do Sul (a seguir denominado
"Projeto"). O Projeto acha-se des-
crito de forma mais detalhada no
Anexo B, o qual faz parte integrante
deste Contrato.

ARTIGO

Amortização, Juros e Comissões
Seção 2.01. Amortização. A Mu-

tuária amortizará o Empréstimo me-
diante o pagamento de 33 (trinta e
tees) prestações semestrais, iguais e
sucessivas, cada uma das quais in-
cluirá o principal e os juros corres-
pondentes. A primeira prestação será
paga em 2 de janeiro de 1974, a se-
gunda em 2 de julho de 1974 e as
subsequentes nos dias 2 de janeiro e
2 de julho de cada a-no que se se-
guir, até 2 de janeiro de 1990. No
pagamento das prestações de amor-
tização. observar-se-á o disposto na
letra (c) da Seção 2.05.

Seção 2.02. Juros e comissão de
serviço. (a) A Mutuária, observando
o disposto na letra (c) da Seção ..
2.05, pagará semestralmente, sõbre os
saldos devedores das quantias indi-
cadas na Seção 1.01 (a) e (b), juros
à taxa de 8 ee (oito por cento) ao
ano, contados a partir da data dos
respectivos desembolsos. Os juros se-
rão pagos em 2 de janeiro e 2 de ju-
lho de cada ano, começando em 2 de
julho de 19e0.

(b) Sare o saldo devedor da parte
do Empréstimo desembolsada em
marcos alemães a que se refere a Se-
ção 1.01 (b), a Mutuária, além dos
juros, pagará ao Banco, semestral-
mente, uma comissão de serviço de
1/2 % (meio por cento) -ao ano. Esta
comissão, que será contada a partir
dos respectivos desembolsos, será paga
em marees alemães nas mesmas datas
estabelecidas para o .pagamento dos
juros.

(c) A pedido da Mutuária poderão
os 4-ecursos do Empréstimo ser usa-
dos 'para pagamento dos juros e co-
missão de serviço devidos durante o
período de desembôlso das quantias
indicadas na Seção 1.01.

Seção 2.03. Comissão de Compro-
misso. (a) Sôbre msaldo não desem-
bolsado das quantias indicadas na Se-
ção 1.01, a Mutuária pagará uma
comissão de compromisso, que come-
çara a ser contada 60 (sessenta) dias
após a data deste Contrato, nas se-
guintes porcentagens:' (1) 1-1!4% (um
e um quarto por cento) ao ano sôbre
o total não desembolsado da quantia
a que se refere a Seção 1.01 (a) ;
e (ii) 2 % (dois pôr cento) ao ano
sôbre e total não desembolsado da
quantia em marcos alemães a que se
refere a Seção 1.01 (b).

(b) Esta comissão será paga nas
mesmas datas estipuledas para o pa-
gamento dos juros e seu pagamento
será feito em dólares, com exceção
da parte correspondente à quantia em
marcos alemães indicada na Seção
1.e1 (b), a qual será paga nesta
moeda.

(c) A contagem desta comissão ces-
sará, no todo ou em parte, segundo
fôr o caso. na medida em que: (r)
tenham sido efetuados os respectivos !
desembolsos; (ii) tenha êste Contrato
ficado total ou parcialmente sem
efeito, de acôrdo com o disposto na. !
Seções 3.07, 3.08 e 3.09; ou (iii) te-
nham sido suspensos os desembolsos,
conforme estiptilado ná Seção 4.01.

Seção 2.04. Cálculo de juros e co-
missões, o cálculo dos juros e das
comissões correspondentes a um pe-
ríodo inferior a um semestre comple-
to, será feito proporcionalmente ar
número de dias decorridos, tomando-
se por base 365 (trezentos e sessenta
e cinco) dias por ano.

&Is as referências feitas A Mutuária.
no mencionado Artigo.

9. Todos os avisos, pedidos, comu-
nicações- ou notificações que as partes
éontratentes devam enviar uma à
outra, em virtude deste Contrato,

.lerão efetuados por escrito e consi-
derar-se-ão feitos desde- a'. sua en-
trega ao destinatário no -respectivo
erelereço a seguir indicader •	 .

Bance:

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO
ENTRE O BANCO INTERAMERI-
CANO DE DESENVOLVIMENTO E
A CENTRAIS ELÉTRICAS BRASI-

LEIRAS SOCIEDADE ANÔNIMA
Empréstimo 184!(:):C — BR.
Resolução DE — 135-69.
17 de dezembro de 1969.

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO

Contrato celebrado no di .a 17 de de-
zembro de 1969 entre o Banco In-
teramericano de Desenovlvimento

(a seguir denominado "Banco") e
a Centrais Elétricas Brasileiras So-
ciedade ,A.nõnima — ELETROBRAS,
da República Federativa do Brasil,
(a seguir designada "Mutuária".)

ARTIGO. I
O Empréstimo e seu Objetivo

Seção 1.Oi. Valor e Moedas. De
acôrdo com as estipulações do pre-
sente Contrato, o Banco se compro-
mete a outorgar a Mutuária, e esta
aceita, um empréstimo, a débito dos
.recursos ordinários de capital do
Banco, até as quantias de (a) ......
US$ 12.800.000 (doze milhões e oito-
centos mil dólares dos Estados Unidos
da América) ou seu equivalente em
outras meecias (exceto a do Brasil)
que façam parte de ditos recursos or-
dinários e (b) DM 31.110.000 (trinta !
e um milhões, cento e dez mil marcos
alemães), ambas as quantias para
pagar serviços de origem externa e
bens que se adquiram mediante lie.-
taçáo inter) scional.. As quantias que
forem desembolsadas em virtude deste
Contrato serão a seguir designadas
come " Empréstimo. "

Seção 1.02 Garantia. O presente
Conteaer fica sujeito à condição de
que a República Federativa do Brasil
(a segeir denominada "Fiadora") ga-
ranta solidariamente e em condições

nas mesmas moedas que o Banco haja
desembolsado.

(b) Quando fôr necessário compu-
tar em dólares os desembolso efetua-
dos em outras moedas, os valores
equivalentes dessas moedas serão
aqueles que o Banco razoavelmente
determinar, de acedido com as seguin-
tes regras:	 •

(i) quando os desembolsos se
efetuarem em moedas dos países
membros do Banco, aplicar-se-á,
na data do desembôlso, a taxa d.e
câmbio na qual o Banco tenha
essas moedas contabilizadas em
seus ativos ou, se fôr o caso, a
taxa de câmbio que houver sido
ajustada com o respectivo pais
membro para o efeito de manu-
tenção do valor de sua moeda em
poder do Banco;

(ii) quando os desembolsos se
efetuarem em moeda dia países
que não sejam membros do Ban-
co, aplicar-se-á a taxa de câmbio
na qual o Banco tenha essas moe-
das contabilizadas em seus ativos
na data do respectivo desem-.bôlso.	 •

h s

Banco, com a antecedência de pelo
menos 45 (quarenta e cinco) dias, a
Mutmária poderá pagar, na data ilidi.
cada no a-viso, qualquer parte do prin-
cipal do Empréstimo antes de seu
vencimento, sempre que não esteja
em débito a título de comissões e ju-
ros vencidos. Salvo acôrdo em com.
trário, qualquer pagamento antecipa-
do será imputado nas prestações vin-
cendas do principal na ordem inver-
sa de seus vencimentos. e

Seção 2.11. VenciMPin.tos em sába-
dos, domingos e ferialtám. Todo paga-
mento ou qualquer onteo ato que, de
acôrdo com êste Contrato, deva ser
realizado em sábado, domingo ou em
dia que seja feriado segundo a lei
do lugar em que deva ser levado a
efeito, entender-se-á como pontual-
mente realizado, desde que o seja no
primeiro dia útil que se seguir, Sem
que esse procedimento venha a acar.
retar qualquer sanção.

ARTIGO III

Condições Prévias e Outras Normas
Relativas a Desembolsos

Seção 3.01. Condições prénas ao
primeiro desembõlso. O Banco não
estará obrigado a efetuar o primeiro
desembôlso enquanto não tenham sido
cumpridos, de maneira que considere
satisfatória, os seguintes requisites:

(a) que o Banco haja recebido pa-
receres jurídicos fundamentados emi-
tidos por advogado, com respeito aos
aspectos pertinentes à Mutuária, e
pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, no concernente Fiadora,
em que fique -esclarecido que: (i) a
Mutuária está legalmente constituí-
da e possui capacidade jurídica para
contrair as obrigações que assume
neste Contrato; (ii) a. Centrais Elé-
tricas do Sul do Brasil S.A. (a se-
guir denominada "ELETROSUL")
está legalmente constituída -e possui
capacidade jurídica para executar o
Projeto; (iii) a Mutuária e a F adora
cumpriram todos os requisitos neces-
sários de acôrdo com a Consteuicãe,
as leis e os regulamentos do Brasil,
para a celebração dêste Contrato e
do respectivo Contrato de Garantia
ou para ratificá-los, se fôr o caso;
(iv) as obrigações contraídas pela
Mutuária neste Contrato e pe'a Fia-
dora no Contrato de Garantia são
validas e exigíveis; e (v) o procedi-
mento sôbre licitações públicas ou co-
letas de preços a que se refere a le-
tra (h) desta Seção se ajusta às dis-
posições legais vigentes na República
Federativa d.o Brasil. Ditos pareceres
ademais deverão abranger a solução
de qualquer outra consulta de natu-
reza jurídica que o Banco considere
pertinente;

(b) que o Banco haja recebido pro-
va de que a pessoa 'ou pessoas que
subscreveram este Contrato e o Con-
trato de Garantia, em nome da Mu-
tuária e da Fiadora, respectivamente,
agiram com poderes suficientes para
fazê-lo, ou, em- caso contrário, prova
de que ambos os contratos foram va-
lidamente ratificados;

(c) que a Mutuária haja designado
uma ou mais pessoas que possam re.
presentá-la em todos os atos relacio-
nados com a execução do presente
Contrato e que tenha feito chegar ao
Banco exemplares autentices das assi-
naturas desses representantes;

(d) que a Mutuária haja apresen-
tado ao Banco um cronograma deta-
lhado de inversões, com indicação das
fontes dos recursos;

(e) que o Banco haja recebido m-
entias adequadas de que a Mutuária

disporá oportunamente de recursos
uficientes para executar o Projeto;

(f) que a Mutuária haja apresen-
ado ao Banco um relatório inicial,
reparado pela forma indicada pelo

Banco, que sirva de base para a ela-
orarão e avaliação de. rei-merios
ubseqü enma de desenvolvimento do

Pro'ete a que se refere a Beção 6.0e.
Em acréscimo a outras informações

a.

A
que o

Seção 2.
mentes. Qualqu.
tar-se-á primeiramen	

la.e nos juros venMdos e de
se houver, nas prestações venci
principal

(c) As prestações de amortização e
os juros serão-pagos proporcionalmen-
te nas moedas desembolsadas.

Seção 2.06. Participações. (a) O
Banco poderá ceder a outras institui-
ções públicas ou privadas, a título de
participações e na medida em que
houver por bem fazalo, os seus di-
reitos creditórios decorrentes	 deste
Contra tji) •

(b) Poderão ser contratadas, em
qualquer momento, durante a vigên-
cia 'do presente Contrato e sem ne-
cessidade de prévia notificação e mu-
tuária, as participações que digam
respeito: (i) às quantias do Emprés-
timo que houverem sido desembolsa-
das antes da celebração do contrato
de participação; e (ii) • às quantias
em moedas que o Banco tenha dis-
poníveis para desembolsos no momen-
to de ser celebrado o contrato de
participação.

(c) Os pagamento.s dos juros, das
comissões e das prestações de amor-
tização serão efetuados na mesnia
moeda em que houver sido contrata.
da a respectiva participação. Os re-
feridos pagamentos deverão ser fei-
tos a-o Banco para que êste os trans-
fira ao respectivo participante. ,Para
este efeito, o Banco fornecera a Mu-
tuária informação detalhada sôbre o
procedimento que esta deverá adotar
quando efetuar os pagamentos dos
juros, das-comissões e das prestações
de amortização com respeito aos quais
hajam sido-contratadas participa-
ções.

Seção 2.07. Lugar dos pagamentos.
Qualquer pagamento devido aoBanco
deverá ser efetuado na sua sede; em
Washington, D.C., Estados' Unidos
da América, a menos que o Banco in-
dique outro lugar ou lugares para
esse efeito.

Seção 2.08. Notas promissórias e
outros títulos de crédito. A pedido do
Banco, a Mutuária deverá emitir e
lhe entregar, a qualquer tempo du-
rante o período dos desembolsos e
muito particularmente ao fim dos
mesmos, recibo ou recibos que repre-
sentem as quantias desembolsadas até
a data. Ademais, a Mutuária deverá
emitir e entregar ao Banco, a pedido
deste, notas promissórias ou outros
documentos negociáveis que represen-
tem a obrigação da Mutuária de
amortizar o empréstimo com os juros
e comissões pactuados neste Contrato. r

forma de ditos documentos será a
Barrer) determinar.

9. Imputação dos paga-
"r pagamento impu- t

e nas comissões p
^is.o saldo,

as do, b

Seção 2.05. Moedas do Empréstimo. Seção 2.10. Antecipação de paga-
(a) O Empréstimo será designadetmentos. Mediante um aviso dado ao!
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que o Banco possa razoavelmente ao.
licitar de acôrdo com êste Contrato,
o rala .ório inicial deverá compreender
um ,lano de realização do Projeto
inclui: do os planos e especificações
que, e juízo do Banco, sejam neces-
nados um crcnoarema de trabalho e
um p. °grama de compras, O relata-
do d verá incluir unia relação das
inverç es e uma descrição das obras
„realizt das no Projeto até uma data

medit tamante anterior it do relató-
rio;

(g) que a Mutuaria haja apresen-
tado t ma lista de bens e serviços que
serão, respectivarne-nte, adquiridos e
pagos com recursos do Empréstimo,
alisaria Mando o custo estimativo Ma
difere tes partidas;

(h) que a Mutuária haja apresen-
tado t o Banco o procedimento sôbre

es públicas ou coletas de pre-
ços ema se propõe fazer seguir para
dar eu nprimento ao disposto na letra
(b) d:, Seção 5.03 e no item 4 do
Anexo B dêste Contrato;

(i) ,ue a Mutuária haja apresen-
tado na Banco uma cópia do con-
vênio aferido na letra (b) da Seção
0.01;

(j) me a Mutuaria haja apresen
tado s) Banco a prova de que fica-
ram st ai efeito as estipulações conti-
das en convênios firmados entre o
Govêrr o Federal e o Govérno do Es-
tado d Rio Grande do Sul, nas quais
se est; belece que as obras da Cen-
tral R Irelétrica de Passo Fundo, de-
pois ca concluídas, passariam ao uso
e conarvação do referido Estado e
que o valor das merinas obras não
podara ser canputado no estabeleci-
mento de tarifas;

(k) ue 'a Mutuária haja apresen-
tado a Banco o plano, a que se re
fere a Seçáo 5.08, para a ampaa-
çã.o da estrutura e organização da
ELETF aSUL;

(1) ut) o Banco Central do' Broa
sil hajt registrado o empréstimo obje-
to dêst) Contrato, de acôrdo com
dispoei . ões lw.glis vigentes no Breai]
&Caere t. matéria;

(m) que o Banco haja recebido
'compro rante da transcrição deste
Contra a no Registro de Títulos e
Docum Mos da Comarca da sede da
Mutuar a.

Seçãe 3.02. Condições prévias para
qualqw . elesembeilso. Todo desemb051-
ao, incl uive o primeiro, estará sujeit,
ao primento dos seguintes requi:
a ltos p: évios:

(a) t ao a Mutuária haja apresen-
tado p w escrito um pedido de de-
sembôl; e que, em amparo asse pe-
dido, a meça ao Banco os dccumen
tos e c emais elementos informativos
que êst e posea lhe haver razoavel-
mente °licitado. O referido pedido e
os corr spondentes documentos e in-
formaçi es deverão comprovar, de
modo s tisfatório ao Banco, o direito
da Mut ;arta a receber a quantia so-
licitada bem como assegurar que di-
ta qua: tia será utilizada exclusiva-
mente ara os fins delate Contrato;

(b) q te não haja ocorrido qualquer
das cir unstâncias enumeradas na
Seção 4 01.

Seção 3.03. Desembolsos para gas-

tos de ispecdo o Banco poderá efe-
tuar ce desembolses correspondentes
a gasto; de inspeção e vigilância, pre-
vistos n t letra (c) da Seção 6.02, des-
de que ,enham sido cumpridos os na.
quisltos estabelecidos nas letras (a)
(b) e I ) da Seção 3.01 deste Cosi
trato,

Seção 3.04. Procedimento de de
sembõls . O Banco poderá efetuar
desmaia esos par conta do Empresta
Mo: (a) transferindo a favor da Mu-
tuária s quantias que esta tenha
direito e receber de aceado com o
presente Contrato; (b) fazendo paga-
Mentos por conta da Mutuária e de
acôrdo enn ela a outras instituiçõe.s
bancara e; (c) constituindo ou reno-
vando o fundo rotativo a que se re.

fero a Seaão 3.05 desta Contrato; e
(d) mediante outra forma que as
partes acordem por escrito. Qualquer
despesa bancária cobrada por tercei.
no por motivo dm desembolsos corre-
rá por conta da Mutuária. Salvo acem
do das partes em contrário, só serão
teitos dwemIxases de quantias não
Inferiores ao equivalente a zrEs 25.000
(vinte e cinco mil dólares).

sembolsoa para todos os efeitos do
pre- ente Contrata.

Seção 3.06. Gastos em moeda na-
cional. Para determinar a equivalên-
cia em dólares de uma quantia em
cruzeirea novos que se utilize para o
pagamento de gastos nesta =da,
aplicar-se-á a taxa de câmbio efeta
va na data do respectivo gasto, ob.
larvadal as regras que se estabelecem
• seau'r, ou outra taxa da câmbio que
para tal fim venha a ser convencia
nada entre o Banco e a Mutuária:

(a) Considerar-se-á como Mela de
câmbio efetiva do cióiar dos Estados
Unidca da América, em urna determi-
nada clu f s,, a taxa de câmbio na qual
nessa daea se venda a referida moe-
da no Brasil, a pessoas ali residentes,

:ração, e taxa de cambio aplicável
será aquela que o Banco, dentro de
um critério razoável, determinar.

Seção 3.07, Prazo para solicitação
do primeiro desembõlso. Se antes de 2
de julho de 1970, ou de uma data pos-
terior que as partes acordem por es-
crito, a Mutuaria não apresentar pe-
dido de desembólso que se ajuste ao
disposto nas Seções 3.01 e 3.02, o
Banco poderá por termo ao presente
Contrato, dando a Mutuaria o cor-
respondente aviso. Os desembolsos
que o Banco efetue para gastos de
inspeçaa não serão considerados para
fim de aplicação do disposto nesta
Seção.

Seção 3.08. Prazo final para de-
sembolsos. As quantias a que se refe-
re a Seção 1.01 sbmente poderão ser
desembolsadas até 2 de julho de 1973.
A Menos que as partes acordem por
escrito prorrogar este prazo, o pre.

senta Contrato ficará Mn efeito na
parte das mencionadas quantias que
não houver sido desembolsada dentro
de dito prazo.

Seção 3.09, Renúncia a parte do
empréstimo. A Mutuária, de acôrdo
com a Fiadora, mediante aviso por
escrito enviado ao Banco, poderá re-
nunciar ao seu direito de receber
qualquer parte das quantias indicadas
na Seção 1.01 que não haja sido de-
sembolsada antes do recebimento do
referido aviso e que não se encontra
em qualquer das situações previstes
na Seção 4.03. Sem embargo, para
que a Mutuária-possa renunciar a re-
ceber uma parte da quantia prevista
na Seção 1.01 (b), será necessário
que simultaneamente renuncie a uma
parte proporcional da quantia previs-
ta na Seção 1.01 (a).

Seção 3,10. Reajuste dos valores das
prestações de .amorttucçâo. (a) Se, em
virtude do disposto nas Seções 3.08 e
3.09, deixar a Mutuária de ter direi-
to a receber qualquer parte das quan-
tias indicadas na Seção 1.01, o Ban-

Seção 4.01. Suspensão de desem-
bolsos. O Banco, mediante aviso à Mu-
tuária, poderá suspender os deseraboa
scs se ocorrer, e enquanto subsistir,
qualquer das aesuintes circunetan-
elas;

(a) mora da Mutuária no paga-
manto dede qualquer quantia devida ao
Banco, a título de principal, comia
sões e juros, ou a qualquer outro ti
talo, de acardo com o presente Con-
trato ou qualquer outro contrato ce-
lebrado entre o Banco e a Mutuária;

(b) inadimplemento, por parte da

(g) verificação, por parte do ilians
co, de que qualquer informação preta
tada pela Mutuária para celebrar êsta
Contrato, ou durante a sua execuçao,e
foi substancialmente inexata;

(h) qualquer fato extraordinário
que, a juizo do Banco, torne lwaro-
vável que a Mutuária ou a Pirem,
possam cumprir as obrigações aona
traídas neste Contrato e no Contra-
to de Garantia ou a consecução doa
objetivos que BC tiveram em conta
ao celebra-los.

Seção 4.02. Vencimento antecipado
da divida. Se qualquer das chama-.
Maletas previstas 'nas letras (a) e (b),
da, Seção anterior se prolongar pots
mais de 30 (trinta) dias, ou se de,
pois da correspondente notificação ala
gumas das circunstâncias previstas
nas letras (c), (d), (e), (f) e (g),
se prplongar por mais de 60 (sessen-
ta) dias,' o Banco, em qualquer mos
mento, seja antes ou depois do de-
sembolso total das quantias indicas
das na Seção 1.01, terá o direito da
declarar antee'padamente vencida, em
eira totalidade, a dívida da Mutuá-
ria decorrente deste Contrato e efd.
ir de imediato o reepectivo paga-

mento. juntamente com Os juros e co-
raiamlo de ecrviçoe contados até a
Lata em que rtja ette efetuado.

aealo 4 03. Obrigações no afeta.
das. Não obstante o disposto nas Ca-
çares 4.01 e 4.(re, nenhuma das medi-
am previstas neete Artiao afetará:
ta) as quantias sujeitas á garantia
li-revogável de uma carta de crédito,
ou (b) as quantias comprometidas
por conta de compras contratadas
antes da data da suspensa() dm de-
sembolsos, desde que autorizadas por
escrito pelo Banco e com respeito às
quais hajam sido celebradas contra-
tos ou tenham sido previamente ceie
locadas ordens especificas.

Seção 4.04. jade) exercicio de direi-
tos. O atraso ou a abetenção por par-
te do Banco no exercício dos direitos
eetabelecidos neste Artigo, não pode-
rão ser interpretado; como renúncia
do Banco a tais direitos nem como
aceitação das circunstâncias que lhe
teriam facultado ceara:aios.

&alo 4.05. Disposições nao afeta-
das. A aplicação das medidas eetabe-
tecidas neste Artigo não afetará as
obrigações da Mutuária estabelecidas
neste Contrato, as quais- continuarem
em pleno vigor.

mico v
Execução do Projeto

Seção 5.01. Entidade executora. (a)
O projeto será axecutado pela ELE-
IROSUL, sob a supervisão técnica o
administrativa da Mutuária,

(b) A Mutuárm deverá eubecrever,
com a aprovação prévia do Banco,
um convênio com a Eletroeul e com o
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento (e seguir denominado
"DNOS") para:

(1) .estabelecer as condições em
que exercerá a supertasáo tecni-
ca e administartiva do projeto
durante o período de construção;

(li) formalizar o esquema fi-
nanceiro do projeto e estabele-
cer as condições em que fará a
transferência dos fundos do em-
préstimo a aletrosul e em que a
esta proporcionará os recursos
que,. juntamente coas as inver-
sões a serem feitas pelo DNOS
conforme arevieto no convenio
subscrito em 23 de dezeratro de
19e8 entre o nieano Departamen-
to e a Eleteaul, deverão coneti-
tuir a contribuiçáo local ao pro-
jeto.

Seção 5.02. Pianos e especificrições.
(a) A Mutuária se compromete a fa-
zer com que o Projeto seja executa-
do com a devida diligência e de con-
formidade com eficientes normas fi-
nanceiras e de engenharia, do acar-
do com os cronagrainaS de ineerdo,
orçamento; planos e especificações

Seção 3.05. Fundo Rotativo. Como
parte do empréstimo e uma vez cum-
pridos os requisitos previstos nas Se.
ções 3.01 e 3.02, o Banco a débito das
quantias a que se refere a Seção 1.01
(a) e (b), poderá estabelecer um
fundo rotativo em valor que considere
apropriado, porém não superior a .,
US$ 1.280.000 (um milhão duzentos
e citenta mil dólares), ou seu equi-
valente e DM. 3.111.000 (três mi-.
lhões cento e onze mil marcos ale-
mães), que a Mutuária deverá utili-
zar para financiar os gastos relacio-
nados cem a execução do Projeto. O
Banco, a pedido da Mutuária, poderá
renovar, tctal ou parcialmente, e te co observado o que adiante se esta-
fundo rotativo a medida de sua uti. bereee na letra (b) desta Seção, rea-
lização e sempre que sejam cumpei justará proporcionalmente os valores
do os reauaito3 da. Faça° 3.02. A das prestações vincendes de araorti-
cara atukala e renovação do fundo ro- zação a que se refere a Seção 2.01.
tativo Lerão consideradas como de- (b) 2,,te reajustamento não inci-

dirá sabre as prestações de amortiza-
ção com relação às quais haja o Ban-
co contratado participações, de acór-
do com o dispcsto na Seção 2.06 do
presente Contrato, sob o pressuposto
de que a Mutuária utilizaria a totali-
dade das quantias Indicadas na Seção
1.01. o saldo devedor do principal
que exceda o montante sabre o qual
o Banco houver contratado participa-
cões, será amortizado em tantas pres-
tações iguais, semestrais e sucessivas,
quantas sejam necessárias para man-
ter inalterado o número de prestações
estabelecido na Seção 2.01.

Seção 3.11. Moedas para os desein
bolsos. O Banco se reserva o direito
de decidir em que moeda ou moedas
das previstas na Seção 1.01 (a) deste

que não sejam entidades acama; Contrato deverão ser efetuados os de-
mentais, para a realização das se. sembolscs, dando preferência A , moe-
gulietes operações; (1) amortizarão d e da ou moedas que a Mutuaria deva
empréedmos e remessa a titulo de utilizar para o pasernento de hena e
juros; (11) remessa de dividendos e serviços,
de outras rendas provenientes de In-
versões de caaital no Brasil; e (iii) tnadimplementAoRrIG:e " Obrigações da
retôrno de investimentos. Se a taxa 	 Mutuária
de 'cambio variar para esses três tipos
de operação, aplicar-se.a a taxa mais
alta, isto é, aquela que represente um
maior número de cruzeiros novos por
dólar.

•b) Se não se puder aplicar a nor-
ma. estabelecida na letra precedente
pela inexistência dás mencionadas
oprações de câmbio na data em que
realizado a gasto, o cálculo será feito
com base na última taxa de cambio
efetiva, utilizada dentro dos 30 (tr n-
ta) dias anteriores â mesma data,

(c) Se aplicando-se as regras esti-
puladas nas letras (a) e (b) acima Mutuara, de qualquer cutra obriga-
não fór possível determinar-se a men- ção estipulada neste Contrato;
danada taxa de câmbio ou se surgi- (e) retirada ou suspensão da Re_
rem cantrovérsias quanto á sua fi. pública Federativa do Brasil como

membro do Banco;
(d) qualquer modificação na natu-

reza, patrimônio finalidades e atri-
buições da Mutuária e da rz,rmo-
SUL que, a juizo do Banco pcs'a af^-
tar desfavoravelmente a execução do
Proj eto ou os objetivos do Emprésti-
mo e, muito particularmente, qualauer
alteração substancial que seja intro-
duzida nas dispcsiçdee legais ou nos
regulamentes básicos concernentes a
ambas as entidades, bem como em
seus ertatutos sociais;

(e) falência, insolvência ou qual-
quer outro estado que, por iniciativa
própria ou de terceiras, venha a acar-
retar à Mutuária a perda da livre
administração ou disposição de seus
bens;

(O inadineplemento, por parte da
Fiadora, de qualquer Obrigação esti-
pulada no respectivo Contrato de Ga.
rantial
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que tenham sido apresentados ao (b) As inversões edater.das no Pro-H
Banco e que este haja aprovado.	 jeto após 19 de janeiro de 19C9 e ate

(b) Tôda modificação importante
nos cronogramas de mversao, orça-
mentos, planos e especificaeães
Projeto, assim coxim tõda alteração
substancial no contrato ou contratos Seção 5.05, serão co. si.. azei. as como
de sersiços de engennaría que sejam parte da cor Lieuicaso local, sempre
custeados com os recursos do Em- que hedem sieee tuapeiees a	 d.dieesee

•

(a) que esteja em dia_ ceei os cum- f
primento de tadas as suas obrig,ações
para com o Banco;

(b) que haja comprovado que dia-
porá oportunamente de recursos su-
ficientes para cumprir suas obriga-
ções exigíveis dentro dos 12 meses
seguintes;

(c) que, depois de deduzir o .que
representa a declaração ou pagamen-

a data do presente Contrato por tiriel
valor total náo superior ao equisit-
lente a 17S43.030.CW (dez milhões
de dólares), alem des 1-e...elidas na

TIS-0,SUL foi elevado reeesante a in-
corporação a seu patrimenio das
bens afetos à conceseeo pesa o apro-
veitamento hidreeletrice co Rio Pas-
so Fundo, na foema pseve_ ta no Pro,
tocolo de Intenções saber rito em 16
de setembro de 1133 cana o Estado
do Rio Grande do Sul, e Mutuaria
e a Companhia letedival dc lerieria
Eletrica (a seaair c.enomiseesia
Cie5'.14:"), com a parteeipação do
DNOCS.

Seção 5.03. Estrilara e orgaaiesç o
da ELETROSUL. A Mutuária se
obriga a apresentar ao Banco um
plano, em termos que este coreedere
aceitáseis, para a ampliação da es-
trutura e organização da ELE-MO-1
SUL durante o períod. lo constru-
ção do Projeto, de forma a que, con- I
cluida eSta, possa a ELSSTROSUL de-
sempenhar-se satisfatàriamente dei
seus encargos e responsabilidades re-
lativos à operação da Seetral Hidre-
létrica de Passo Fundo.

Seção 5.09. Subtrasat iazao e clistri-
Mação de energia. A Muteária deverá,'

países:	 •	 tomar as medidas neceesarias para
(1) paises que sejam membros assegurar que:

do Banco;
(ii) passes de desenvolvime_nto

relativo que sejam membros rio
Fundo Monetário Internacional;

(iii) países desenvelvidos que
na data da chama à licitação (ou
na- data de subscrição dos do-
cumentos de aquisição de bens ou
de contratação de serviços, nos
casos em que não se realize lici-
tação, hajam sido declarados ele-
gíveis para êsse efeito pelo Banco.

(b) Os bens adquiridos com os re-
cursos do Empréstimo sõmente pode-
rão ser utilizados para os fins esta-
belecidos neste Contrato. Caso se de-
seje dispor dos mesmos bens para ou-
tros fins, deverá para isso a Mutuá- a ELETRO,SUL deverão tomar as me-
ria obter prévia autorização do Banco: didas que o Banco considere neces-

Seção 5.05. Gastos anteriores.' A sarias, de ac3rdo com ri legislação
Mutuária poderá, uti lisar até 20% brasilei.a, para que as tard'as de 'for-
(vinte por cento) dos recursos do Em- necimento de energia eletnlea por dita
préstimo para financiar gastos da entidade executora; (i) proeuzam,
Projeto efetuados antes da data do pelo monco, receita suficiente para
presente Contrato, mas postericrmen- cobrir todos os gastos de exploração
te a 19 de-março de 1939, sempre que do sistema, inclusive ca eelacionaaos
hajam sido cumpridos requisitos com adininietraçao, (me aeão, mana-
substancialmente análogos aos pre- tenção, juros, depreciação e amolai-
vistos neste •Contrato. 	 -ação de itens não depreciáveis; (ii)

Seção 5.06. Recursos adicionais. proporcionem uma rente/Alidade ia-
(a) A Mutuária se compromete a zoável sabre o patr!mônio da EM,-
proporcionar e a fazer com que se- TROSUL; e (ui) se o fluxo de re-
jam proporcionados opoitunamente cursos resultantes do disposto nos in-
todos os recursos nacionais adicionais cisca anteriores não fôr suficiente
aos do Empréstimo que se façam' no- para cobrir a oportuna amortização
cessários para a completa e ininter- de 'Lidas as obrigaçaes á cargo da
rupta execução do Projeto. O mon- as.r,TROeUL, gerem as quantias adi-
tante ciasses recursos adicionais é es- cionais que sejam necessárias para
Urrado em não menos do equivalente esta finalidade.
a USd41.30'0.000 (quarenta e um mi- Seção 5.11. Pagamento de dividas-Ihte.s e tu:acate; mil dólares), sem dos. Para que a Mutuária declare ou
que tal estimativa inaelicee em limi- aaeue divideneese exceto mediante
taça° ou reciuçia da ela i eae' o ora dietr:buiçao de seara próprias ações,
assumida pela :Tutu:Iria. Para cal- deverá haver cumprido os seguintes
ciliar a equival. __aia em dólares se- rezvia-es, a menos que o Banco a-i-
rao. aplicadas as reeras estabelecidas toriee o contrário

preetimo, ou na lista de aquisições, substandialmente ar eeero pre-
dapeaderdo de autorização escrita do vistos neete Coistreto.
Banco.	 _	 ,	 Seção 5.07, kievaçzzó do capital da

Seçao 5.03. Preços e licitações. (a) ELZÀ'ROSUL. Deeteo c O(aeis) me-
Cs contratos de construçlo e de pree- ses, a coatar cia cleea e,. -e Contrato,
"Lição de serviços, assim como tecias a e iluttmia cevará comer:ovar no
ae compras de bens destinados ao Banco que o capetal soc.el da ELE-
Projeto, serão feitos por um custo
razoável, que será geralmente o pre-
ço mais baixo do mercado, tomexido-
se em consideração fatores de qua-
lidade, eficiência e outros pertinen-
tes ao caso..

(b) Na amlisição de maquinaria,
equipamento e outros bens relacio-
nados com o projeto e na adjudica-
ção de contratos para a execução de
obras, deverá ser utilizado o sistema
de licitação pública ou coleta de pre-
ços sempre que o valor de ditas aqui-
sições ou contratos exceda em cada
caso o equivalente a TIS$20.030. O
procedimento de licitações ou de co-
letas de preços deverá sujeitar-se às
condições que o Banco - aprove, tendo
em conta as leis' brasileiras pertinen-
tes e os objetivos do Empréstimo.

Seção 5.04. Uso dos recursos. (a)
Os rectirsõs do Empréstimo só pode=
rão ser usados para pagamentos nos
territórios dos países compreendidos
em qualquer das categorias que se
estabelecem a seguir, por bens ou ser-
viços originários de quaisquer de tais

(a) a rede de subtransmissão e dis
tribuiçáo da CEEE seja expandida e
melhorada durante o perlodo 1970-
1972, para aproveitar pela forma mais
eficiente Possível a energia produzida
pela ELÈTROSUL e por outras fon-
tes que abastecem o Estado do Rio
Grande do Sul;

(b) o programa de conversão de
freqüència de dito Estado durante o
pariodo 1969-1972, incluindo a assis-
tência técnica aos consumidores, se
desenvolva corno planejado, para esi-
tar qualquer redução ou interrupção
da chstribuicao da energia produzida
pela EutrriosuL.
Seção 5.10. Tarifas. A Mutuária e

na

	

	 :
Seção 3.06. Se antes do total de-

sembelso das quantias a que se re-
fere a -Seção 1.01 ocorrer qualquer
aumento do custo est:mado do Pro-
jeto, o Banco poderá exigir à Mutuá-
ria a modificação do cronograma de
Inaersões referido na letra (d) da
Seçao , 3.01 dêste Contrato, para fa-
zer frente à elevação de custo veri-
fleadat

to de dividendos, Seu ativo circulante,
no encerrai-nen:o de cada exercício
alio seja Iniador a 150ds (cento e
ciacaletaa por cento) de seu passivo
eira almete e a dilerença entre ativo
e parvo eacelante: raro seja infe-
rior ao eaa. a...eate a USal.C23.5009
cum rnila..n de dóia,ea); e

/ (d) eaze re O utiliae prez o peaa-
mc. ;;3 t.:-.: c „idenelos mais de 50%
(cinqüenta por cento) de seus lucros
líquidos acudeulgeos deede 19 de abril
de 192"; pea era, eatee aia to, paear
dividentioe geia represenaem porecin-
iegeln eue .aa—er a oitos á .:1', (cinqiien-
ta por cota) sempre CLs haja eall-
cedo no pseamenie antecipzdo de
preetaesSee peadeetes do principal ao
ampraatielo unia civar.:.'a laual ao va-
lor dez divideredea a a-st-arai:ir acima
da referi a a pai caa te e era .

Seção 5.12. Resgate de ações e dis-
tribuição de ca;itat. A ISSutuária não

: poderei , sem previa autorização do
Banco, adquirir ou resgatar suas pró-
pias aeees em circuleedio nem dia-
trieuir qualquer parte ,de seu capital.
, seção 5.13. Segures. A Mutuária e
a rwErRosuL cantratarao e manta-

'rei° scia're os respectrvcs bens, seau-
I ros contra os riscos a que razoavel-
mente possam estar sujeitos. 	 •

Lrerco VI

. Regi:aros, Inspeções e Relatórios
ele.edo 6.01. Registros. A Mutuária

e a e reaROSUL deverão manter se-
gietros adequados, em que sejam con-
rignadas as inversões no Projeto, tan-
to dos recursos do Empréstimo como
dos demais recursos que devam ser
odetridancios para a sua total exe-
cução. Neases registros deverão ser
ident iscadas os bens adquiridos e os
serviços contratados, demonstrado o
seu ernprseo no Projeto e assinalados
o desenvolvimento e o custo da obra.
i Seçãõ 6.02. Inspeções. (a) O Ban-
co estabelecera os procedimentos de

1 inspeçao que julgar necessários para
aseegvaar a eaccução satisfatória do
Projeto.

(b) A MutuSria deverá permitir, e
i'aeer com que a ELETROSUL tam-
aern o • pia alita, que os funcionários,
engenheiros e demais técnicos envia-
dos pelo Be co-1 inspecionem em qual-
quer momeato os locais, obras, equi-
pamentes e materiais do Projeto e
examinem es registros e documentos
que o Banco considere necessário co-
nhecer.

(c) Para o correspondente Fundo
de Ineeecao e Vigilancia do Banco se-
rão deetleados USe213.000 (duzentos
e treze mil cia/arees) a débito da quan-
tia a que se -refere a Seção 1.01 (a).

I leste raontaate Lerá desembolsado em
que tas trimestrais e iguais e incorpo-
rado ao areara.° Fundó de Inspeção e

IViailancia, sem necessidade de prévia
jeolicitaçao da Mutuária. O Banco,
I nas épocas próprias, enviará à Mu-
tuaeia as notialcações dos correspon-
dentes dilutos.

Seção 6.C3. Relatórios. (a) A. Mu-
turdrea se compromete a apresentar
ao Barco, em têrmos e pela- forma
q^ae este considere satisfatórios, nos
prazos adiante discriminados, os se-
auintes re)rjos:

za em 31 de dezembro de 1969 c
enquanto subsistirem as sues
obrigações decorrentes deste Con-
trato, três exemplares de seu ba-
lanço e da demonstração da coa-
ta de lucres e pena: bem como
dos da rurrResuL, ao encer-
ramento de dito caem:cio, acom-
panhados tias reepectívas infor-
mações financeiras complemen-
tares.

(b) Os documentos mencionados no
Inciso (lb) da letra aaterior serão
apresentados com parecer de aucato-
res, de acareio com os riermieitos esta-
belecidos pelo Banco. Quando o Ban-
co o solicitar, os relatórios e do-
cumentos referido> nos itens (i) e
(ii) da letra precedente ser:o tam-
bdin apresentados, com parecer na
forma acima mencionada. A adito.
lia será contratada com firma inde-
pendente de auditores, aceita pelo
Banco, cujos honorários e despesas
correrão per conta da Ltautuieria. A
Mutuária deverá autorizar a firma de
auditores a fornecer diretamente ao
Banco Vidas as informações adicio-
nais que este razoavelmente solicito
com relação ao Projeto e à situação
financeira da Mutuária e da Vid;P:-
TROSUL.

Éeção 6.04. Aviso de circunstâncias
desfavoráveis. A Mutuária Informará
ao Banco, prontamente, sôbre qual-
quer circunstância que dificulte ou
possa dificultar a consecução dos ob-
jetivos do EmprésVano ou que prep.!.
dique a sua capacidade para cumprir
as obrigações contraídas neste Con-
trato.

ARTIGO yr:

Disposições Diversas

Seção 7.01. Data do Contrato. Pará
todos os efeitos, a data deste Con-
trato é a que figura em seu pred-
bulo.

Seção 7.02. Extinção do Contrata.
O pagamento total do principal, ju-
ros e comissões devidos pela Mutuá-
ria dará por extinto este Contrato e
tôdas as obrigações dele derivadas.

Seção 7.03. Validade dos direitos e
obrigações. Os direitos e obrigações
estabelecidos neste Contrato são vá-
lidos e exigíveis de acôrdo com os
respectivos têrmo,s, independentemen.
te da legislação de qualquer país, e,
em conseqüência, nem o Banco nem -
a Mutuária poderão alegar a ineficá-
cia de qualquer das estipulações con.
tidas neste instrumento.

Seção 7.04. Compromisso sare gra-
vames. A Mutuária se compromete a,
caso constitua algum gravame sôbre
os seus bens ou receitas, como garans
tia de uma divida externa, constituir
ao mesmo • tempo um gravame que
garanta ao Banco, cai condições deIgualdade e proporcionalmente, o
cumprimento das obrigações contraí-
das neste Contrato. Esta disposição
não se aplicará: (1) aos gravames sós
bre bens comprados, .quando consti-
tuídos para garantir o pagamento do
saldo devedor do respectivo preço; o
(ii) aos gravames pactuados em ope-

(i) dentro dos 30 (t. inta) - dias rações bancárias para garantir o pa.
suberqd2 - es a c,,,..zLo. trax.„,.. tre ei_ e-;•aniento de obrigações cujos prazos
vil,ou era cto rd. do ç.,,ze asa ncle vencitnento rido excedam a um

.epartes cor ieet-ie i ver-alam a i •-•-•°•
ee

ajte,tar, ea raetri ias relativos à' -Seçan 7.05. PcbEcidade. A Mutuàsexec, :,,, 0 Co eredead de aaaaaa 'ria se cornpeomete a indicar e a fa-
ecm es acamas que o Barco a :.2:T. com que seja indicado em forma
respeito envie à .....utudifae	 indeetzeda In programas de publicida-(ii) teerarte a sa,eicia cio pre- de reaac'.onafos corri o Projeto, quasente .Contrato, es CCM.a'S relate- (..: te é financiado com a cooperação
ries e deracance te; eare o Banco ,do Banco e se realiza dentro dos ob-razeaveimente solicite com res-l jetivos gerais da Aliança para o Pro-
peit) e- invereao dos recursos do eaeseo. Ademais, a Mutuária fará cetn
Enipeaetaro, à tutiliaaçao dos bens 1 que se coloquem, nos locais onde es-
adquiridos cem eitos recursos e trjem sendo executadas as respecti-
ao Cesenvolvimento do Projeto; i vas obras, avisos que assinalem com(ia) aeataa das 150 (cento e clareza essa informação.
cinqüenta) dias seeuintes ao eu-	 Seção 7.06. Honorários. A Mutuáricerramento de cada exercício fi- declara que não pag 	 a

ou nem pagará,nanceiro, a partir do que finall cif •- ieta ou Indiretamente, qualquer CO-
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Moeda

Local

Moeda

Estrangeira

1.Tot .1 21.320

.01••n••n••••n•n•

•I
34,0	 56,0%,

1

BID' . 	 	 21 300
I

Eletrob) Is 	 i
!

DNOS 	 I
I

39.029

2.250

41.279

Moeda	 Moeda

Estrangeira	 Local

(

Total

21.300 21.300 84,0

4.100 34.929 39.029 62,4

2.250 2.250 3,8

25.400 37.179	 02.579 100,0

40,6 59,4	 100,0

Missão, h morário ou outra remune-
ração cor respeito à concessão do
Empréstir io ou à celebração dêste
Contrato.

Seção `" .07. Comunicações. Todo
avise, soui :ilação ou comunicação que
as partes contratantes devam enviar
uma à os tre em virtude dêste Con-
trato, eerg efetuado por escrito e con-
Siderar-se á feito desde a sua entrega
ao desfias tário no respectivo endereço
a seguir i relicado:

Ao Ban
Endereç postal:
Inter - • American Development

Bank.
808 Sev. nteenth Street, N. W,
Washington, D. C. 20006..
EE. UT.; .
Endereç . telegráfico:
INTAMIANC.
Washing :un, D. C,
A Mutu.
Endereç( postal:
Centrais Elétricas Brasileiras S. A.

ELETR DBRAS.
Av. Pre ictente Vargas, 812 — 10?

Indar.
Rio de aneiro, GB.,
Brasil.
Endereça. telegráfico: \

ARTIGO VIII

Arbitragem

Seção 8 Dl. Cláusula Comprovas-
séria. Pi ia a solução de qualquer
controvérsi , oriunda do presente Con-
trato e ql. ) não seja dirimida por
acôrrio ent 'e as partes, estas se sub-
metem i; condicional e irrevogável-
mente a p acesso e sentença do Tri-
bunal de . rbitragem a que se refere
o. Anexo A de presente Contrato, que
dêste faz arte integrante.

Em testemunho do que, o Banco
e a Mutuária, agindo cada qual por
intermédio de seus representantes au-
torizados, firmam êste Contrato em
3 (três) vias de igual teor e para um
só efeito, na Cidade de Washington,
Distrito de Colúmbia, Estados Unidos
da América, no dia mencionado no
preâmbulo creste instrumento.

Banco Interamericano de Desenvol-
vimento. — Felipe Herrera, Presi-
dente.

Centrais Elétricas Brasileiras S.A.
- Amyr Borges Fortes, Diretor de
Integração Regional da • Eletrobrás,

Testemunhas: Zeuxis Ferreira Ne-
ves.. — Mário Lannes Cunha. —
ven under any hand and &lidai sen.',
this 17 th day of December 1969. —
Notam Public, District of Columbia-
- My commission expires Jarly 1,
1972.

ANEXO A
•

Arbitragens
Artigo Fumeiro. Composição do

Tribunal. a O Tribunal Arbitrai
será constituído / de trás árbitros, no-
meados da seguinte forma: um, pelo
Banco; outro pela Mutuária e um
terceiro, doravante denominado "o
Desempata.dor", por acôrdo entre as
partes, quer diretamente, quer por in-
termédio dos respectivos árbitros. Se
nãa houver acôrdo entre as partes
com relação à nomeação do Desem-
patador, êste será designado, a pedido
de qualquer das partes, pelo Secre-
tario- Geral da Organização dos Es-
tadas Amesicanos. Se qualquer das
partes não nomear árbitro, este será
designado pelo Desempatador. Se
qualquer dos árbitros designados, ou
o Desempatador, não desejar ou não
puder . atuar ou prosseguir atuando,
proceder-se- á á sua substituição pela
forma estaaelecida para a sua desig-
naeao original. O substituo teta as

mesmas funções e atribuições do
'membro substituído.

(b) Se a controvérsia disser res-
peito taneo à Mutuária quanto à Fia-
dora, esta e a Mutuária, conforme
o caso, serão consideradas como uma
só parte e deverão agir conjuntamen-
te, designando um mesmo árbitro.

Artigo Segundo. Inicio do proces-
so. Para submeter a controvérsia ao
processo de arbitragem, a parte re-
clamante dirigirá à outra uma comu-
nicação. por escrito, expondo a na-
tureza da reclamação, a satisfação ou
reparaeao pretendida, e o nome do
áriaitro que designa. A parte que
recel ar essa comunicação deverá,
dentro do prazo de 15 (quinze) dias,
comunicar à parte contrária o nome
da pessoa que deverá atuar como seu
árbitro. Se dentro do prazo de 30
(trinta) dias, contado da entrega da
referida comunicação à parte recla-
mante, as partes não houverem che-
gado a um acôrdo game a pessoa do
Desempatador, qualquer delas podera
solicitar essa designação ao Secreta-
rio-Geral da Organização dos Estadas
Americanos para que êste proceda à
nomeação do Desempatador.

Artigo Terceiro. Constituição do
Tribunal. O Tribunal* Arbitrai cons-
titui r-se-á em Washington, Distrito de
Columbia, na data que o Desempata-
dor designar e, uma vez constituído,
funcionará nas datas fixadas pelo
próprio Tribunal.
• Artigo Quarto. • Competência a, fa-
culdades e sentença do Tribunal. (ai
O Tribunal terá competência para co-
nhecer e decidir tãoesõmente giba° a
matéria da controvérsia. O Tribunal
estabelecerá suas próprias normas de
Processo e poderá, por iniciativa pro-
pria, designar os peritos que consi-
derar necessarms. Em qualquer caso,
no entanto, dará sempre às partes
a oportunidade de apresentar razões
em audiència.

Março de 1970 

(b) O Tribunal julgará ex aequo el
bono, baseando sua decisão nas ter-
mos do contrato e proferirá senteaça
ainda que uma das partes não haja
comparecido.

(c) A . sentença, que será adotada
pela voto amem-Lente de, pelo menos,
2 (dois) membros, deverá ser pro-
ferida por escrito e dentro cio prazo
de GD (sessenta) dias, a partir da data
da nomeação do Desempatador, a
não ser que o Tribunal decida pror-
rogar o aludido prazo, em virtude de
circunstâncias especiais e imprevistas. •
As partes serão notificadas da senten-
ça por meio de comunicação subscri-
ta, pela menos, por 2 (dois) membros
do Tribunal: A sentença, que deverá
ser cumprida dentro do prazo de 30
(trinta) dias. terá efeito executivo e
será irrecorrivel.

Artigo Quinto. Remuneração doa
árbitros e despesas. Antes de o Tri-
burlai ser constituído, as partes esta-
belecerão a remuneração dos seus ár-
bitros e das 'demais pessoas que
processo de arbitragem requeira. Se ,
as partes, na oportunidade, não cisa- •
garem a um acôrdo o próprio Tri-
bunal Lixara a remuneração que seja
razoável, segundo as circunstâncias.
Cada parte responderá por suas pró-
prias despesas no processo de arbi-
tragem. As despesas do Tribunal
serão pagas em parte iguais, por am-
bas as partes. Qualquer dúvida re-

Aacionada sem a divisão das despesas
ou quanto à forma de pagamento,
será resolvida pelo próprio Tribunal,
sem posterior recurso.

Artigo Sexto. Notificações. Qual- .
quer notificação relativa à arbitra-
gem ou à sentença, será proce,dida

• pela forma prevista no presente con-
trato. As partes •renunciam, pelo
presente. a qualqaer outra forma de.
notificação.

Rio de aneiro, Brasil.
RLETRC BRAS.

3. Os recursos necessários à execução do projeto terão a seguinte origem e aplicação:
moam E APLIC4ÇÃO DE RECURSOS

(equivalência em milhares de US$)

Origem das moedas
	

Uso das moedas

4, A aquisição, com recursos do Empréstimo, de equipamentos e outros berà desti 'lados ao projeto deverá ser realizada mediante licitações
isaern m i onals em que se observem fielmente as seguintes regras:

(a) • para os efeitos das licitações, um bem será considerado de origem local caiando o custe dos materiais, mão-de-obra e serviços
locais empregados em sua fabricação representem no mi rumo 40 eS de seu custo total.

(h) Na comparação das propostas locais e estrangeiras, o preço proposto ou oferecido de artigos de origens nacional será o preço de en-
trega no ..ocal do projeto, unia vez deduzidos: (1) os direitos de importarão pagos sôbre matérias-primas principais ou com-
ponentes manufaturados; e (ii) os impostos nacionais sôbre vendas, consumo e valor agregado, incorporados ao custo do artigo
ou artigos que sejam Merecidos. O proponente local proporcionará a prova das quantias a deduzir de acôrdo com os inciso
(i) e (ii) precedentes. O preço proposto e oferecido de artigos de origem estrangeira será o preço CIF (exclusive os direitos)
de importação, os consulares e os portuários) ao qual serão acrescentados os gastos de estiva no põrto e o transporte local do
pôrte ou da fronteira ao local do projeto.

(c) A conversão de moedas para estabelecer comparação de preços será feita com base na. taxa de câmbio aplicada pelo próprio Banco
em seus contratos.

(d) Na adjudicação de licitaçõea. poder-se- á, adicionar uma margem de preferência de /5 % ou o direito aduaneiro real, segundo o
que seja menor, ao preço CIF das propostas estrangeiras expressadas no equivalente dc sua moeda nacional.

(bP 802-B — 26-2-70	 NCr$ 565,00)

•
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1.200

20.5(0

12.929

1,9

32,7

20,7

ANEXO B
DESCRIÇÃO DO DROJETO

1. O projeto consiste na - conclusão da construção de uma usina hidrelétrica
no Rio Passo Fundo, no .Estado do Rio Grande dr, Sul, República Federativa • do Brasil.
cipalmente, a suprir a projetada crescente demaria da indústria de Pôrto Alegre.

com uma capacidade instalada de aproximadamente 220 MW
A energia elétrica produzida pela usina será destinada, prinn

no equivalente a2. O custo total doa investimentos á serem realizados nos principais itens necessários para completar a usina é estimado
US$ 62.579.000 (sessenta e dois milhões, quinhentos e setenta e nove mil dólares), a ser financiado como se seguei_

CUSTO a ÉI=CIAMENTO DO PROJETO

(equivalência em.milharcs de US$)

8.786

BID
Eletrobrás

DNOS

'411 

1.200

20.500

4.143

25.843

6.806

70

3.820

2.200

1.940

600

Item

Estação geradora

Terreno 	

Obras civis 	

Equipamento eletromecánico 	

Subtotal

Linhas de transmissão e subestações 	

Equipamentos diversos 	

"`Engineering" e supervisão 	

Administração e despesas gerais 	

Imprevistos 	

• BID — juros e comissões 	

BID — inspeção e vigilância 	

Custo

Total

34.629

14.590

420

4.220

2.200

2.787

3.520

213	 0,4

8.786

7.784

35Q

400

847

2.920

213

55:3

23,3

0,7

6,7

3,5

4,5

5,6

TOTAL	 - 21.300	 41.27E
	

62.575	 100,0

•-.--•••••••••
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EDITAIS
portáncia correspondente ao pêso
achado e mais vinte (20) dias para
a retirada do material.

/// — Disposiçõss Gerais
AVISO AS REPARTIÇÕES

PUBLICAS
O Departamento de Imprensa

Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão provi-
denciar a reforma das assinaturas
dos órgãos oficiais até o dia 80 de
abril, a fim de evitar o cancela-
mento da remessa a partir daquela
data.

O registro de assinatura nova,
ou de renovação, será feito contra
a apresentação do empenho da
despesa respectiva.

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL
Cbncorrência pública para a venda

dos imóveis sitos à rua Estácio de
Sá, sob números 33, 37 e 39.

(Retificações)
No Diário Oficial de 24 de feverei-

ro de 1970 na 10 coluna, parágrafo
29, item 9 a", 99 linha

Onde se lê: ... diminuída em eêr-
ca de 472 am2

Leia-se: ... diminuída em cêrca de
472 m2 ...

Na ,P coluna, parágrafo 12, 89 li-
nha

Onde se lê:	 logo, claro e ex-
presso ...

Leia-se:	 logo, muito claro e ex-
P4$30,!_pai

E AVISOS
nhor Presidente do Instituto do Açú-
car e do Álcool, conforme Portaria
fi9 96, de 9.5.1969.

h) Os envelopes trarão, de forma
visível, o nome do licitante.

c) As propostas deverão obedecer
as condições descritas a seguir.

di Entende-se, outrosism, que as li-
citações contidas na 'alínea "c" dêste
capitulo, não poderão ser inferiores
aos valõres atuais aqui mencionb.dos.

// — Da Adjudicação
a) As propostas serão abertas no

local, dia e horas indicados acima,
logo em seguida à sua apresentação,
em presença dos interessados e da
Comissão de Alienação.

b) Do exame das propostas será
facultado à Comissão de Alienação
escolher as que melhor consultem os
interêsses do I.A.A., face as licita-
ções apresentadas.

c) Após a organização do processo
de Concorrência, se nenhuma irregu-
laridade fôr constatada, a jugo da
Comissão de Alienação, serão adju-
dicadas a vencedora ou vencedoras as
propostas que apresentarem melhor
oferta.

d) A vencedora ou vencedoras da
licitação dos reservatósios deverão,
dentro do prazo de dez (10) dias,
contados da data da notificação, efe-
tuar o recolhimento, na Delegacia Re-
gional de São Paulo, da importância
relativa à sua proposta: devendo apre-
sentar o respectivo recibo à Comissão
de Alienação — a fim de ser expedida
a ordem de entrega.

e) A vencedora ou vencedoras da
licitação, terão o prazo de trinta (30)
dias para corte e pesagem, devida-
mente acompanhadas por funcioná-
rio do I. A. A., mais dez (1()) dias
para efetuar o recolhimento da im-

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

EDITAL
Concorrência Pública para vencia de

doze (12) Reser,vatórios Metálicos,
considerados como sucata. localiza-
dos nas cidades de Ariranha, A.ti-
baia, Barrinha, Brotas, Limeira e
Pirassununga, Estado de São Paulo.

O Instituto do Açúcar e do Álcool,
conforme autorizaçao do Exulo. Se-
nhor Ministro da Indústria e do Co-
mércio, exarado no AV-GM-N 9 122,
de onze (11) de março de 1969, faz sa-
ber a quantos possa interessar que
às 15 horas do dia quinze (15) de
maio de 1970, no Gabinete do Gerente
da Destilaria -Gileno Dé Caril, sito em
Santa Terezinha, Piracicaba, Estado
de São Patilo, serão recebidas • pro-
postas para venda de d6ze (12) re-
servatórios metálicos, considerados
como sucata, localizados, respectiva-
mente, nos municípios de Ariranha,
Atibaia, Barrinha, Brotas, Limeira e
Pirassununga, Estado de São raulo,
constantes do anexo único.

I — Das Propostas

a) As propostas datilografadas, sem
rasuras, emendas ou entrelinhas, se-
rão apresentadas em três (3) vias, de-
viclamente assinadas em envelopes fe-
chados. e entregues no local, horas e
data acima indicados à Comissao de
Alienação, designada pelo Exmo. Se-,

a) No interêsse da Administração
'a presente Concorrêne,a poderá ser
anulada -pelo Senhor Presidente do
I. A. A., sem que assista aos inte-
ressados o direito a qualquer recla-
mação ou indenização.

b) No caso de absoluta igualdade
de duas ou mais propostas, a Comis-
são de Alienação procederá, por meio
de carta, a nova licitação entre aque-
las firmas, a fim de verificar qual a
que apresentará maior oferta sobre
a proposta inicia/.

c) Os reservatórios poderão ser
examinados nos locais, em Ariranha,
Atibaia, Barrinha, Brotas, Limeira e
Pirassununga, Estado de São Paulo.

d) Aos interessados que desejarem,
serão prestados todos e quaisquer es-
clarecimentos pela Delegacia Regional
de São Paulo e pela Destilaria Gile-

I no Dé Carli, no horário do expedien-
te normal.

Relação dos Reservatórios Metáll.
cos. considerados . como sucata, locali-
zados, respectivamente, em Ariranha,
Atibaia, Barrinha, Brotas, Limeira e
Pirassununga, Estado de São Paulo,
a serem vendidos em Concorrência
Pública, objeto do presente Edital:
Relação dos Reservatórios Metálicos,

em número de doze (12), conside-
rados como sucata, existentes nos
entrepostos de Ariranha, Atibaia,
Barrinha, Brotas e Pirassununga,
Estado de São Pau-lo, a serem ven-
didos em Concorrência Pública, ob-
leto do presente edital:

Quantidade — Especificações
Entreposto de Ariranha

1 Tanque de chapas de ferro, el.
líndrico, vertical, fechado, com capa-
cidade de 1.000.000 de litros.
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' 1 Caminhão "Seddon", ano 1952,
motor numero 4F-6•1, chapa 9-43-82,
chassis.

1 Camione.a "Furaão-Ford", ano
1948, chapa 29-80-28.

I Caminhão "Ford", ano de 1944,
Imotor número 99T-a84.467, com car-
, roçaria, chapa numero MG. •

2) Em Lençóis Paulista
1 Caminha o -Studbakei-, ano :952,

motor n" 4R-46.022, chapa a3-5a-90,
chassis.

1 Caminhão "Studbacker", ano 1952,
motor n9 4R•44.979, chapa 73-56-91,
chassis.

1 Caminhão "Studbacker", ano 1932,
motor n9 4R-45.618, chapa 29-80-14,
chassis

Entreposto de Atibaia
1 '7anquo de chapas de ferro, cilín-

drico vertical, fechado, com a capa-
clehae 2 de 200.000 litros.

Entreposto de 1:Jarrinha
1 '7anque de chapas de ferro, ai-

lindr '21:), vertical, fechado, com a ca-
pada ade de 1.000.000 de litros.

1 a anque de chapas de ferro, (alai-
drico vertical, fechado, com a capa-
ddaa) de 500.000 litros.

Entreposto de Brotas
1 r: anque de chapas de ferro, aí-

lindai o, vertical, fechado, com a ca-
paelet de de 600.000 litros.

Entreposto de Limeira
3 'I anques de chapas de ferro, cl-

lindai .os, verticais, fechados, com a
capac dada de 1.000.000 de litros, cada

3 Ti nquez.ale chapas ae ferro, cilín-
dricos verticais, fechados, com a es-
padele aia 'ala 500.000 litros, cada um.

Entrgposto de Pirassununga„
1 T. tique de chapas de ferro, cilín-

drico, vertical, fechado, com a ca-
pacida le de 500.000 litros.

Preç 2-base dos Reservatórios -
NCr$ 0,00 por tonelada, -êorrendo por
conta do comprador a deamontaaem
e reta ada do material.

nau feio Pratas de Campos - Ro-
drigo te Queiroz Lima -- Dalmyro
Joseph on de Almeida - Ibrahim
~tua

EDITAL
Concol 'en0a Publica para venda de
um 1) lote de canzinir.;Js, consi-
derar os como in.serviveis, /oca/faa-
dos . as cidades de Piracicaba -
Dest 'arias Gileno Dé Carli - E
Leçoi Paulista - Destilaria Cen-
tral e Ubirama - Estado de Sao
Paulc,
O Ia tituto do Açúcar e do Álcool,

Conforr 3 autorização ao Exmo. Se-
nhor IV .nistro da Indústria e do Co-
Mércio, oxarado no AV-GM-N9 122, de
onze (1 ) de março de 1969, ia,: sa-
ber a c tantos possa interesar que às
15 hora 1 do dia quinze (15) de maio
de 1970 iro Gabinete do Gerente da
Destilar a Gileno Dó Carla sito em
Santa aerezinha, Piracicaba, Estado
de São Paulo, serão recebidas pro-
postas j ara venda de um lote de ca-
Minhõe considerados inservivels,
como ri acionados no anexo único.

- Das Propostas
a) As propostas datilagrafadas, sem

rasuras, emendas ou entrelinhas, se-.
rão isentadas em três (3) vias,
devidain mte assinadas em envelopes

fechados e entregues no local, horas
e data acima indicados à, Ocanissão
de Alienação, designaria peio Exmo.
Senhor Presidente do Instituto do
Açúcar e do Álcool, conforme Porta-
ria	 96, de 9.5.69.

b) Os envelopes trarão. de forma
visível, o nome do licitante.

a) As propostas, deverão obedecer
as condições descritas no anexo.

d) Entende-s outrossim, que as4.
Iiictaçoes contid 5 na alínea "c" des-
te capitulo, não poderão ser inferio-
res ao valor atual aqui mencionado,

-- Da Adjudicação

a) As, propostas será° abertas no
localakdia e horas indicados acima
logo 4ffi 'seguida à, sua apresentação,
era presença dos interassados e da
Comissão. de Alienação.

h) Do exame das propaatas serà
facultado à Comissão de Alienação
escolher as que melhor consultem os
Interêsses do I.A.A., face às licita-
ções apresentadas.

c5 Após a organização do processo
de Concorrência, se nenhuma irregu-
laridade fôr constatada, a jugo ela
Comissão de Alienação, sara° adjudi-
cadas a vencedora ou vencedoras as
propostas que apresentarem melhor
oferta.

d) A vencedora ou vencedoras, de-
verão, dentro do prazo de dez (10)
dias, contados ela data da notifica-
ção, efetuar o recolhimento, na De-
lea,acia. Regional de São Paulo - Rua
kaormosa n9 367, 21 9 andar, da Im-
portância relativa à sua proposta,

devendo apresentar o respectivo re-
cibo à Comissão de Alienação, para
:3er expedida a ordem da retirada do
referido lote, cuja execução não po-
derá ultrapassar o prazo de trinta
(30) dias da data do recolhimento.

Iii - Disposições Gerais

a) No interêsse da Administração,
a presente Concorrência poderá ser
anulada pelo Senhor Presidente do
Instituto do Açúcar e do Álcool, sem
que assista aos interessados direito a
qualquer reclamação ou indenização.

b) No caso de absoluta igualdade
de duas ou mais propostas. a comis-
são de Alienação procederá, por meio
de carta, a nova licitação entre aque-
las firmas, a fim de verificar qual a
que apresentará maior oferta sôbre
a proposta inicial.

c) Os caminhões - vinte (20) em
Piracicaba e sete (7) em Lençóis
Paulista - poderão ecr examinados
nos mencionados locais, Estado de São
Paulo.

cl) Aos interessados que desejarem,
' serão prestados todos e quaisquer es-
, clarecimentos -pelos Garantes dos su-
pracitados órgão.;, no horário do ex-
pediente normal.

• 1) . Em Piracicaba

1 Caminhão "Studbaekera, ano ...
1952, motor n9 4R-45.499, chapa ..,
29-80-07, com carroçaria.

1 Caminhão "Studbacker", ano 1952,
motor n9 4R-44.911, chapa 29-80-19,
chassis.

1 Caminhão "Studbacker", ano 1952,
motor n9 4R-46.249, chapa 19-17-37,
com tanque de madeira inutiliaado,

1 Caminhão "Studbacker", ano 1952,
motor n9 4R-44.519, chapa 29-80-71,
com carroçaria.

1 Caminhão "Studbacaer" ano 1952
motor n9 4R-45AM, chapa 29-00-17,
chassis.

1 Caminhão "Stadbacker", ano 1952,
motor na 4R-45.567, chapa 23-80-09,
chassis.

Caminhão -Stadbackar", ano 1952,
motor n9 4R-44.903, chapa 29-80-13,
chassis.

1 Caminhão "Studbackez", ano 1952,
motor n9 4R-46.172, carpa 29-80-72,
chassis,

1 Caminhão "Studbaclaer", ano 1a53,
motor n9 4R-46.217, chapa 29-80-74,
com tanque de madeira inutilizado.

1 Caminhão "Studbaker", ano 1932,
motor 119 4R-45.684, chapa 29-83-69,
com tanque de madeira inutilizado.

1 Caminhão "Studbackea", ano 2952,
motor n9 4R-44.519, chapa 29-80-73,
com tanque de madeira inutilizado.

1 Caminhão "Studbacker", ano 1952,
motor n9 4R-43.872, chapa 29-80-20,
com tanque de madeira inutilizado.

1 Caminhão "Studbacaer", ano952,
motor n9 4R-46.032, sain chapa, chas-
sis.

1 Caminhão "Studbacker", ano 1952,
motor n9 4R-46.030, sem chapa, chas-
sis.

1 Caminhão "Stutibacker", ano 1952.
motor n9 4R-43.673, chapa 73-55-93,
com carroçaria.

1 Caminhão "Studbacker", ano 1952,
motor n9 4R-4.668, sem chapa, chas-
sis. O motor e o diferencial encontra-
se no Almoxarifado n 9 três (3).

1 Caminhão "Seddon", ano 1952,
motor número 4F-573, chapa 	
9-43-81, chassis.

1 Caminhão "Stadbacke.r", ano 1932,
motor n9 4R-45.a94, chapa 29-80-15,
com tanque de madeira inutiliaado.

1 Caminhão "Studbacker", ano 1952,
motor n9 4R-45.310, chapa 29-83-16,
com tanque de madeira inutilizado.

1 Caminhão "Studbacker", ano 1952,
motor n9 4R-46.020, chapa 73-.55-92,
com tanque de madeira inadata:do.

1 Caminhão "Chevrolet", ano 1941,
motor n9 AN-109.280, chapa 73-55-93,
com carroçaria.

Preço total do lote - NCra 8.400,00
(oito mil, quaarocentos cruzemos no-
vos).

•
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Departamento de Administração
Geral

AVISO
Chamo a atenção dos interessados

para a realização da Tomada de Pre-
ços n9 1-70, reaerente a serviços de
instalações de divisórias no 39 e 49
andares do edificio sede do Ministé-
ri. do Interior, a realizar-se no Ser-
viço de Material, adem de Autarquias
Sul, lotes 9 e 10, andar térreo, Brasa-
lia-DF, no aia 11 de março de 1970,
aa 16,00 horas, consoante os termos
do Edital que se acha afixado no
quadro de avisos do Departamento de
Administração Geral ao enderêço aci-
ma, onde as firmas interessadas pode.,
rão obter maiores detalhes.

Brasília,' DF.. 25 cie fevereiro de
1970 - Claudio da Cunha e Silva
Presidente da Comissão de Licitação.

Dias: 2, 3 e 4-3.70.

ANEXO

R .lação dos carairdiaca, conJ!deru dos
inserviveis, localizados na ciestilarial

I
Gileno Dé Carli, Piracicaba e na
destilaria Central de Ubirawn Len-
çóis Paulista, Estado de São Pau-
lo, a serem vendidos em Concor-
rência Pública, objeto do presente
Edital.
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